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Reforma do IR deve aumentar
arrecadação em R$ 6,15 bi até 2024

Governo de SP confirma 30 milhões de doses
extras e vacinação antecipada de adultos

Página 4

Página 2

Mercado financeiro eleva
projeção da inflação para 6,11%
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A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA - a inflação oficial
do país) deste ano subiu de 6,07%
para 6,11%. A estimativa está no
boletim Focus de segunda-feira
(12), pesquisa divulgada semanal-
mente, em Brasília, pelo Banco
Central (BC), com a projeção
para os principais indicadores
econômicos.

Para 2022, a estimativa de
inflação é de 3,75%. Para 2023

e 2024 as previsões são de
3,25% e 3,16%, respectiva-
mente.

O cálculo para 2021 está
acima da meta de inflação que
deve ser perseguida pelo BC.
A meta, definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional, é de
3,75% para este ano, com in-
tervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima ou
para baixo. Ou seja, o limite
inferior é de 2,25% e o superi-
or de 5,25%.            Página 3

FAO: pandemia levou
118 milhões de pessoas a

passar fome em 2020
Página 3

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,18
Venda:       5,18

Turismo
Compra:   5,12
Venda:       5,35

Compra:   6,14
Venda:       6,14

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

12º C

Terça: Sol com al-
gumas nuvens. Não
chove.

Previsão do Tempo

Nas vitórias de Camilo e Abreu,
Casagrande encosta no líder Daniel Serra

Camilo  larga da pole: experiente piloto dominou totalmente a
corrida 01

Foram duas provas sensa-
cionais que compuseram a
quinta etapa da Stock Car Pro
Series, em Cascavel, neste
domingo. A primeira com do-
mínio absoluto do Toyota Co-
rolla do pole position Thiago
Camilo, que de quebra teve
seu parceiro de equipe, Cesar
Ramos, na segunda posição. E
a segunda com uma vitória
muito batalhada por Átila
Abreu, que conduziu seu Che-
vrolet Cruze sob forte pressão
nas voltas finais, assediado
pelo Corolla de Ricardo Zon-
ta. Mas o maior pontuador do
final de semana foi o parana-
ense Gabriel Casagrande
(Chevrolet Cruze), que somou
mais pontos e levou o troféu
Claro 5G Man of the Race.

Com dois terceiros luga-
res, Casagrande agora soma
156 pontos, quatro a menos
que o líder Daniel Serra. A ter-
ceira posição é de Ramos, com
143 pontos, seguido por Zon-
ta (141), Diego Nunes (128)
e Abreu (127). No campeona-
to de equipes, a Eurofarma-

RC (de Serra e o atual campeão
Ricardo Maurício) lidera com
273 pontos. A seguir estão a Ipi-
ranga Racing (Camilo e Ramos),
com 255, e a RCM Motorsport
(Zonta e Bruno Baptista), com
249. A Shell V-Power, do vence-
dor Abreu e Galid Osman, ocupa
o sétimo lugar, com 169 pontos.

A vitória de Camilo reforça
um currículo já bastante premia-
do. O primeiro lugar em Casca-
vel foi a 33ª vitória e o 71º pó-
dio do piloto, que também soma
26 poles e 31 melhores voltas na
categoria – incluindo a pole e
melhor volta que registrou neste
domingo. “A gente veio de uma
etapa muito complicada no Ve-
locitta. E a gente recuperou a
confiança de um bom trabalho,
não só pela minha vitória, mas
pela dobradinha da equipe. Feliz
pelo trabalho dos mecânicos e
engenheiros”, disse Camilo. “E
agora é pensar para frente. Curi-
tiba foi uma pista onde a gente
fez pole e venceu no ano passa-
do, então vamos trabalhar bastan-
te para continuar com o desem-
penho daqui, pois a gente tem

chances de recuperar bem no
campeonato”, resumiu o piloto,
referindo-se à sexta etapa, na ca-
pital paranaense, no dia primei-
ro de agosto.

Terceira vitória –  Assim
como Camilo, Átila Abreu regis-
trou sua terceira vitória em Cas-
cavel, acumulando agora 16 pri-
meiros lugares e 43 pódios na
carreira. “Eu estou muito emo-

cionado, até chorei dentro do
carro. Ano passado foi difícil,
pois pela primeira vez em uma
temporada não tive um pódio na
Stock”, destacou o vencedor da
segunda corrida. “Até o warm up,
hoje de manhã, a gente não tinha
carro para a vitória. Fiz uma boa
corrida 1 e, na corrida 2, pensei
em batalhar pelo pódio. A entra-
da do safety car na segunda pro-

va me ajudou, pois diminuiu o
quanto eu precisava de com-
bustível. Quero agradecer a
todo mundo da nossa equipe,
que é um projeto novo na mi-
nha vida profissional”, disse
Abreu após a vitória.

Aos 26 anos, Casagrande
passa a somar 21 pódios com
os dois terceiros lugares con-
quistados em Cascavel. “Eu
cheguei aqui pesando em pon-
tuar ao máximo nas duas pro-
vas, o importante era pensar no
campeonato”, disse ele. “Foi
importante chegar na frente do
Daniel (Serra) nas duas provas,
pois assim eu reduzi em 11 pon-
tos a vantagem que ele tinha.
Claro que tem muito mais gen-
te brigando pelo título, mas no
momento ele é o líder e então
era o parâmetro do momento.
Vou para Curitiba agora pensan-
do em manter essa performan-
ce, o que é muito difícil, mas a
gente vai tentar”, completou o
vice-líder da classificação, re-
ferindo-se à próxima etapa da
Stock Car, dia primeiro de
agosto, na capital paranaense.
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Fórmula E: Di Grassi vai ao pódio
e se aproxima dos líderes

Lucas di Grassi subiu ao
pódio pela segunda vez na
atual temporada do Campe-
onato Mundial da Fórmula E.
O piloto da equipe Audi Sport
ABT Schaeffler foi o tercei-
ro colocado na corrida váli-
da pela décima etapa da tem-
porada, o e-Prix de Nova Ior-
que. A vitória foi do alemão
Maximilian Güenther, da
BMWi-Andretti, com o fran-
cês Jean-Eric Vergne, da DS
Techeetah, em segundo.

Uma disputa feroz entre os
primeiros colocados. Lucas
largou da sétima posição e
após poucas voltas já era o
quinto. Fazendo bom uso es-
tratégico dos acionamentos do
modo de ataque, o brasileiro
subiu à quarta posição e come-
çou a investir sobre Güenther ,
então o terceiro, enquanto o
pole position Nick Cassidy li-
derava a corrida seguido de
perto por Vergne.

Os quatro primeiros colo-

cados passaram toda a segun-
da metade da prova batalhando
entre si, quando a três voltas
do final Vergne tentou uma ul-
trapassagem sobre Cassidy,
que perdeu terreno, e Güenther
se aproveitou da situação para
tomar a liderança. Di Grassi
passou o carro da Virgin logo
após a curva 10 e tentou atacar
o francês, mas já não havia
mais muito tempo.

“O pódio foi um excelente
resultado para nós hoje. O car-

ro não estava perfeito, então
temos de estar felizes com o
que conseguimos, muito tam-
bém pelo fato de estarmos, eu
e o JEV (Jean-Eric Vergne)
com a mesma quantidade de
energia. Foi um resultado mui-
to bom, o que nos coloca de
volta à briga pelo campeona-
to”, disse Lucas, que com o
terceiro lugar passa a somar
agora 54 pontos e assume o
nono posto na tabela, 18 a me-
nos que os líderes Edoardo

Mortara e Robin Frijns, que
estão empatados com 72. Ao
todo, ainda há 145 pontos
possíveis de ser conquista-
dos até a última etapa.

O e-Prix de Nova Iorque
continua neste domingo (11)
com a disputa da 11ª etapa
das 15 totais. A classificação
acontece às 10h30 e a corri-
da tem largada prevista para
as 14h30, com transmissão
ao vivo pela TV Cultura e
pelo SporTV.
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Manifestantes
cubanos

ocupam as
ruas para
protestar
contra

governo
Manifestantes ocuparam as

ruas da capital de Cuba, Hava-
na, no domingo (11) para pro-
testar contra a crise econômi-
ca e o avanço nos números da
pandemia de covid-19.

Segundo a agência de no-
tícias Reuters, a falta de alimen-
tos, limitações às liberdades ci-
vis e a má condução do presiden-
te Miguel Díaz-Canel frente ao
avanço do novo coronavírus es-
tavam entre as reivindicações po-
pulares.

Forças de repressão ao
movimento foram acionadas.
Carros militares com armas de
alto calibre foram vistos na
capital mesmo após o fim das
passeatas. Durante a pandemia,
Havana e outras cidades estão
sob toque de recolher para ten-
tar evitar o avanço da covid-19.
Cidadãos não podem circular
após as 21h.                Página 3

União
Europeia adia

plano para
imposto

digital próprio
A Comissão Europeia vai

adiar seu plano de propor um
novo imposto sobre os servi-
ços digitais em julho, disse um
porta-voz na segunda-feira
(12), após intensa pressão do
governo norte-americano.

Algumas autoridades euro-
peias também questionaram o
valor do imposto planejado do
executivo da União Europeia
(UE) depois que as 20 maio-
res economias do mundo con-
cordaram no sábado (10) com
uma reforma global do impos-
to corporativo.              Página 3

Brasil tem 19,1 milhões de
casos e 534,2 mil mortes

O número de pessoas infec-
tadas pelo novo coronavírus des-
de o início da pandemia chegou
a 19.106.971. Em 24 horas, fo-
ram registrados 17.031 novos
diagnósticos da covid-19. 

Há 906.084 casos em acom-
panhamento. É a primeira vez em
semanas que o índice fica abai-
xo de 1 milhão. O nome é dado
para pessoas cuja condição de
saúde é observada por equipes de
saúde e que ainda podem evoluir
para diferentes quadros, inclusi-
ve graves.

O número de mortos por co-
vid-19 alcançou 534.233. Entre
domingo e segunda-feira, as au-

toridades de saúde confirmaram
745 novos óbitos.

Mais 3.497 mortes estão em
investigação. O termo designa
mortes com suspeitas de que
podem ter sido causadas por co-
vid-19, mas com origem ainda
sendo analisada por equipes de
saúde.

O número de pessoas que se
recuperaram da covid-19 somou
17.666.654.

Os novos dados estão na atu-
alização diária do Ministério da
Saúde divulgada na segunda-fei-
ra (12), que consolida informa-
ções levantadas pelas secretari-
as estaduais de Saúde.

INSS cria serviço para
demandas não resolvidas

remotamente
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Vacinação contra gripe é liberada
para todo o público de São Paulo
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A vacina contra a gripe está
disponível para toda a população
da cidade de São Paulo a partir
desta segunda-feira (12) até o tér-
mino dos estoques do imunizan-
te. Com isso, toda a população in-
teressada, a partir de seis meses
de idade, poderá se vacinar.

A partir desta segunda-feira,
a vacinação contra o vírus influ-
enza passa a ser realizada nas
Unidades Básicas de Saúde
(UBSs) e nas AMAs/UBSs Inte-
gradas, das 7h às 19h, de segunda
a sexta-feira. Veja aqui a lista com
os endereços das unidades bási-
cas de saúde (UBS) e aqui a lista
com os endereços das AMA/UBS
Integradas.

Inicialmente as doses foram

aplicadas em uma rede diferen-
ciada montada pela Secretaria
Municipal de Saúde (SMS) em
escolas e equipamentos de en-
sino. A vacina será aplicada na
população geral acima de seis
meses de idade, por ordem de
chegada e sem prioridade, até o
término dos estoques.

A capital paulista concluiu
na última sexta-feira (9) a 24ª
Campanha Nacional de Vaci-
nação contra a Gripe que, des-
de 12 de abril, imunizou con-
tra o vírus influenza 2.460.553
pessoas, o que corresponde a
51,4% dos integrantes dos gru-
pos prioritários.

A partir de agora, e sob ori-
entação do governo do estado, a

cidade de São Paulo pretende
concluir a meta de imunizar 4,5
milhões de pessoas. A vacinação
contra a gripe evita quadros fe-
bris, respiratórios e comprome-
timento da imunidade, que po-
dem potencializar a ação do co-
ronavírus.

A campanha
Neste ano a vacinação foi

dividida em três fases. A primeira
começou em 12 de abril, dire-
cionada para crianças a partir dos
seis meses até antes de comple-
tar seis anos de idade, além de
gestantes e puérperas, povos in-
dígenas, trabalhadores da saúde
e os profissionais da Companhia
de Engenharia de Tráfego (CET)

da capital.
Os idosos com 60 anos ou

mais e os profissionais da edu-
cação integraram a fase dois e
começaram a ser imunizados no
dia 11 de maio. A última fase da
campanha, iniciada em 9 de ju-
nho, convocou pessoas portado-
ras de doenças crônicas não
transmissíveis e outras condi-
ções clínicas especiais; pesso-
as com deficiência permanen-
te; integrantes das forças de se-
gurança e salvamento e forças
armadas; caminhoneiros, traba-
lhadores de transporte coletivo
rodoviário de passageiros urba-
no e de longo curso, bem como
os portuários.

Os funcionários do sistema

prisional e a população carcerá-
ria, incluindo adolescentes e jo-
vens de 12 a 21 anos de idade
sob medidas socioeducativas,
também puderam ser imunizados
contra a gripe. Os profissionais
da SPTrans também se tornaram
elegíveis na fase três da vacina-
ção na cidade de São Paulo.

Neste período, os idosos
somaram o grupo que mais se
vacinou. Em números absolutos,
são 1.137.420 pessoas imuniza-
das, o correspondente a 57,4%
da população acima de 60 anos
na cidade de São Paulo.

A Secretaria Municipal de
Saúde esclareceu que a vacina
contra a Influenza pode ser
aplicada simultaneamente com

qualquer outra vacina do Plano
Nacional de Imunização, exce-
to a contra o coronavírus, que
deve ser a prioridade neste mo-
mento.

Os idosos que já completa-
ram as duas doses do ciclo va-
cinal contra a covid-19 há mais
de 14 dias podem receber o
imunizante contra a Influenza.
Apenas os que tiverem a segun-
da dose agendada em menos de
14 dias devem adiar a vacina-
ção contra a gripe.

Só estão temporariamente
impedidas de se vacinar contra
o vírus Influenza pessoas que
estão com a covid-19 ou que ti-
veram alta há menos de 28 dias.
(Agência Brasil)

Governo de SP confirma 30 milhões de doses
extras e vacinação antecipada de adultos

O Governador João Doria
anunciou no domingo (11) a an-
tecipação de 26 dias na data fi-
nal para vacinar toda a popula-
ção com mais de 18 anos com
ao menos uma dose contra a
COVID-19. O adiantamento
para 20 de agosto foi viabili-
zado com a compra de 30 mi-
lhões de doses extras da vaci-
na Coronavac para uso nos 645
municípios paulistas.

 “Com mais vacinas prontas,
vamos garantir o cumprimento
deste novo cronograma de imu-
nização em São Paulo”, afirmou
Doria. “Daqui a 40 dias, todos os
adultos que vivem em São Paulo
e podem ser vacinados estarão
com pelo menos uma dose de
vacina no braço”, acrescentou.

Com o novo cronograma,
pessoas com idade entre 35 e 36
anos poderão se vacinar no pró-
ximo dia 15. Entre 19 de julho e
4 de agosto, será a vez de quem
tem de 30 a 34 anos. De 5 a 12
de agosto, serão vacinados os

que têm de 25 a 29 anos, e entre
os dias 13 e 20 serão imuniza-
dos os adultos mais jovens, com
idade entre 18 e 24 anos.

A antecipação do calendário
fez com que o Dia da Esperan-
ça – data em que todos os bra-
sileiros de São Paulo com mais
de 18 anos estarão vacinados
com ao menos a primeira dose
contra o coronavírus – passas-
se de 15 de setembro para 20
de agosto.

A chegada de doses extras
da Coronavac ocorre após
acordo entre o Governo do
Estado, o Instituto Butantan e
a biofarmacêutica chinesa Si-
novac. O primeiro lote com
2,7 milhões de vacinas de-
sembarcou no Brasil no últi-
mo dia 7 e passa por controle
de qualidade antes da distri-
buição aos 645 municípios de
São Paulo.  Outra remessa
com 1,3 milhão de doses virá
de Pequim até o final deste mês.

A medida é mais um passo na

otimização do cronograma de
vacinação por meio das estraté-
gias de planejamento, monitora-
mento, distribuição e logística
desenvolvidos pelo PEI (Plano
Estadual de Imunização).

Além das vacinas extras que
serão usadas apenas pela popu-
lação de São Paulo, o Governo
do Estado se baseia na estimati-
va de entregas de vacinas do Mi-
nistério da Saúde. O calendário
considera o início do esquema
vacinal, que é composto por duas
doses para três dos quatro imu-
nizantes oferecidos no Brasil.

O novo calendário está dis-
ponível no site https://
vacinaja.sp.gov.br/diadaesperan-
ca/ .

Vacina  Já
O pré-cadastro no site Vaci-

na Já (www.vacinaja.com.br) é
recomendado para todos os pú-
blicos incluídos no calendário
do PEI e economiza até 90% no
tempo de atendimento nos pos-

tos de vacinação. O formulário
pode ser preenchido no site ou
via WhatsApp – basta adicionar
o número +55 11 95220-2923
à lista de contatos e enviar um
“oi” ou clicar no link wa.me/
5511952202923?text=oi.

O preenchimento antecipado
não é obrigatório, mas facilita o
trabalho dos profissionais de
saúde e também reduz as chan-
ces de aglomeração nos pontos
de aplicação das vacinas contra
a COVID-19.

De acordo com o Vacinôme-
tro do Portal do Governo de São
Paulo (saopaulo.sp.gov.br), até
as 13h20 deste domingo, um to-
tal de 28.647.796 de vacinas
contra a COVID-19 haviam sido
aplicadas no estado, sendo
21.412.523 em primeira dose,
6.496.381 com segunda dose e
outras 738.892 na aplicação úni-
ca do imunizante da Janssen.
Assim, 15,63% da população
estadual já completou o esque-
ma vacinal.

São Paulo inclui 778 escolas em
programa de ensino integral

O governo de São Paulo in-
cluiu mais 778 escolas públicas
no Programa de Ensino Integral
(PEI). Agora, são 1.855 escolas
estaduais que ofertam atividades
em período integral em 427
municípios paulistas.

O programa atende atual-
mente 437 mil estudantes e,
com a ampliação do número de
escolas, passará a atender mais

387,3 mil alunos.
Segundo a Secretaria Esta-

dual de Educação de São Pau-
lo, com a medida, será ante-
cipada uma das metas do Pla-
no Nacional de Educação que
prevê que no mínimo 25%
dos estudantes da educação
básica sejam atendidos com
jornadas de mais de sete ho-
ras. Com a ampliação do pro-

grama, o objetivo deve ser al-
cançado no próximo ano.

Criado por lei estadual em
2012, o PEI programa busca
permitir o desenvolvimento
dos estudantes a partir de um
projeto de vida, com práticas
pedagógicas associadas a pro-
postas que incentivam o prota-
gonismo dos jovens.

De acordo com a Secretaria

de Educação, e 2019, as escolas
participantes do PEI tiveram
crescimento de 1,2 ponto per-
centual no Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica
(Ideb) – indicador do governo
federal para medida a qualida-
de do ensino. Nas escolas re-
gulares, o avanço ficou em ape-
nas 0,6 ponto percentual.
(Agência Brasil)

Nove ônibus são alvo de
vandalismo na capital paulista

Nove ônibus foram alvo de
vandalismo no início da manhã
de segunda-feira, (12) nas Zo-
nas Sul e Leste da capital pau-
lista. Segundo informações da
SPtrans, na Zona Leste, por vol-
ta de 8h20, o ônibus de prefi-
xo 31.156 (linha 2582/10),
teve pneus furados, correia
partida, com chave retirada e
ficou atravessado na via sen-
tido por grupo de manifestan-
tes. Outro ônibus, de prefixo
48.481 (linha 3539/10), no
mesmo local teve pneus furados,
retirada a chave e atravessado na
pista. Ambos foram retirados da

via e o trânsito foi liberado por
volta das 9h40.

De acordo com a SPTrans, às
7h15, um grupo de manifestan-
tes abordou o operador do ôni-
bus de prefixo 31.289 (linha
3301/10), na avenida São Mi-
guel, esvaziou dois pneus do co-
letivo e estacionou de forma
atravessada, levando a chave. A
situação obrigou o desvio de 24
linhas na região. Os desvios
foram desativados às 9h05.
No bairro de Itaquera, às 6h20
o ônibus de prefixo 31.104
(linha 3686/10) teve o vidro
traseiro depredado e foi levado

para a garagem.
Na avenida Sapopemba, o

coletivo de prefixo 52.129 (li-
nha 5142/10) após ter sido de-
predado, teve sua correia do
motor cortada e seus pneus ras-
gados por um grupo de manifes-
tantes, e estacionado de forma
atravessada, obstruindo o viário
no sentido centro. O fato ocor-
reu às 5h40. Nesse mesmo ho-
rário em outro ponto da Zona
Leste, os coletivos de prefixo
41.477, 41.594 e 41.479 foram
depredados e por isso recolhi-
dos à garagem.

Na Zona Sul, às 5h15, outro

grupo abordou o ônibus de pre-
fixo 73.880 (linha 675K-10) e
cortou a correia do motor, dei-
xando o coletivo atravessado na
via, obstruindo totalmente o vi-
ário. Houve a tentativa também
de atear fogo no coletivo, mas
os motoristas conseguiram im-
pedir que o fogo se espalhasse.
A operação de 62 linhas ficou
prejudicada até as 6h.

Por meio de nota, a SPTrans
disse que repudia atos de vanda-
lismo e que a Polícia Militar e a
equipe de fiscalização da SP-
Trans foram acionadas e estão
nos locais. (Agência Brasil)

São Paulo inicia vacinação contra a
covid-19 de pessoas com 37 anos

A partir desta segunda-feira
(12), a cidade de São Paulo imu-
niza pessoas com 37 anos de ida-
de contra a covid-19, público
estimado em aproximadamente
149.529 pessoas. O cidadão que
fizer parte dos públicos elegí-
veis abertos anteriormente tam-
bém pode se vacinar.

Os moradores da capital po-
dem acompanhar em tempo real
qual o melhor momento para se
deslocarem até os postos de va-
cinação da capital por meio do

site “De Olho na Fila”. Na plata-
forma, é possível monitorar a
quantidade de pessoas em cada
posto de vacinação e, assim, es-
colher o melhor horário para se
imunizar.

Documentação
Para garantir a vacina no mu-

nicípio de São Paulo, o cidadão
deve apresentar no ato da vaci-
nação um comprovante de re-
sidência na capital, juntamen-
te com os documentos pesso-

ais, preferencialmente Ca-
dastro de Pessoas Fís icas
(CPF) e cartão do Sistema
Único de Saúde (SUS).

O comprovante de endere-
ço no município de São Pau-
lo pode ser apresentado de
forma física ou digital. Se
não houver no próprio nome
do munícipe, serão aceitos
comprovantes em nome do
cônjuge, companheiro, pais e
filhos, desde que apresentado
também um documento que

comprove o parentesco ou es-
tado civi l ,  como Registro
Geral (RG), certidão de nas-
cimento, certidão de casa-
mento ou escritura de união
estável.

O preenchimento do pré-
cadastro no site Vacina Já agi-
liza o tempo de atendimento
nos postos de vacinação. Bas-
ta inserir dados como nome
completo, CPF, endereço, te-
lefone e data de nascimento.
(Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
O advogado - do MBL - e vereador (1º mandato) Rubinho

Nunes (ex-Patriota no PSL) vai apoiar as possíveis candidaturas
do Datena em 2022 ? Ou Presidência da República do Brasil, ou
governador do Estado de São Paulo, ou o Senado pelo Estado de
São Paulo

.
PREFEITURA (São Paulo)
58º dia no cargo : Ricardo Nunes (MDB) segue ‘dando aula’

de pragmatismo politico pra falsos ‘cientistas políticos’ que ven-
dem o que não têm pra entregar. E olha que vai completar apenas
2 meses no cargo que levou Jânio Quadros ao governo (SP) e à
Presidência

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Agora que Datena admite que pode optar por ser candidato

pelo PSL ao governo paulista, quantos parlamentares (eleitos pelo
PSL) vão permanecer no partido e aderir à campanha, uma vez
que o comunicador da televisão parece que não deve desistir pela
4ª vez  ?

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria segue nas andanças pelo Brasil e considera que

vai ter o número necessário de votos pra vencer as prévias Presi-
denciais no PSDB. Entre os seus trunfos é ser católico pratican-
te, pai de família e marido heterossexual, como determina a Li-
teratura Bíblica

.
CONGRESSO (Brasil)
Alguns senadores já consideram como eleito em 2022 e co-

lega em 2023 o vice-Presidente e general da reserva do Exército
Hamilton Mourão. O militar tornou-se um dos políticos que mais
faz média com quem é governo, ou oposição e ainda fala a língua
do povão

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Embora não comente, não há como o vice-Presidente Mou-

rão ignorar abordagens de parlamentares que querem cassar Bol-
sonaro através da CPI (Covid 19). Ele se tornaria a parte 2 do
filme que levou o vice - em 2016 - Temer (MDB) assumir no
lugar da Dilma (PT)

.
PARTIDOS
Os 8 que querem que siga a urna eletrônica (sem impressão e

sem auditoria) em 2022 são o PMDB do Temer, o PSDB do Aé-
cio, o DEM do ACM Neto, o PV do Penna, o PSL agora do Bivar,
o Cidadania (ex-Comunista) do Freire e o  Solidariedade do Pau-
linho ‘da Força’

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Quase 32 anos depois, Marco Aurélio agradece o primo e ex-

Presidente Collor ‘ungi-lo’ ao Supremo. Quanto ao pedido de
prisão do Alexandre de Moraes (crime inafiançável de tortura
continuada contra o deputado Daniel Silveira PSL Rio) esque-
çam, pois não vai rolar

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  é publicada na

imprensa  (São Paulo - Brasil)  desde 1993. Via Internet desde
1996, www.cesarneto.com  foi se tornando uma referência das
liberdades possíveis. Twitter  @CesarNetoReal  -  Email
cesar@cesarneto.com
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Manifestantes cubanos
ocupam as ruas para

protestar contra governo
Manifestantes ocuparam as ruas da capital de Cuba, Havana,

no domingo (11) para protestar contra a crise econômica e o
avanço nos números da pandemia de covid-19.

Segundo a agência de notícias Reuters, a falta de alimentos,
limitações às liberdades civis e a má condução do presidente
Miguel Díaz-Canel frente ao avanço do novo coronavírus esta-
vam entre as reivindicações populares.

Forças de repressão ao movimento foram acionadas. Carros
militares com armas de alto calibre foram vistos na capital mes-
mo após o fim das passeatas. Durante a pandemia, Havana e ou-
tras cidades estão sob toque de recolher para tentar evitar o avanço
da covid-19. Cidadãos não podem circular após as 21h.

Díaz-Canel, que também comanda o Partido Comunista, atri-
buiu o tumulto aos Estados Unidos, ex-inimigo da Guerra Fria
que nos últimos anos endureceu seu embargo comercial de dé-
cadas contra a ilha, em um pronunciamento televisionado na tar-
de de domingo.

O presidente disse que muitos manifestantes são sinceros,
mas manipulados por campanhas de rede social orquestradas pe-
los EUA e “mercenários” em solo cubano, e alertou que novas
“provocações” não serão toleradas, pedindo aos apoiadores que
as confrontem.

Ele fará outro pronunciamento à nação nesta segunda-feira,
de acordo com a mídia estatal. (Agencia Brasil)

União Europeia adia plano
para imposto digital próprio
A Comissão Europeia vai adiar seu plano de propor um novo

imposto sobre os serviços digitais em julho, disse um porta-voz
na segunda-feira (12), após intensa pressão do governo norte-
americano.

Algumas autoridades europeias também questionaram o va-
lor do imposto planejado do executivo da União Europeia (UE)
depois que as 20 maiores economias do mundo concordaram no
sábado (10) com uma reforma global do imposto corporativo.

O governo dos Estados Unidos está desconfiado da iniciativa
da UE, pois deseja que os impostos nacionais sobre serviços
digitais existentes sejam revogados como parte da revisão glo-
bal da tributação transfronteiriça das empresas.

“Decidimos colocar em espera nosso trabalho em nosso novo im-
posto digital como um novo recurso próprio da UE”, disse o porta-voz
da comissão, Daniel Ferrie, em coletiva de imprensa em Bruxelas.

A UE vai reavaliar a situação no outono do hemisfério norte,
disse ele.

A secretária do Tesouro dos EUA, Janet Yellen, se reuniu com
autoridades de alto escalão da UE nos últimos dias e se encon-
trou com a presidente da Comissão Europeia, Ursula von der
Leyen, em Bruxelas, nesta segunda-feira. Antes da reunião, uma
fonte próxima à UE disse que era uma prioridade para Yellen
inviabilizar o novo imposto digital.

Os Estados Unidos também temiam que o plano da UE, se
proposto em julho, pudesse minar o acordo global e complicar
sua aprovação no Congresso norte-americano. Mesmo dentro da
comissão houve oposição, com uma autoridade europeia com-
partilhando a visão de que a nova taxa poderia prejudicar o acor-
do global mais amplo.

A UE vem tentando há anos impor seu próprio imposto digi-
tal e pretendia apresentar sua proposta neste mês para aumentar
as receitas para financiar seu enorme plano de recuperação eco-
nômica pós-pandemia. (Agencia Brasil)

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA - a inflação oficial do
país) deste ano subiu de 6,07%
para 6,11%. A estimativa está no
boletim Focus de segunda-feira
(12), pesquisa divulgada sema-
nalmente, em Brasília, pelo Ban-
co Central (BC), com a proje-
ção para os principais indicado-
res econômicos.

Para 2022, a estimativa de
inflação é de 3,75%. Para 2023
e 2024 as previsões são de 3,25%
e 3,16%, respectivamente.

O cálculo para 2021 está aci-
ma da meta de inflação que deve
ser perseguida pelo BC. A meta,
definida pelo Conselho Mone-
tário Nacional, é de 3,75% para
este ano, com intervalo de tole-
rância de 1,5 ponto percentual

para cima ou para baixo. Ou seja,
o limite inferior é de 2,25% e o
superior de 5,25%.

No mês passado, a inflação
desacelerou para 0,53%, depois
de chegar a 0,83% em maio.
Com o resultado, o IPCA acumu-
la alta de 3,77% no ano e 8,35%
nos últimos 12 meses.

Taxa de juros
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, es-
tabelecida atualmente em 4,25%
ao ano pelo Comitê de Política
Monetária (Copom).

Para o mercado financeiro,
a expectativa é que a Selic en-
cerre 2021 em 6,63% ao ano.
Para o fim de 2022, a estimativa
é que a taxa básica suba para 7%

ao ano. E tanto para 2023 como
para 2024, a previsão é 6,50%
ao ano.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam
a poupança. Desse modo, taxas
mais altas podem dificultar a re-
cuperação da economia.

Além disso, os bancos con-
sideram outros fatores na hora
de definir os juros cobrados dos
consumidores, como risco de
inadimplência, lucro e despesas
administrativas.

Quando o Copom reduz a
Selic, a tendência é que o crédi-
to fique mais barato, com incen-
tivo à produção e ao consumo,
reduzindo o controle da inflação

e estimulando a atividade econô-
mica.

PIB e câmbio
As instituições financeiras

consultadas pelo BC aumenta-
ram a projeção para o cresci-
mento da economia brasileira
este ano de 5,18% para 5,26%.
Para 2022, a expectativa para
Produto Interno Bruto (PIB) - a
soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país - é de
crescimento de 2,09%. Em
2023 e 2024, o mercado finan-
ceiro projeta expansão do PIB
em 2,50%.

A expectativa para a cotação
do dólar variou de R$ 5,04 para
R$ 5,05 ao final deste ano. Para
o fim de 2022, a previsão é que
a moeda americana fique em R$
5,20. (Agencia Brasil)

CNI: confiança do empresário
industrial sobe em julho

Impulsionada pela recupe-
ração da economia, a confian-
ça do setor industrial voltou a
subir em julho, divulgou na se-
gunda-feira (12) a Confedera-
ção Nacional da Indústria
(CNI). Segundo a entidade, o
Índice de Confiança do Empre-
sário Industrial (Icei) alcançou
62 pontos, com alta de 0,3

ponto em relação a junho.
Essa é a terceira alta segui-

da do indicador, que acumula
elevação de 8,3 pontos nos úl-
timos três meses e está no mai-
or nível em 11 anos para me-
ses de julho. O índice distan-
ciou-se da média histórica de
53,9 pontos.

Na avaliação da CNI, o au-

mento consistente do índice
mostra que a confiança na eco-
nomia está mais disseminada
no setor industrial. A melhora
é sentida tanto em relação ao
momento atual como nas ex-
pectativas para os próximos
seis meses.

O Icei varia de 0 a 100 pon-
tos, indicando confiança acima

de 50 pontos e falta de confi-
ança abaixo desse valor. O ín-
dice é composto por dois in-
dicadores: condições atuais e
expectativas.

A CNI ouviu 1.316 empresas
entre 1º e 7 de julho. Desse to-
tal, 498 são de pequeno porte,
500 de médio porte e 318 de
grande porte. (Agencia Brasil)

Ministério lança campanha anual de
promoção de produtos orgânicos

O Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento
(Mapa) lançou, na segunda-fei-
ra (12), a Campanha Anual de
Promoção do Produto Orgânico.
O objetivo da iniciativa é promo-
ver essa modalidade agrícola jun-
to à sociedade e estimular o con-
sumo de alimentos produzidos
sobre a base agroecológica.

Pela legislação, produtos
orgânicos são aqueles obtidos a
partir de um sistema orgânico de
produção ou por meio de uma
prática de extrativismo susten-
tável, que não prejudique o ecos-
sistema local.

Esses alimentos precisam
ser certificados por órgãos com
essa finalidade para que sejam
vendidos em feiras e mercados.
Hoje, há cerca de 31 mil unida-
des de produção orgânicas no
país, segundo o Mapa. Na últi-
ma década, houve crescimento
de mais de 400% no número de
produtores cadastrados.

Na cerimônia virtual de lan-
çamento da campanha, a minis-
tra da Agricultura, Tereza Cris-
tina, declarou que o objetivo é
difundir conhecimento sobre

produtos orgânicos tanto sobre
as vantagens desses quanto so-
bre as obrigações impostas aos
produtores.

“Por meio da campanha
transmitimos informações so-
bre como identificar o produto
na feira bem como sobre a forma
de controle social para a preven-
ção de fraudes”, disse. Ela desta-
cou que a campanha é importante
nesse momento de pandemia,
quando ficou mais claro o víncu-
lo entre saúde, alimentação, agri-
cultura e meio ambiente. “E essa
forma de produção garante ali-
mentos saudáveis”, disse.

A titular do Mapa acrescen-
tou que o fato de ser orgânico
não significa que sejam insegu-
ros. E lembrou que a legislação
brasileira estabelece uma série
de mecanismos de controle que
resguardam padrões de qualida-
de e segurança.

Tereza Cristina argumentou
que essa modalidade traz dife-
rencial aos produtores, uma vez
que está associada a vantagens
competitivas. Ela colocou, por
exemplo, o fato do Chile ter re-
conhecido a certificação brasi-

leira e a Colômbia estar estudan-
do medida semelhante, abrindo
o mercado da América do Sul
para os produtores brasileiros.

A ministra da Agricultura
anunciou a destinação de R$ 3
milhões para assistência técni-
ca voltada a esses produtores.
“Esperamos que com essas me-
didas possamos criar condições
de desenvolvimento adequado
neste setor tão promissor”.

A coordenadora da Comis-
são de Produção Orgânica do
Espírito Santo (CPOrg-ES), Se-
lene Tesch, destacou a necessi-
dade de fortalecimento das po-
líticas públicas e a alocação de
recursos voltadas ao fomento da
produção orgânica.

“Há uma grande expectativa da
implementação da 3ª edição do
Plano Nacional de Agroecologia
e Produção Orgânica, que prevê a
realização de políticas públicas de
forma articulada visando o forta-
lecimento do setor. O plano de-
verá ser construído prevendo re-
cortes adequados às diferentes
realidades no país”, disse.

Tesch elencou entre as polí-
ticas públicas necessárias aos

produtores, a reestruturação
com aportes significativos ao
setor pelo Plano Nacional de
Assistência Técnica em Produ-
ção Orgânica de Base Agroeco-
lógica, a ampliação de equipes
técnicas multidisciplinares, o
fomento ao conhecimento orgâ-
nico e a difusão de políticas tec-
nologias inovadoras a todos os
cantos do Brasil, como o aces-
so à internet para áreas rurais e
a garantia de energia limpa.

Sebastião e Fátima dos San-
tos são produtores de orgânicos
que enfrentam desafios no mo-
mento da pandemia. Eles têm
uma propriedade em Planaltina,
no Distrito Federal, onde plan-
tam frutas, verduras e legumes.
Ele destaca que os orgânicos tra-
zem como benefício não possuir
agrotóxico. Mas como desafio,
destaca o combate às pragas e a
venda dos produtos. “Como não
usamos veneno, temos que ver
formas orgânicas de combater as
pragas. Além disso, levamos
mais tempo, o que acaba enca-
recendo os valores das verdu-
ras”, explicou a produtora.
(Agencia Brasil)

Petrobras assina acordo no
 pré-sal da Bacia de Santos

A Petrobras assinou com a
Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA)
o Acordo de Coparticipação de
Itapu, que regulará a coexistên-
cia do Contrato de Cessão One-
rosa e do Contrato de Partilha
de Produção do Excedente da
Cessão Onerosa para o campo
de Itapu, no pré-sal da Bacia de
Santos.

Em nota a companhia infor-
mou que as negociações come-
çaram logo após a licitação fei-
ta em 6 de novembro de 2019.
Com ela, a Petrobras adquiriu
100% dos direitos de explora-

ção e produção do volume ex-
cedente da Cessão Onerosa do
campo. Juntas, a Petrobras e a
PPSA definiram o Plano de De-
senvolvimento de Itapu, as pers-
pectivas de curva de produção e
de volumes recuperáveis, alinha-
das às participações.

Na cessão onerosa, a área
coparticipada é de 51,708% com
volume recuperável total de 350
milhões de barris de óleo equi-
valente (boe). Já na partilha de
produção é de 48,292% com
volume recuperável total de 319
milhões boe.

Conforme a Petrobras, as
premissas de preços de óleo e
gás, de taxa de desconto e de
métricas de custos utilizadas
foram estabelecidas na Porta-
ria do Ministério de Minas e
Energia MME nº 213/2019. O
valor da compensação total
devida ao Contrato de Cessão
Onerosa, ou seja, 100% Petro-
bras, pelo Contrato de Partilha
de Produção é de aproximada-
mente US$ 1,274 bilhão. O va-
lor, de acordo com a empresa,
será integralmente recuperado
como Custo em Óleo pela Pe-

trobras, como contratada.
Ainda na nota, a Petrobras

destacou que a efetividade do
Acordo depende de aprovação
pela Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP). “A estimativa
de compensação apresentada
tem como base a data efetiva
do Acordo em 01/09/21. Caso
a data de aprovação por parte
da ANP leve a outra data de iní-
cio de efetividade, serão rea-
lizados os ajustes necessários”,
completou a companhia. (Agen-
cia Brasil)

O Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) criou um
novo serviço de atendimento
especializado que possibilita
agendamentos para atendi-
mento presencial em casos de
“demandas que não podem ser
resolvidas pelos canais remo-
tos”. A portaria nº 908, que
prevê o serviço, foi publicada
no Diário Oficial da União da
segunda-feira (12).

De acordo com o institu-
to, o agendamento será libe-
rado a partir da próxima quin-
ta-feira (15), de forma a per-
mitir que “muitas pessoas,
que não estavam conseguin-
do atendimento presencial
por conta da pandemia, sejam
atendidas numa agência do
INSS, com horário marcado e
toda a segurança”.

O agendamento do serviço
deve ser feito via telefone
135. Por meio da ligação, o
atendente analisará a solicita-
ção e fará o andamento caso a
situação se enquadre nos ca-
sos listados na portaria. O
agendamento poder ser feito
também nas agências.

Serviços
O agendamento para os

atendimentos abrange servi-
ços como os de contestação de
Nexo Técnico Epidemiológi-
co Previdenciário (NTEP) –
metodologia pela qual se iden-
tifica quais doenças e aciden-
tes estão relacionados com a
prática de uma determinada
atividade profissional.

INSS cria serviço para
demandas não resolvidas

remotamente
Também se enquadram nos

casos previstos pela portaria
os atendimentos solicitados
por portadores de necessida-
des especiais (maiores de 80
anos de idade, deficiência au-
ditiva ou visual); de órgãos
mantenedores inválidos que,
por isso, impossibilitam a so-
licitação de serviços; consul-
tas à consignação administra-
tiva; pensão especial vitalícia
da pessoa portadora da Sín-
drome da Talidomida; pensão
mensal vitalícia do seringuei-
ro e de seus dependentes; e
pensão especial das vítimas de
hemodiálise de Caruaru (PE).

A lista contempla benefici-
ários cujos requerimentos fo-
ram concluídos “sem atendi-
mento ao solicitado, relacio-
nado a falha operacional não
vinculada à análise do direito”;
casos de solicitação de retifi-
cação da Comunicação de Aci-
dente de Trabalho (CAT); em
casos de parcelamento ou im-
pugnação à cobrança adminis-
trativa do monitoramento ope-
racional de benefícios presen-
cial (MOB Presencial); nos ca-
sos em que seja necessária a
ciência do cidadão sobre a ne-
cessidade de inscrição no Ca-
dÚnico (registro do governo
federal sobre as famílias de bai-
xa renda, por meio do qual o ci-
dadão pode participar de pro-
gramas sociais); e demais casos
em que haja “impossibilidade de
informação ou de conclusão da
solicitação pelos canais remo-
tos”. (Agencia Brasil)

PF abre inquérito para apurar conduta
do presidente no caso Covaxin

A Polícia Federal (PF) abriu
inquérito para apurar os fatos
narrados por três senadores em
uma notícia-crime, em que atri-
buem ao presidente Jair Bolso-
naro a suposta prática do crime
de prevaricação no caso da va-
cina indiana Covaxin, do labo-
ratório Bharat Biotech.

A instauração foi feita após a
ministra Rosa Weber, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), auto-
rizar a medida no dia 2 de julho, a
partir de um pedido da Procura-
doria-Geral da República (PGR).

A notícia-crime foi proto-
colada no STF pelos senadores
Randolfe Rodrigues (Rede-AP),
Jorge Kajuru (Podemos-GO) e
Fabiano Contarato (Rede-ES).

A iniciativa dos parlamenta-
res foi tomada após o depoi-
mento de Luis Ricardo Miran-
da, servidor do Ministério da
Saúde, à CPI da Pandemia. Ele
afirmou ter sofrido pressão in-
comum de seus superiores para
finalizar a tramitação da com-
pra da Covaxin, além de ter co-
nhecimento de supostas irregu-

laridades no processo.
O servidor é irmão do depu-

tado Luis Miranda (DEM-DF),
a quem disse ter relatado o
caso. À CPI, o parlamentar dis-
se ter levado o relato do irmão
até o presidente Jair Bolsona-
ro, em março, mas que nenhu-
ma providência teria sido toma-
da. Para os senadores, é neces-
sário investigar se houve crime
de prevaricação.

No último sábado (10), o
presidente Jair Bolsonaro dis-
se que a compra da vacina indi-

ana foi suspensa devido a con-
troles governamentais. “Dois
anos e meio sem corrupção.
Querem agora imputar um cri-
me a mim de corrupção, onde
uma dose sequer foi comprada
da vacina”, disse o presidente.
“Porque temos filtro, temos
controle”.

No fim de junho, o Ministé-
rio da Saúde suspendeu tempo-
rariamente o contrato de com-
pra da vacina indiana, por orien-
tação da Controladoria-Geral da
União (CGU). (Agencia Brasil)
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PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE LUCIANO JACINTO DE
SOUZA E DE ADRIANA JULIA DA SILVA SOUZA.

JOVELINO JOSÉ DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 10/03/1969, BALANCEIRO,
NATURAL DE RIO PARDO DE MINAS - MG, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO
DE JOSÉ SÉRGIO DOS SANTOS E DE GERALDA LIMA DOS SANTOS; E PATRICIA RICASSIA PEREIRA
DE LIMA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 24/01/1989, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL
DE SANTANA DE MANGUEIRA - PB, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE
ANTONIO PEREIRA LIMA E DE MARIA PEREIRA DE LIMA.

WESLEY FREITAS DE JESUS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 18/06/1996, ANALISTA DE
SISTEMAS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO
DE CRISTIANO ALVES DE JESUS E DE MARCIA CAETANO DE FREITAS; E MEIRIANY KECIA DE
REITAS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 01/08/1988, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO,
NATURAL DE CRUZ - CE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE GERALDO
EDMILSON DE FREITAS E DE MARIA ESTRELA DE ARAÚJO.

RODRIGO ROCHA SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 13/01/1988, MONTADOR DE
MÓVEIS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO
DE ADOLFO FRANCISCO DOS SANTOS E DE JOANNA ROCHA DA SILVA; E VANESSA MARIA SOARES
DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 31/01/1999, DO LAR, NATURAL DE PIANCÓ - PB,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE GERALDO SOARES DE OLIVEIRA E DE
DAMIANA RAIMUNDO DA SILVA SOARES.

GILSON ROBERTO SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 24/01/1989, CONTROLADOR DE
ACESSO, NATURAL DE TIMON - MA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
JOSE ROBERTO SILVA E DE MARIA DE JESUS SILVA; E KÁTIA CRISTINA ARAUJO DA SILVA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 06/04/1988, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NATURAL DE
SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE CAETANO CONCEIÇÃO
DA SILVA E DE DAVINA GOMES DE ARAUJO.

WELTON CLEBER SILVA RODRIGUES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 14/08/1991, AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO -
SP, FILHO DE FRANCISCO RODRIGUES DE MIRANDA E DE TEODORIA MARIA DE JESUS SILVA
RODRIGUES; E TAMIRES FERREIRA DE ALMEIDA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 28/06/
1992, PEDAGOGA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE VALMIR SILVA DE ALMEIDA E DE ROSILENE FERREIRA DA SILVA MOREIRA.

DANIEL FELIPE NOBERTO,  BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 30/07/1974, ANALISTA DE
REDES, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO
DE RAIMUNDO JOÃO NOBERTO E DE FRANCISCA FIRMINO NOBERTO; E ANA PAULA JARDIM DA
SILVA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 05/09/1977, PUBLICITÁRIA, NATURAL DE SÃO
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE CEDIM ALVES DA SILVA E
DE MARIA INES JARDIM DA SILVA.

GLEISSON FERREIRA COSTA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 25/11/1994, LÍDER
OPERACIONAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE ITAMAR VIEIRA COSTA E DE ANDREA LEITE FERREIRA; E RENATA DE JESUS ANTONIO,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 21/08/1999, ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO, NATURAL
DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE CLAUDOMIRO
FRANCISCO ANTONIO E DE FERNANDA MARIA DE JESUS.

ROBERTO FERREIRA DE MORAES, BRASILEIRO, VIÚVO, NASCIDO AOS 13/05/1974, MOTORISTA,
NATURAL DE BOA NOVA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
EROTILDES FERREIRA DE MORAES E DE ALMIRA MARIA SOUZA; E LÉIA VIANA DOS SANTOS,
BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 18/11/1983, PROFESSORA, NATURAL DE SÃO PAULO -
SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE CRISTOVÃO VIANA DOS SANTOS
E DE MARIA JOSÉ DA CONCEIÇÃO SANTOS.

KAYKY JUNIOR LIMA DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 08/07/2003, PINTOR,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE THIAGO
LIMA DOS SANTOS E DE ADRIANA VIANA DOS SANTOS; E THAMYRES FERREIRA BARBOSA DE
OLIVEIRA,  BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 11/10/2002, DESIGNER DE SOBRANCELHAS,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ
BARBOSA DE OLIVEIRA E DE ALDILENE FERREIRA BARBOSA DE OLIVEIRA.

DANILO SOUSA SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 27/03/1992, ANALISTA DE
SUPORTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO
DE MARIO FRANCISCO DOS SANTOS E DE ALMEZINDA SOUSA SANTOS; E MAYARA RODRIGUES
MARINHO SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 08/08/1992, TECNICO DE SUPORTE,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSE
OLIVEIRA MARINHO SANTOS E DE MARILENE RODRIGUES DOS SANTOS.

RONALDO RAMOS CALEGARI, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 22/06/1975,
REPRESENTANTE COMERCIAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO - SP, FILHO DE NOÉ CALEGARI E DE MARIA DE LOURDES RAMOS CALEGARI; E
MARINÊS FERREIRA DOS SANTOS, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 26/12/1973, AGENTE
DE CORREIOS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE JÚLIO FRANCISCO DOS SANTOS E DE MARIA FERREIRA DOS SANTOS.

ISMAEL MICHAEL LIMA BATISTA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 12/05/1997, AJUDANTE
GERAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
MARCOS ROBERTO DA SILVA CARRAZEDO E DE EDNA VENTURA BATISTA; E AÍRES LIMA DA
SILVA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 28/04/1999, DO LAR, NATURAL DE INHAPI - AL,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE RENALDO GOMES DA SILVA E DE
APARECIDA LIMA DA SILVA.

RENATO DO ESPIRITO SANTO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 13/01/1977, VIGILANTE,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MARIA
DO ESPIRITO SANTO CORREIA; E JANAINA DA SILVA OLIVEIRA PIO, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
NASCIDA AOS 26/12/1986, RECEPCIONISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE GERONIMO CUSTODIO PIO E DE SOLANGE DA SILVA
OLIVEIRA PIO.

DIEGO LUIS FIGUEIREDO DE CARVALHO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 19/12/2001,
AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE PISCINA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE LUIS PEDRO FILHO E DE LEOCY CLARA DE
FIGUEIREDO; E IARLA MARIA DA SILVA LEAL, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 27/05/2003,
ESTUDANTE, NATURAL DE JAICÓS - PI, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE ALEXIANO JOSE L E DE VANDERLÉIA DA SILVA RODRIGUES.

FABIO RODRIGUES DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 23/07/1994, VENDEDOR,
NATURAL DE PALMARES - PE, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE FERNANDO
ANTONIO RODRIGUES DA SILVA E DE MARIA CRISTINA DA SILVA; E THALANY CONCEIÇÃO
GERONIMO SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 01/10/2001, VENDEDORA, NATURAL
DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE WELLINGTON
RODRIGO APARECIDO SANTOS E DE SHEILA CRISTINA DOS SANTOS GERONIMO.

ROBIM RODRIGUES DE OLIVEIRA,  BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/11/1988, AUXILIAR
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOAQUIM BATISTA DE OLIVEIRA E DE ZILDA ROSA RODRIGUES DE
OLIVEIRA; E LUANA SOARES DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 07/11/1997,
ATENDENTE, NATURAL DE GUARULHOS - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE ZILDA MARIA SOARES.

WALTER CORDEIRO FARIAS,  BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 10/08/1980, VIGILANTE,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
VALDEMAR PORTELA FARIAS E DE MARIA EDNA CORDEIRO DOS SANTOS; E ROZILENE MENEZES
DO NASCIMENTO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 23/08/1976, RECEPCIONISTA, NATURAL
DE TOBIAS BARRETO - SE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE VIRGILIO
RIBEIRO DO NASCIMENTO E DE MARIA DO CARMO MENEZES.

CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

A Associação dos Participantes e Assistidos de Fundações e Sociedades Civis de
Previdência Complement ar da Área de Telecomunicações – ASTEL-ESP, com sede à
rua Primeiro de Janeiro, 235 – Vila Clementino – São Paulo – Capital, convoca os(as)
senhores(as) associados(as) a participarem da Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária que será realizada,  por meio digital,  no dia 20 de julho de 2021, às 15:00
horas, através da plataforma Meet, cujo link está sendo informado a todos(as)
associados(as), através de e-mail e do WhatsApp.  Na ordem do dia serão apreciados
os seguintes assuntos: Assembleia Geral Ordinária: - Análise e aprovação das contas
referentes ao exercício de 2020. Assembleia Geral Extraordinária: - Mudança de
endereço p ara a Rua Carlos Petit, 161 – sala 52 – Vila Mariana – São Paulo/SP. São
Paulo, 13 de julho de 2021. José Carlos Wenceslau - Presidente do Conselho de
Administração

Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.
CNPJ/ME 02.150.533/0001-85 - NIRE 35.300.325.541

Edital de Convocação aos Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão Pública de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Quatro Séries, da Espécie com Garantia Real, 
Para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Colocação, da Santa Cruz Power 

Corporation Usinas Hidroelétricas S.A. Para Assembleia Geral de Debenturistas
Nos termos da Cláusula 8. Da Assembleia Geral de Debenturistas do “Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão Pública De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Em 
Quatro Séries, Da Espécie Com Garantia Real, Para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos De 
Colocação, Da Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.”, celebrado de 14 de junho 
de 2013, conforme aditado (“Escritura de Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), 
ficam os titulares das Debêntures da referida 1ª (primeira) emissão (“Debenturistas” e “Emissão”, 
respectivamente) e a Planner Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente 
Fiduciário”) convocados a participar da Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), que se realizará, 
em primeira convocação, no dia 20 de julho de 2021, às 10 horas, por meio exclusivamente digital, 
sendo aplicáveis as normas previstas na Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), e regulamentada pela Instrução CVM n° 625, de 14 de maio de 
2020, nos termos deste Edital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): (i) 
Considerando que a Contour Global do Brasil Participações S.A. (“Contour”) pretende captar recursos 
para proceder ao resgate antecipado da totalidade das debêntures da 2ª emissão da Contour, e ao 
resgate antecipado da totalidade das debêntures da 1ª (primeira) emissão de Galheiros Geração 
de Energia S.A., Goiás Sul Geração de Energia S.A., Rio PCH I S.A., Bahia PCH I S.A. e Afluente 
Geração de Energia Elétrica S.A.; (em conjunto, o “Resgate Antecipado”) (a)i tendo em vista a restrição 
prevista no item 5.3.1.2(viii) da Escritura de Emissão, a anuência prévia para que a Emissora outorgue 
garantias fidejussórias, na forma de fiança, em garantia às debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, a ser convolada em da espécie com garantia real, com garantia 
fidejussória adicional, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, 
da 3ª (Terceira) emissão da Contour (“Debêntures da 3ª Emissão”, respectivamente”), no valor total 
de até R$625.000.000,00 (seiscentos e vinte e cinco milhões de reais), bem como (b) autorização 
para que a Emissora celebre o “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em da 
Espécie com Garantia Real com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Contour Global Do Brasil Participações S.A.” 
que formaliza a 3ª Emissão (“Escritura da 3ª Emissão”) e demais documentos necessários para a 
realização da 3ª Emissão; e (ii) Considerando que a Contour é acionista da Emissora e está avaliando 
alternativas para monetização do seu negócio de geração renovável no Brasil, inclusive mediante 
possível transferência do controle acionário direto da Contour para um fundo de investimento em 
participações de infraestrutura (“FIP-IE”), anuência prévia para, conforme venha a ser o caso, a 
realização de reorganização societária e alteração no controle indireto da Emissora, nos termos da 
Cláusula 5.3.1.1 (iv) da Escritura de Emissão, de modo que a Contour, sua controladora direta, passe 
a ser controlada diretamente pelo FIP-IE. Informações Adicionais: Considerando que a Assembleia 
Geral de Debenturistas será realizada digitalmente, nos termos dos Artigos 2º, inciso I, e 3º, inciso 
II, da Instrução Normativa CVM 625, a administração da Emissora encaminhará previamente 
ao Agente Fiduciário, para que este disponibilize aos Debenturistas, as informações contendo os 
procedimentos de acesso ao sistema eletrônico do fórum de deliberação seguro (link e senha de 
acesso), sendo permitido ao Debenturista participar e votar a distância, desde que apresentados os 
documentos de representação necessários, conforme abaixo explicitado. Observado o disposto no 
artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e do Artigo 4º, §1º da Instrução Normativa CVM 625, os 
Debenturistas deverão encaminhar, no prazo de 02 (dois) dias úteis anteriores à data da Assembleia 
Geral, ao Agente Fiduciário, para o e-mail: fiduciario@trusteedtvm.com.br, e à Emissora, para o 
e-mail: juridico@contourglobal.com, cópia dos documentos comprobatórios de sua representação, 
bem como lista da(s) sociedade(s) e/ou fundo(s) que representam e suas respectivas quantidades. 
Referidos documentos deverão contemplar: (i) quando pessoa física, documento de identidade; 
(ii) quando pessoa jurídica ou veículo de investimento, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Debenturista; e (iii) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específicos para sua representação na AGD, obedecidas as condições 
legais, em qualquer caso com cópia do extrato emitido pelo Escriturador ou do extrato expedido 
em nome do Debenturista pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3, sem prejuízo de nova confirmação, na data de realização da AGD, da efetiva titularidade e 
quantidade de Debêntures detidas por cada Debenturista. Os documentos relacionados à matéria 
constante da ordem do dia serão encaminhados pela Emissora ao Agente Fiduciário que enviará 
aos Debenturistas, no prazo de 8 (oito) dias anteriores à realização da Assembleia Geral. Conforme 
previsto na Cláusula 8.4 da Escritura de Emissão, a AGD instalar-se-á, em primeira convocação, 
com a presença de Debenturistas que representem a metade, no mínimo, das Debêntures em 
Circulação (conforme definido na Escritura de Emissão) e, em segunda convocação, com a presença 
de qualquer número de Debenturistas. Quórum de aprovação. Conforme previsto na Cláusula 
8.5.1 da Escritura de Emissão, as deliberações constantes da Ordem do Dia da AGD ora convocada 
deverão ser aprovadas por Debenturistas que representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) das 
Debêntures em Circulação. São Paulo, 08 de julho de 2021. SANTA CRUZ POWER CORPORATION 
USINAS HIDROELÉTRICAS S.A. Alessandra Quagliuolo Marinheiro - Presidente do Conselho de 
Administração da Emissora.

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 12ª VARA CÍVEL - Av. Nações Unidas,
22.939 - Torre Brigadeiro - 7º Andar - Vila Almeida - CEP 04795-100 - Fone: (11)
5541-8184 - E-mail:upj9a14cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO - Prazo de
20 dias - Processo nº 0008576-44.2021.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 12ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. THÉO
ASSUAR GRAGNANO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FERREIRA PINTO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (CNPJ14.624.584/0001-80), na pessoa
de seu representante legal, atualmente em lugar incerto e não sabido, que pelo
presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movido por V8
CONSULTING LTDA., fica INTIMADO para, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$193.922,29 (abr il/2021), a ser atualizado e
acrescido dascominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e
de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o
restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-se o feito com a penhora de bens
e avaliação. Fica ciente também que não pagando, inicia-se o prazo de 15 dias para
IMPUGNAÇÃO, independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525 do
CPC). S. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2021.

09  e  12/07

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO  PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1033643- 25.2020.8.26.0100 ( U-555 ) A Doutora
Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Jonas Rocha da Silva e Vera Lúcia Santos Silva ajuizou(ram) ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Lírio da Serra, nº 88, Parqu e
Guarani, Jd. das Camélias - São Paulo - SP., com área 132,26ms2., contribuinte n. 140.156.0072-9, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP.

J - 12 e 13/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1093661-17.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Coimbra
Junqueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SIMFLEX INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA-ME, CNPJ
21.490.142/0001-54, na pessoa de seu(s) representante(s) legal(is), que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de U-Shin do Brasil Sistemas Automotivos Ltda, CNPJ 17.465.122/0001-
56, sendo corré Wide Credit Fomento Mercantil Ltda, alegando, em síntese, que as empresas rés submeteram
a protesto o título DMI nº 340-A, no valor principal de R$ 61.230,00, emitida em 02/08/2017, com vencimento
em 06/09/2017, protocolado no 1ª Tabelião de Letras e Títulos de Guarulhos-SP, sob o nº 00216-18/09/2017-
50, sem haver causa ou lastro para sua emissão. Requer a Autora, portanto, a sustação definitiva do
protesto e a declaração da inexigibilidade do título em questão e a declaração de inexigibilidade parcial de
crédito estampado nos “Pedidos de Compras”, nºs. 4700006021, 4700006118 e 4700006265, diante da
inexecução parcial de seus respectivos objetos, sobretudo, pela quantia adiantada em favor da “Simflex”
no início do projeto. Deu-se à causa o valor de R$ 61.230,00. Estando a correquerida em lugar ignorado,
expede-se EDITAL para que, no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra, CONTESTE a ação sob pena
de serem aceitos verdadeiros os fatos narrados pela autora, nomeando-se curador especial em case de
revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS . Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 30 de junho de 2021. 09 e 13.07

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 12ª VARA
CÍVEL - Av. Nações Unidas, 22.939 - Torre Brigadeiro - 7º Andar - Vila Almeida -
CEP 04795-100 - Fone: (11) 5541-8184 - E-mail:upj9a14cv@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1047628-69.2017.8.26.0002. O
MM. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr. THÉO ASSUAR GRAGNANO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ADAILTON LIMA VITORIA (RG 8.987.059; CPF 006.423.758-36), que ANCHIETA
PEÇAS DISTRIBUIDORA DE PEÇAS PARA CAMINHÕES E ÔNIBUS EIRELI lhe move
ação de EXECUÇÃO (coexecutada: Check Up Caminhões e Pick Up Comércio de
Peças e Serviços Ltda.), para cobrança do débito de R$2.538,00 (agosto/2017),
representado por dupl icatas vencidas, não pagas e protestadas. Estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, após
o prazo deste, em 03 dias, PAGUE o DÉBITO ou em 15 dias, OFEREÇA EMBAR-
GOS ou ainda, RECONHECENDO o crédito da exequente e DEPOSITANDO 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6
PARCELAS MENSAIS, atualizadas, ficando também INTIMADO do bloqueio do
valor de R$4.138,29 existente em conta corrente de sua titularidade (pag. 91/92)
e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPE-
CIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 24 de junho de 2021.

09 e  13/07

EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023457-39.2017.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CRISTIANO GONCALVES LIMA,
Brasileiro, RG 22709845, CPF 186.038.288-65, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível
por parte de Colegio Amorim Ltda - Ermelino Matarazzo, alegando em síntese: O Requerente firmou com o
Requerido o contrato de prestação de serviço educacional, tendo como beneficiário o jovem ARTHUR
FOGLIENE LIMA. A respectiva solicitação de vaga para a matrícula do aluno no 5º ano do ensino fundamental
I, foi assinado em 29/01/2016, para o ano letivo de 2016. O Requerido comprometeu-se ao pagamento da
anuidade escolar referente ao ano letivo de 2016 no valor total de R$ 6.312,00 (seis mil, trezentos e doze reais)
a serem pagos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 526,00 (quinhentos e vinte e seis reais) cada uma, e
todas com vencimento até o dia 15 (quinze) de cada mês, e o mesmo não honrou integralmente com suas
obrigações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2021. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1029447-20.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na 
forma da Lei, etc.FAZ SABER a Jorge Francisco dos Santos CPF 762.956.728-68, que Conjunto Habitacional Parque 
Residencial Palmares ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, CONTRA Daniel Dias da Rocha, onde foi 
penhorado os direitos sobre o imóvel sobrado 91, Rua 8 de circulação interna tipo B, Parque Residencial Palmares, 
sito na Rua Lagoa da Rocha, s/nº, matrícula 198.632, 11º CRI/SP. Encontrando-se o interessado em lugar ignorado, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente impugnação, querendo. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de junho de 2021.  [13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1078542-16.2017.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA 
ELIAS DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) LUIZA COSTA ARAÚJO, CPF 
771.337.498-15, que CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO-CABESP. lhe ajuizou uma ação de Procedimento COMUM CÍVEL, objetivando a cobrança da 
quantia de R$ 6.388,75 (01/03/2017), devidamente corrigida, referente inadimplemento das 
mensalidades do Plano de Saúde Cabesp  Família a partir de novembro/2013. Encontrando-se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2021. 

CBR 123 Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 26.929.563/0001-52 - NIRE 35.300.528.816

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 06.07.2021
Data, hora, local: 06.07.2021, 9hs, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, sala 01, parte, São Paulo/SP. Presença: To-
talidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg; Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Delibera-
ções Aprovadas: Nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, a redução do capital social em R$ 28.399.622,00, sen-
do R$ 1.399.622,00 por absorção dos prejuízos acumulados e R$ 27.000.000,00, por serem considerados excessivos 
em relação ao objeto social, com o cancelamento de 27.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, todas da Acionista Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, que receberá a restitui-
ção do valor das ações canceladas em moeda corrente nacional. Autorizar os administradores a assinar os documen-
tos necessários. O capital social passa de R$ 32.334.273,00 para R$ 3.934.651,00 sendo 3.934.651 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, alterando-se o caput do Artigo 5º do Estatuto: “Artigo 5°: O capital social, inteira-
mente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 3.934.651,00 sendo 3.934.651 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal”. Nada mais. São Paulo, 06.07.2021. Acionista: Cyrela Brazil Realty S/A Em-
preendimentos e Participações por Miguel Maia Mickelberg - Diretor e Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora.

Cyrela Nordeste Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.260.905/0001-02 - NIRE 35.220.888.522

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 06.07.2021, às 10hs, na sede social, Rua do Rócio, nº. 109, 2º andar, Sala 01 - parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital. Mesa: Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. 
Deliberações Aprovadas: Nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, a redução do capital social em R$ 
18.800.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto social, mediante o cancelamento de 18.800.000 quotas, 
com valor de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações. O 
valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas por capital excessivo. 
Passando o capital social de R$ 28.220.549,00 para R$ 9.420.549,00, dividido em 9.420.549 quotas. Autorizar os admi-
nistradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após os sócios arquivarão a alteração do contrato consig-
nando o novo valor do capital. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 06.07.2021. Sócio: Cyrela Brazil Realty S.A. 
Empreendimentos e Participações - Celso Antonio Alves - Diretor e Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora.

Maracanã Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 11.702.406/0001-32 - NIRE 35.224.106.812

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 09.02.2021, às 10hs, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, São Pau-
lo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino 
Barcelos. Deliberações Aprovadas: Redução do capital social em R$ 1.200.000,00 por serem considerados excessi-
vos nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, mediante o cancelamento de 1.200.000 quotas, com valor nominal de 
R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações. Desta forma o Capital 
Social passará de R$ 4.107.131,00 para R$ 2.907.131,00, dividido em 2.907.131 quotas. Autorizar os administradores 
a assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social con-
signando o novo valor do capital. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 09.02.2021. Sócia: Cyrela Brazil Realty S.A. 
Empreendimentos e Participações. - Celso Antonio Alves - Procurador e Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora.

CNPJ 22.575.279/0001-74 - NIRE 35300478355

20.04.2021, às 10 horas, na sede social.  Dispensado. Totalidade do capital social. 
 As contas 

 Em 

52.311.347/0001-59: : 

indicada ao Conselho de Administração para cumprimento do saldo de mandato; : -

de 2019/2020; -
 Reajuste da remuneração global do Conselho 

de Administração;
-

 Foram encerrados 
os trabalhos.  nº 297.850/21-0 em sessão de 23/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1099544-13.2015.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana 
Forster Fulfaro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Antonio 
Fernandes, Maria da Conceiçao fernandes, Maria de Fatima 
Cesarolli Gonçalves, Enio Gonçalves, Cathia Maria Gellerth 
Famelli, Luiz Carlos Famelli, José Humberto Cesarolli, Eliana 
Aparecida Sandoval, Darcy Cesarolli, Therezinha Signorini 
Cesarolli, Amanda Pimentel Lima, Claudio Novaes, Honorina 
Zuasnabar de Roversi, Leonardo Perego, Piero Roversi, José 
Gonçalves Carneiro, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Aurea Buoso de Queiroz, Domingos Buoso 
Junior, Adelia Buoso Coelho e Patricia Aparecida Buoso 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel situado na Rua Augusto Viana de 
Castelo, nº 304, Vila Basiléia, CEP 02471-020, São Paulo-SP, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação 
deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.                                                      [13,14] 

INDUSTRIAS J.B.DUARTE S.A.
CNPJ: 60.637.238/0001-54

Em 12/07/2021 recebemos do acionista Reynaldo Stein 
Neto o comunicado abaixo, o qual transcrevemos em 
conformidade com o ART. 12º da INSTRUÇÃO CVM nº 
358.

COMUNICADO
Em cumprimento ao que estabelece o artigo 12, caput, 
da instrucao n 358, de 3.1.2002, conforme alterado, 
Reynaldo Stein Neto, CPF 347.883.758-85, domiciliado 
em Ribeirao Preto - SP, Brasil, vem pelo presente 
instrumento informar que diminuiu sua participacao em 
acoes preferenciais (Acoes PN) de emissao da Industrias 
JB Duarte SA, companhia aberta, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n 60.637.238/0001-54. Possuo 130.000 acoes PN 
da companhia, correspondente a 3,88% dessa especie 
de acao. Trata-se de um investimento minoritario que 
nao altera a composicao do controle ou a estrutura 
administrativa da companhia. 4 DE JULHO DE 2021 
- REYNALDO STEIN NETO“” São Paulo, 12 de julho 
de 2021. Edison Cordaro - Diretor de Relações com 
Investidores.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004520-81.2020.8.26.0008 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIO AUGUSTO DE OLIVEIRA FILHO, CPF 012.290.538-59, que nos autos da Ação Monitória, 
requerida por Hoven Comercial Importação e Exportação Ltda, foi convertido o mandado de citação em execução, para 
que pague a quantia de R$ 4.233,69 (agosto/2020), devidamente atualizada e acrescida das cominações legais e que 

 

pague o valor supra, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da condenação 
(Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), ou ser levado a efeito o bloqueio online efetuado em sua conta bancária via sistema  
Bacen-Jud, no valor de R$ 1.297,14, e a alienação da totalidade dos imóveis supracitados, podendo, no prazo de 15 dias 

nesta cidade de São Paulo, aos 23 de junho de 2021.                                                                                             B - 13 e 14

Reforma do IR deve aumentar
arrecadação em R$ 6,15 bi até 2024

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 13 DE JULHO DE 2021

A segunda fase da reforma tri-
butária, que mexe no Imposto de
Renda de pessoas físicas, de em-
presas e de investimentos, aumen-
tará a arrecadação em R$ 6,15 bi-
lhões até 2024, caso seja aprova-
da como o governo enviou. A es-
timativa foi atualizada  na segun-
da-feira (12) pela Receita Federal,
mais de duas semanas depois do
envio da proposta ao Congresso
Nacional e na véspera da apresen-
tação do parecer pelo relator do
texto na Câmara dos Deputados,
Celso Sabino (PSDB-BA).

As medidas reforçarão o caixa
do governo em R$ 2,47 bilhões em
2022, R$ 1,6 bilhão em 2023 e R$
2,08 bilhões em 2024. Segundo a
Receita, o impacto é mínimo e não
permite falar de aumento da carga
tributária, ao contrário das críti-
cas de empresários e de líderes de
partidos.

Além disso, na avaliação da
Receita, a proposta permite uma
distribuição mais equilibrada da
carga tributária. Isso porque a par-
cela mais rica da população, que
pagava pouco Imposto de Ren-
da, passará a ser tributada, princi-
palmente por meio da tributação
de dividendos (parcela do lucro
das empresas distribuídas aos
acionistas e sócios) e do fim de
diversas isenções sobre investi-
mentos financeiros.

A Receita detalhou os cálcu-
los de cada medida proposta ao
Congresso. Em relação às pesso-
as físicas, a nova tabela do Im-
posto de Renda reduzirá a carga
tributária em R$ 13,5 bilhões em
20220, R$ 14,46 bilhões em 2023 e
R$ 15,44 bilhões em 2024.

A perda de receita será com-
pensada com a reintrodução da
alíquota de 20% sobre dividendos

e com o fim da dedução na distri-
buição juros sobre capital próprio.
Essas medidas renderão ao gover-
no R$ 900 milhões em 2022, R$
18,43 bilhões em 2023 e R$ 19,5
bilhões em 2024.

As mudanças na tributação
sobre o mercado financeiro refor-
çarão o caixa do governo em R$
14,19 bilhões em 2022, R$ 800 mi-
lhões em 2023 e R$ 500 milhões
em 2024. As mudanças na tributa-
ção sobre os ganhos de capital
na venda de imóveis renderão R$
880 milhões em 2022 e reduzirão
as receitas do governo em R$ 2,45
bilhões em 2023 e R$ 2,05 bilhões
em 2024.

Além dos cálculos, a Receita
divulgou uma nota técnica reex-
plicando cada ponto da reforma
tributária. Para o Fisco, a reformu-
lação do Imposto de Renda corri-
girá distorções na economia e per-

mitirá ao país crescer mais no fu-
turo, fazendo toda a sociedade ter
ganhos daqui a alguns anos.

Em relação aos investimentos
financeiros, a reforma tributária
propõe a instituição de alíquota
única de 15% sobre os rendimen-
tos. Atualmente, a alíquota varia
de 15% a 22,5%, com investimen-
tos mais curtos pagando alíquo-
tas maiores e aplicações acima de
720 dias (dois anos) pagando
15%.

Quanto aos imóveis, o texto
prevê a possibilidade de a pessoa
física atualizar o valor do bem to-
dos os anos na declaração do Im-
posto de Renda e pagar alíquota
reduzida de 4% sobre o ganho de
capital (valorização de um ano
para outro) a cada declaração, em
vez de pagar a alíquota total de
15% a 22,5% na venda. (Agencia
Brasil)

O Ministério da Cidadania
destinou R$ 6,5 milhões para mu-
nicípios que receberão imigran-
tes e refugiados venezuelanos.
O repasse emergencial dos recur-
sos federais para ações socioas-
sistenciais acontecerá em parce-
la única, referente a seis meses
de atendimento.

A Portaria nº 641/2021 foi
publicada na segunda-feira (12)

Governo libera
R$ 6,5 milhões para
acolher imigrantes

 e refugiados
no Diário Oficial da União. De
acordo com o texto, a situação
de vulnerabilidade dos imigran-
tes e refugiados oriundos de
fluxo migratório provocado pela
crise humanitária no país vizinho
foi agravada pela pandemia de
covid-19, por isso a necessida-
de de assegurar medidas de as-
sistência emergencial. (Agên-
cia Brasil)
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Relatório da Administração
Senhores acionistas, submetemos a apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da Revita Engenharia S/A relativos aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. As Notas Explicativas em sua íntegra, juntamente com o parecer da KPMG, encontram-se à disposição na sede da Companhia e no site: revita.com.br.

 Notas Explicativas 2020 2019
ATIVO
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 24.415 20.698
Contas a receber de clientes 8 42.317 47.926
Estoques  4.546 3.776
Dividendos a receber 9 95.140 161.386
Impostos a recuperar  12.759 20.765
Outras contas a receber  3.573 13.695
Aporte numerário em consórcios  6.211 34.873
Adiantamento a fornecedores  - 50

Total do ativo circulante  188.961 303.169
Não Circulante

Realizável a longo prazo:
Contas a receber de clientes 8 3.934 3.937
Ativo fi scal diferido  29.348 14.361
Mútuos a receber de partes relacionadas  1.755 9.197
Outras contas a receber  37.526 36.704
Dividendos a receber 9 89.830 -
Depósitos judiciais  7.422 14.290
  169.815 78.489
Investimentos 10 210.746 120.725
Imobilizado 11 92.841 89.861
Direito de uso - Arrendamento  2.295 1.546
Intangível  16.664 16.667

  322.546 228.799
Total do ativo não circulante  492.361 307.288

Total do Ativo  681.322 610.457

 Notas Explicativas 2020 2019
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante

Fornecedores 12 17.073 51.308
Empréstimos e fi nanciamentos 13 7.220 7.182
Passivo de arrendamento  493 362
Debêntures e notas promissórias  924 1.975
Salários, benefícios e encargos sociais 14 20.773 21.129
Impostos, taxas e contribuições 16 8.806 9.851
Imposto de renda e contribuição social  58 6.542
Dividendos a pagar  11.838 7.100
Adiantamentos de clientes  3.161 947
Outras contas a pagar  516 10.138

Total do passivo circulante  70.862 116.534
Não Circulante

Fornecedores 12 15 15
Mútuos a pagar a partes relacionadas  17.073 89.149
Empréstimos e fi nanciamentos 13 20.874 21.115
Passivo de arrendamento  1.898 1.233
Impostos, taxas e contribuições 16 4.228 5.315
Provisões 15 17.693 17.499
Capital SCP  2.730 2.730

Total do passivo não circulante  64.511 137.056
Patrimônio Líquido 17

Capital social  483.851 275.821
Reserva de capital  3.442 3.442
Reservas de lucros  58.656 77.604

Total do patrimônio líquido dos controladores  545.949 356.867
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  681.322 610.457

 Notas Explicativa 2020 2019
Receita Operacional Líquida 18 224.479 220.863

Custo dos serviços prestados 19 (175.175) (167.075)
Lucro Bruto  49.304 53.788
Receitas e Despesas Operacionais

Despesas comerciais  (888) (842)
Despesas administrativas 20 (25.972) (30.719)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 21 (18.634) (5.341)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (13.316) (517)

Receitas e Depesas Operacionais Líquida  (58.810) (37.419)
Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras  (9.506) 16.369
Receitas e Despesas Financeiras

Receitas fi nanceiras 22 5.304 15.479
Despesas fi nanceiras 22 (10.898) (19.647)

Resultado Financeiro Líquido  (5.594) (4.168)
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  (15.100) 12.201
Imposto de Renda e Contribuição Social

Corrente  (3.430) (6.542)
Diferido  4.099 1.157

(Prejuízo)/Lucro Líquido do Exercício  (14.431) 6.816
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

REVITA ENGENHARIA S.A.
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Balanços Patrimoniais Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019
(Valores expressos em milhares reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Revita Engenharia S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9 de janeiro de 2007 sob a 
forma de Sociedade de capital fechado, com sede na Avenida Gonçalo Madeira, 400 - Térreo - Jaguaré - São Pau-
lo/SP. As demonstrações fi nanceiras individuais como as entidades do Grupo está envolvido primariamente em lim-
peza urbana, coleta e transporte de resíduos domiciliares, hospitalar, de estabelecimento de saúde, comercial e in-
dustrial, varrição, capinação, lavagem e limpeza de vias e logradouros públicos, privados e de feiras livres, bem 
como implantação, operação e execução de aterros sanitários e congêneres, construção, montagem e operação de 
usinas de tratamento, reciclagem, incineração, compostagem e trituração de resíduos, em qualquer de suas for-
mas, como também de usinas para obtenção de fontes alternativas de energia, construção civil em geral, monta-
gem industrial e locação.
2. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do 
CPC): As demonstrações fi nanceiras individuais foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras individuais estão apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utili-
zou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os va-
lores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
5. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras individuais foram preparadas com base no custo histó-
rico com exceção dos instrumentos fi nanceiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, 
que são mensurados pelo valor justo.
6. Principais políticas contábeis: A Revita aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras individuais. a. Base de consolida-
ção: Investimentos em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial: Os investi-
mentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas 
participações em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aque-
las entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha infl uência signifi cativa, mas não controle ou 
tenha o controle conjunto, sobre as políticas fi nanceiras e operacionais. Uma entidade controlada em conjunto con-
siste em um acordo contratual por meio do qual a Companhia possui controle compartilhado e tem direito aos ati-
vos líquidos do acordo contratual, e não direito aos ativos e passivos específi cos resultantes do acordo. Os inves-
timentos em coligadas e entidades controladas em conjunto são contabilizados por meio do método de equivalên-
cia patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transa-
ção. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações fi nanceiras individuais incluem a participação da Compa-
nhia no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a infl uência 
signifi cativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações fi nanceiras individuais, investimentos em 
controlada também são contabilizados seguindo essa metodologia. b. Receita de contrato de cliente: A recei-
ta deve ser reconhecida quando for provável que benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia e esses 
benefícios possam ser confi avelmente mensurados. O momento da transferência dos riscos e benefícios varia de-
pendendo das condições individuais do contrato de prestação de serviços. c. Receitas fi nanceiras e despesas 
fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras, variação mone-
tária, descontos obtidos, juros por inadimplência de clientes e receita de juros sobre contrato de mútuos. As des-
pesas fi nanceiras compreendem despesas de juros sobre empréstimos, fi nanciamentos e debêntures, multas e mo-
ras fi nanceiras, ajustes a valor presente das contas a receber, variação monetária, despesas de juros sobre contra-
tos de mútuo. A receita de juros e a despesa de juros são reconhecidas no resultado, por meio do método dos ju-
ros efetivos. d. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercí-
cio corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lu-
cro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social so-
bre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam rela-
cionados à combinação de negócios, ou à itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros re-
sultados abrangentes. e. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment). Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futu-
ros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. A depreciação é calculada para amortizar o custo 
de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens e o método de capacidade utilizada, por meio das quantidades dispostas de resíduo no ater-
ro. f. Ativos intangíveis e ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável. Ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo de aquisição deduzido da amortização acumula-
da e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). São os bens diretamente vincu-
lados ao contrato de concessão reversíveis ao poder concedente no encerramento do Contrato de Concessão, se 
previsto em contrato. Os direitos de uso de software são demonstrados ao valor de custo histórico de aquisição, 
sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada dos bens. A amortização é calculada para amortizar o cus-
to de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. g. Provisões: Uma provisão é re-
conhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Provisão para contingên-
cias: Refere-se a questões trabalhistas, tributárias e cíveis e está registrada de acordo com avaliação de risco efe-
tuada pela Administração, suportada por seus consultores jurídicos, registradas no passivo não circulante. Provi-
são para fechamento e pós fechamento de aterro: Representa o provisionamento dos custos de fechamen-
to e pós-fechamento das áreas ocupadas com resíduos até as datas dos balanços, em conformidade o CPC 25/IAS 
37. Os principais aspectos contábeis estão resumidos a seguir: • As estimativas dos custos são contabilizadas le-
vando-se em conta o valor presente das obrigações, descontadas a uma taxa livre de risco de longo prazo de 9,54% 
(10,24% em 2019); e • As estimativas de custos são revisadas anualmente, com a consequente revisão do cálcu-
lo do valor presente, ajustando-se os valores de ativos e passivos já contabilizados. Provisão de recuperação 
operacional do sistema de aterro: A provisão constituída tem como base o custo médio de transporte e trata-
mento é com base em estimativas de preços das opções disponíveis, no caso de transporte deve-se considerar o 
custo/m3 do serviço terceirizado ou com equipamento próprio. No caso do tratamento deve-se considerar a esti-
mativa de preços das opções disponíveis, tais como osmose reversa, estações de tratamento próprias ou de ter-
ceiros devidamente licenciados. h. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas 
é reconhecida como um passivo, com base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somen-
te é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas em Assembléia Geral. i. Arrendamentos: No iní-
cio de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na modifi cação de um contrato que con-
tém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Com-
panhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de 
arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de 
uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado ini-
cialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à con-
dição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebi-
dos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o fi -

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019
(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

  Capital Social Reserva de lucros
    Reserva Reserva Reserva de Lucros/Prejuízos Patrimônio líquido
 Capital Social A integralizar de capital legal retenção de lucros acumulados dos controladores
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 252.373 - 3.442 14.727 98.738 - 369.280

Aumento do capital social 50.205 - - - - - 50.205
Cisão parcial controladas (26.756) - - - - - (26.756)
Lucro líquido do exercício - - - - - 6.816 6.816
Baixa de Investimento Controlada - BOB - - - - (18.914) - (18.914)
Impairment de ativos Controlada - Guamá - - - - (7.163) - (7.163)
Transação de capital entre partes relacionadas - - - - (2.295) - (2.295)
Outros - - - - 696 - 696
Reserva legal - - - 341 - (341) -
Reserva de lucros - - - - 6.475 (6.475) -
Dividendos distribuídos - - - - (15.000) - (15.000)

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 275.821 - 3.442 15.067 62.537 - 356.867
Aumento do capital social 251.681 (43.652) - - - - 208.029
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (14.431) (14.431)
Reserva de lucros - - - - (14.431) 14.431 -
Outros - - - - (4.518) - (4.518)

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 527.503 (43.652) 3.442 15.067 43.589 - 545.949
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2020 2019
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (14.431) 6.816

Resultado abrangente da empresa (14.431) 6.816
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2020 2019
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (14.431) 6.816

Itens que não afetam o caixa:
Perda do valor recuperável - 4.463
Depreciação e amortização 10.947 10.177
Baixa de imobilizado e intangível 2.480 52.999
Equivalência patrimonial 13.316 517
Ajustes de períodos anteriores - 179
Encargos fi nanceiros e variação cambial sobre fi nanciamentos, empréstimos, 
 debêntures, arrendamentos e mútuos captados 4.345 13.676
Rendimentos fi nanceiros inerentes à aplicações e mútuos cedidos (3.543) (8.940)
Provisão / (reversão) de ajustes de inventário (8) 174
Provisão para fechamento e pós-fechamento de aterro 80 982
Provisão para perdas de créditos esperadas 70 202
Provisão para perda de mútuos a receber 12.941 -
Provisão para contingências 4.789 4.165
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (669) 5.385

Redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 5.546 28.531
Impostos a recuperar 8.091 (5.495)
Estoques (762) (793)
Dividendos recebidos 49.043 36.568
Outras contas a receber (2.113) (24.646)
Aporte de numerário em consórcios 28.662 (26.640)
Depósitos judiciais 7.439 809
Adiantamento a fornecedores 50 118

Redução/Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores (30.963) 31.574
Salários, provisões e encargos sociais (356) 1.778
Impostos, taxas e contribuições (2.521) 21
Pagamento de contingências (5.247) (5.989)
Adiantamento de clientes 2.210 (355)
Outras contas a pagar (9.620) 3.563
Aporte numerário em consórcios - (2.000)

Caixa gerado pelas atividades operacionais 79.776 127.839
Imposto de renda e contribuição social correntes pagos (9.913) -
Mútuos ativos - recebimento Juros 1.002 2.618
Mútuos passivos - juros pagos (729) (1.296)
Arrendamento mercantil - juros pagos (158) (133)
Debêntures - juros pagos - (48)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (3.237) (10.697)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 66.741 118.283
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Mútuos ativos - concedidos (74.029) (115.056)
Mútuos ativos - recebimento principal 31.464 96.191
Adição em caixa e equivalentes proveniente à incorporação da SVE 99 -
Reorganização societária - 27.388
Variação cambial - (1.936)
Aquisições de imobilizado (15.794) (91.311)
Adição de intangível (1) (4)

Caixa líquido gerado pelas/aplicado nas atividades de investimento (58.261) (84.728)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Aumento de capital - 23.448
Mútuos passivos - captação 31.616 160.855
Mútuos passivos - pagamento principal (33.863) (97.886)
Notas promissórias (1.051) (1.900)
Debêntures - pagamento principal - (2.784)
Arrendamento mercantil - pagamento principal (354) (361)
Empréstimos e fi nanciamentos - captação 5.742 46.316
Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (6.853) (151.817)
Dividendos pagos - (7.900)

Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento (4.763) (32.029)
Aumento Líquido do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 3.717 1.526

Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 20.698 19.172
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 24.415 20.698

Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa 3.717 1.526
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

nal do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfi ra a propriedade do ativo subjacente ao arren-
datário ao fi m do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refl etir que o arrendatário exer-
cerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subja-
cente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado.
7. Caixa e equivalentes de caixa
 2020 2019
Caixa 14 22
Bancos 18.271 20.675
Certifi cado de depósito bancário (CDB) 6.130 1
 24.415 20.698
8. Contas a receber de clientes
 2020 2019
Clientes públicos:
Valores faturados 28.560 20.920
Medições a faturar 16.098 31.178
 44.658 52.098
Clientes privados:
Valores faturados 13.291 7.431
Medições a faturar 695 539
 13.986 7.970
Perdas de crédito esperadas (27.711) (27.641)
Partes relacionadas 15.318 19.436
Total 46.251 51.863
Circulante 42.317 47.926
Não circulante 3.934 3.937
Total 46.251 51.863
O Aging list das contas a receber é composto como segue:
 2020 2019
Valores a vencer 26.488 18.020
Vencidos:
Até 30 dias 6.591 8.889
Entre 31 e 60 dias 983 1.009
Entre 61 e 90 dias 687 1.397
Entre 91 e 180 dias 502 1.971
Entre 181 e 360 dias 721 3.810
Acima de 360 dias 37.990 44.408
Perdas de crédito esperadas (27.711) (27.641)
 46.251 51.863
9. Dividendos a receber: O saldo é composto com segue:
 2020 2019
Dividendos a receber de investidas:
Águas Claras Ambiental - 3.002
Battre - 1.307
Boechat do Bairro - BOB 696 696
Ecovia Valorização de Resíduos 19 10
Hera Ambiental 314 284
Inova Gestão de Resíduos Urbanos 4.048 4.048
Rio Grande Ambiental 314 314
Riograndense Participações 552 552
São Carlos Ambiental 1.200 1.200
SBC Valorização de Resíduos 29.287 28.492
Termoverde Salvador S.A. 556 -
Biotérmica Energia S.A. 947 435
Vega Valorização de Resíduos - VVR 140.516 106.121
 178.449 146.461
Cessão de dividendos a receber:
GRI Koleta Ambiental S.A. 6.521 6.521
Solví Valorização Energética - 8.404
 6.521 14.925
 184.970 161.386
Circulante 95.140 161.386
Não circulante 89.830 -
10. Investimentos: 10.1. Investimento em controladas, controladas em conjunto e coligadas
Participações em controladas
  Partici-  Resul- Equiva- Saldo de
  pação Patri- tado lência investimento
 Capital socie- mônio do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa social tária (%) líquido cício monial 2020 2019
Battre - Bahia Transferência 
 e Tratamento de Resíduos Ltda 13.708 100,00% 25.616 1.608 1.608 25.616 24.008
São Carlos Ambiental Serviço de 
 Limpeza Urbana e Tratamento 
 de Resíduos Ltda 12.655 100,00% 12.586 60 60 12.586 8.829
Rio Grande Ambiental Serviço de 
 Limpeza Urbana e Tratamento 
 de Resíduos S.A. 42.242 100,00% 11.160 (2.945) (2.945) 11.160 15.083
Águas Claras Ambiental - Central de 
 Tratamento e Benefi ciamento 
 de Resíduos Ltda 2.930 100,00% 7.889 3.266 3.266 7.889 4.623
Guamá - Tratamento 
 de Resíduos Ltda (a) 167.258 100,00% (19.718) (56.087) (56.087) (19.718) (12.113)
SBC Valorização de Resíduos Ltda 18.542 75,00% 18.997 5.570 4.178 14.248 12.803
Inova Gestão 
 de Serviços Urbanos S.A. 1.000 51,00% 6.437 (13.355) (6.811) 3.283 10.094
Revita Montes Claros - 51,00% - - - 1.392 1.392
Vega Valorização 
 de Resíduos S.A. - VVR 33.031 100,00% 87.724 41.586 41.586 87.724 -
Termoverde Salvador S.A. 5.023 51,00% 29.560 (311) (311) 15.076 -
Termoverde Caieiras Ltda 3.486 100,00% 17.920 1.418 1.418 17.920 -
    Total (a) (14.038) 177.176 64.719

Participações em empreendimentos controlados em conjunto
  Partici-  Resul- Equiva- Saldo de
  pação Patri- tado lência investimento
 Capital socie- mônio do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa social tária (%) líquido cício monial 2020 2019
BOB - Boechat do 
 Bairro Tratamento de Resíduos 
 Col. e Cons. Ltda - ME (b) 4.548 51,00% 25.309 (9.934) - - -
BOB - Participação sobre valor 
 justo dos ativos líquidos - 51,00% - - - 790 790
Hera Ambiental S.A. 7.058 50,00% 9.300 247 124 4.650 4.556
Hera Ambiental S.A. - Participação 
 sobre valor justo dos ativos líquidos - 50,00% - - (9) 3.710 3.719
Biotérmica Energia S.A. 10 70,00% 1.525 1.035 1.035 1.525 360
Empresa Metropolitana 
 de Tratamento 
 de Resíduos S/A - EMTR 48.824 27,50% 46.176 (1.588) (437) 12.698 13.135
    Total (b) 713 23.373 46.524
Participação indireta em empreendimento controlado em conjunto
Viasolo Engenharia S.A. 23.367 51,00% 60.095 8.767 3.161 29.465 -
    Total (c) 3.161 29.465 -
Participações em coligadas
  Partici-  Resul- Equiva- Saldo de
  pação Patri- tado lência investimento
 Capital socie- mônio do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa social tária (%) líquido cício monial 2020 2019
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda 500 1,00% 1.058 918 9 11 10
    Total (d) 9 11 10
Ágio por expectativa de 
 rentabilidade futura (Controlada indireta):
Riograndense Participações S.A.      6.420 -
     Total (e) 6.420 -
Ágio por expectativa de 
 rentabilidade futura (Controladas em conjunto):
Biotérmica Energia S.A.      1.482 768
Riograndense Participações S.A.      - 6.420
Hera Ambiental S.A.      2.284 2.284
     Total (f) 3.766 9.472
Total dos investimentos 
 individual: (a) + (b) + (d) + (e) + (f)     (13.316) 210.746 120.725
11. Imobilizado: O saldo da controladora é composto como segue:
 Taxa média    2020 2019
 anual - % Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos - 19.125 - 19.125 19.125
Benfeitorias em bens de terceiros 12% 6.803 (6.018) 785 1.094
Máquinas e equipamentos 10% 12.818 (4.238) 8.580 8.234
Móveis e utensílios 10% 808 (522) 286 276
Equipamentos de informática 21% 884 (683) 201 182
Veículos e equipamentos 20% 43.191 (13.752) 29.439 30.786
Aterro e infra em aterros (*) 29.351 (7.955) 21.396 20.313
Central de triagem 4% 10 (2) 8 9
Imobilizado em andamento - 13.021 - 13.021 9.842
  126.011 (33.170) 92.841 89.861
(*) Os aterros e respectivas infraestruturas são amortizados de acordo com a quantidade de resíduos efetiva-

mente depositados, com relação à capacidade total estimada dos aterros.
12. Fornecedores: O saldo é composto como segue:
 2020 2019
Fornecedores 12.046 42.492
Partes relacionadas 5.042 8.831
 17.088 51.323
Circulante 17.073 51.308
Não circulante 15 15
13. Empréstimos e fi nanciamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos 
empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. As obrigações por empréstimos e fi nancia-
mentos são representadas como segue:
Modalidade Encargos fi nanceiros - % Vencimento 2020 2019
Finame e leasing Pré-fi xado de 6,45% a.a. a 12,12% a.a. Abril/2022 2.042 957
Conta garantida 
 e crédito direto 
 ao consumidor - CDC Pré-fi xado de7,85% a.a. a 13,9% a.a. Novembro/2022
  a Março/2025 26.052 26.332
Capital de giro CDI+2,81% a.a. Julho/2023 - 1.007
   28.094 28.296
Circulante   7.220 7.182
Não circulante   20.874 21.115
Os montantes da parcela não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Vencimento 2020 2019
2021 - 5.943
2022 9.940 6.679
2023 7.282 5.759
2024 3.652 2.734
 20.874 21.115
14. Salários, benefícios e encargos sociais: Os saldos das contas de salários e encargos trabalhistas, são 
como segue:
 2020 2019
Salários 2.634 5.404
Encargos trabalhistas 12.892 11.522
Férias 1.499 1.666
Participação nos resultados 3.748 2.537
 20.773 21.129
15. Provisões
 2020 2019
Contingências 15.388 15.274
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterro 2.215 1.506
Provisões de recuperação operacional do sistema de aterro 88 20
Provisão para obrigações contratuais futuras 2 699
 17.693 17.499
16. Impostos, taxas e contribuições: O saldo é composto como segue:
 2020 2019
ISS 1.117 1.120
PIS 608 528
Cofi ns 3.097 2.716
Imposto de renda retido na fonte 200 268
Parcelamento (a) 5.371 7.512
Outros 2.641 3.022
 13.034 15.166
Circulante 8.806 9.851
Não circulante 4.228 5.315
(a) O Grupo Revita aderiu ao PERT – Programa Especial de Regularização Tributária relativo a tributos federais 

instituído pela Lei 13.496 de 24 de Outubro de 2017, cujo saldo consolidado em 31 de dezembro 2017 soma 
R$26.307, já deduzidos dos descontos de multa e juros concedidos no programa, e o saldo em 31 de dezem-
bro de 2020 é de R$7.401.

O PERT contempla débitos tributários inadimplentes até a data de vencimento 30 de abril de 2017. Em algumas 
empresas a opção de adesão foi pelo pagamento de 5% da dívida em espécie, dividido em 5 parcelas e quitação 
de 95% da dívida com prejuízos fi scais próprios ou de empresas ligadas. Em outras empresas a opção foi o paga-
mento de 24% da dívida em 24 parcelas, e quitação de 76% com prejuízos fi scais próprios ou de empresas liga-
das. Os parcelamentos estão sendo efetuados em parcelas mensais e sucessivas, com juros fi nanceiros equivalen-
tes à taxa de juros a longo prazo (TJLP).
17. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 28 de novembro de 2020 es-
tava representado por 483.850.566 ações ordinárias nominativas, com valor de R$1,00 cada uma, perfazendo um total 
de R$483.851 (R$275.822 em 2019). A aprovação do aumento de capital da Revita foi de R$ 251.681. Entretanto, R$ 
43.652 serão integralizados futuramente. O montante integralizado em 2020 foi de R$ 208.029. Esse montante é com-
posto de R$ 98.207 proveniente da incorporação do acervo líquido da Vega Engenharia Ambiental S.A. e o valor de R$ 
33.474 oriundo da incorporação do acervo líquido da Solví Valorização Energética S.A. – SVE. Ambas incorporações fo-
ram informadas na nota explicativa 1.1. Adicionalmente, houve a integralização de capital por meio de mútuos no mon-

tante de R$73.068 e capitalização de adiantamento para futuro capital de R$3.280. b. Dividendos: O estatuto do Gru-
po Revita estabelece a distribuição de dividendos mínimos anuais de 25% do lucro líquido, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei. Fundamentado no Artigo 202 § 4º da legislação societária. Os dividendos mínimos não foram distribuí-
dos porque a Companhia incorreu em prejuízo no exercício. Em 30 de novembro de 2020 conforme AGE foi aprovado a 
incorporação da controlada Solví Valorização Energética Ltda – SVE conforme protocolo e justifi cação da incorporação, 
sendo transferidos a obrigação do pagamento do dividendos detidos pela SVE no valor de R$4.738 com a Solví Partici-
pações. c. Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros foi constituída nos termos do artigo 196 
da Lei nº 6.404/76 e alterações feitas pela Lei 11.638/07, e tem como objetivo a aplicação em futuros investimentos. 
18. Receita operacional líquida: O saldo é composto como segue:
 2020 2019
Clientes públicos 244.550 234.151
Clientes privados 17.053 22.410
Total receita de serviços 261.603 256.561
Deduções sobre as vendas
ISS (12.467) (12.077)
PIS (4.391) (4.198)
COFINS (20.224) (19.338)
ICMS (42) (85)
Total de deduções sobre vendas (37.124) (35.698)
Receita líquida 224.479 220.863
19. Custos dos serviços prestados: O saldo é composto como segue:
 2020 2019
Salários e encargos (93.609) (91.777)
Aluguel e arrendamento mercantil (30.384) (27.762)
Depreciações (10.548) (6.745)
Materiais aplicados nos serviços (15.733) (16.777)
Serviços de terceiros (a) (29.019) (26.276)
Créditos fi scais 8.864 8.607
Outros custos de produção (4.746) (6.345)
 (175.175) (167.075)
(a) Os principais serviços de terceiros estão relacionados a coleta e transporte de resíduos, destinação de resí-

duos em aterros sanitários e manutenção dos veículos.
20. Despesas administrativas: O saldo é composto como segue:
 2020 2019
Remuneração direta mão de obra (10.768) (12.393)
INSS (1.822) (2.154)
FGTS (542) (628)
Benefícios (1.663) (2.094)
Aluguéis (248) (255)
Depreciação (397) (225)
Serviços de terceiros (a) (9.134) (10.693)
Tributos, seguros e contribuições (382) (987)
Viagens e estadias (529) (677)
Outros (487) (613)
 (25.972) (30.719)
(a) Os principais serviços referem-se a planejamento e gestão estratégica e acompanhamento aos estudos, ge-

renciamento e fi scalização de obras e serviços.
21. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: O saldo é composto como segue:
 2020 2019
Receita (despesa) de aluguel 3 4
Resultado venda de imobilizado 772 1.449
Resultado de investimento - (2.527)
Receitas eventuais (b) 841 1.091
Total receitas 1.616 17
Despesas e provisões contingenciais (5.122) (4.340)
Patrocínio (295) (8)
Baixa de imobilizado (226) -
Perda de mútuo (a) (12.941) -
Outra despesas e receitas (1.666) (1.010)
Total despesas (20.250) (5.358)
Total (18.634) (5.341)
(a) O valor refere-se a perda ao valor recuperável de mútuos a receber com a controlada em conjunto Boechat, 

devido à falta de expectativa de recebimento da parte relacionada.
(b) A receita eventual refere-se ao valor da cobertura recebido em decorrência dos sinistros ocorridos com os 

bens anteriormente classifi cados no ativo imobilizado.
22. Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas: O saldo é composto como segue:
 2020 2019
Receitas juros sobre contratos 3.543 8.985
Variação monetária 3 27
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 1.206 778
Correção de depósitos judiciais 22 -
Juros recebidos e descontos obtidos 530 5.689
Total receitas fi nanceiras 5.304 15.479
Variação monetária - (1.635)
Despesas bancárias (539) (416)
Despesas com juros e descontos concedidos (1.082) (4.351)
Despesas com juros sobre contratos de mútuos (3.835) (2.062)
Despesas juros sobre arrendamento mercantil (158) (146)
Despesas com multas e moras fi nanceiras (121) (51)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (1.017) (1.066)
Juros sobre fi nanciamento (4.146) (9.920)
Total despesas fi nanceiras (10.898) (19.647)
Total (5.594) (4.168)
23. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2020, a cobertura de seguros da controladora Revita era com-
posta por: • Seguro Patrimonial: R$10.238; • Responsabilidade Civil: R$10.000.

Anrafel Vargas Pereira da Silva - Diretor
Carlos Alberto Nunes Bezerra - Diretor

Angelo Teixeira de Castro Carvalho - Diretor
Domenico Barreto Granata - Diretor Marcio Aparecido Utrila - Contador - CRC 1SP235229/O-2

Brasilwood Terras Florestais S.A.
CNPJ/ME nº 29.197.194/0001-49 - NIRE 35.300.510.925

Anúncio de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Brasilwood Terras Florestais S.A. (“Companhia”) convocados para reunirem-se em
Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se na sede da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda
Santos, 2300, 4º andar, sala 04, CEP 01418-200, em 11 de julho de 2021, às 12:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte
Ordem do Dia: a) aprovar as contas da administração, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras da Companhia
referentes ao exercício fiscal encerrado em 31 de dezembro de 2020; b) autorizar os diretores e/ou procuradores da Companhia
a assinarem todos os documentos e praticarem todos os atos que venham a ser necessários para a implementação do ato
aprovado. Instruções Gerais: Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter
sido realizada há menos de 1 ano e a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa
do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o
reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na
Assembleia por procurador que seja advogado ou, acionista ou administrador da Companhia (artigo 126, §1º da Lei das S.A., e
artigo 654, §1º e §2º do Código Civil). Nos termos do artigo 135, §3º da Lei da S.A., os documentos e informações pertinentes às
matérias a serem deliberadas estão à disposição dos acionistas na sede da  Companhia.

São Paulo, 02 de julho de 2021
Alessandro Pellegrini e Valentim Augusto Colombo - Diretores

CGD EMPREENDIMENTOS S/A
CNPJ 05.368.250/0001-00 - NIRE 35.3.0019332-6

ATA DA 60ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Horário e Local: 31/03/2021, às 16h00min, na sede da CGD EMPREENDIMENTOS S/A (a 
“Companhia”), sociedade por ações, situada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Dr. Gastão Vidigal nº 1.725, Sobreloja, Bairro Vila Leopoldina, CEP 05314-000, inscrita 
no CNPJ sob o nº 05.368.250/0001-00, com seus atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o NIRE 35.3.0019332-6, em sessão de 
06/11/2002 (o “Estatuto Social”). Ordem do dia: Deliberar sobre a eleição da Diretoria para o 
próximo mandato. Convocação: Fica dispensada a publicação de editais, nos termos do 
parágrafo 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/1976. Quórum: Presente os acionistas, representando 
a totalidade do capital social, conforme assinatura em Livro de Presença de Acionista. Mesa: 
Eleitos para dirigir os trabalhos a Sra. Márcia Dahruj, como Presidente da Assembleia, e o Sr. 
Cláudio Dahruj, como Secretário da Assembleia. Votação: unânime. Deliberações: 
Colocadas a matéria em discussão e votação, os acionistas presentes deliberaram: 1. Reeleger 
os Diretores da Companhia, (i) a Sra. Márcia Dahruj, brasileira, solteira, administradora, portadora 
da cédula de identidade RG nº 16.355.735 (SSP/SP), inscrita no CPF sob o nº 052.645.308-74, 
com endereço profissional no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua João Álvares 
Correia nº 53, Vila Mariana, CEP 04115-030, e (ii) o Sr. Cláudio Dahruj, brasileiro, sob o regime da 
comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 17.199.609-4 
(SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 027.927.338-02, com endereço profissional no Município de 
Campinas, Estado de São Paulo, à Avenida Doutor Alberto Sarmento nº 149, Bairro Bonfim, CEP 
13070-710, para o exercício de um novo mandato pelo prazo de 3 (três) anos, com início em 
01/04/2021 e término em 31/03/2024, conforme o termo de posse constante do Anexo 1. 2. Os 
Diretores ora eleitos declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a 
administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 3. São neste ato 
ratificados todos os atos passados praticados pela Diretoria em relação ao exercício do mandato 
passado, outorgando, desta forma, a Companhia e seus acionistas aos Diretores, a mais ampla, 
plena, rasa geral, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais reclamar, em juízo ou fora 
dele, seja a que título e em que tempo for. Lavratura e aprovação da Ata: A palavra foi oferecida 
a quem dela quisesse fazer uso, não tendo ninguém se manifestado, razão pela qual os trabalhos 
foram encerrados. A Assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que 
após lida e achada conforme, foi assinada por todos; Mesa: Sra. Márcia Dahruj, Presidente da 
Assembleia, Sr. Cláudio Dahruj, Secretário da Assembleia; Acionistas presentes: Vinte e Cinco do 
Doze Holding Ltda.; Márcia Dahruj; Cláudio Dahruj Filho; e Gabriel Zanaga Dahruj. Mesa: 
MÁRCIA DAHRUJ  - Presidente da Assembleia - CLÁUDIO DAHRUJ - Secretário da Assembleia

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE VINTE DIAS. PROCESSO Nº 1097168-15.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
12ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Pereira Junior, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) M.G.S.A. Advogado, RG 637719###, CPF 820.841.###, Nascido/Nascida 02/12/1981, que lhe foi 
proposta uma ação de Conversão de Separação Judicial em Divórcio por parte de R. de E., alegando em síntese: A Requerente 
se casou com o Requerido em 05 de agosto de 2006, sob o regime de comunhão parcial de bens. Não nasceram filhos da 
referida união. Ocorre que estão separados judicialmente desde 25 de setembro de 2009.Requerente e Requerido não 
amealharam bens móveis ou imóveis na constância do matrimonio. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de maio de 2021.                                                                               [13,14] 

V.&.S.0.3. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - (em organização) - Ata da Assembleia Geral de Constituição de Socie-
dade por Ações realizada em 02 de julho de 2018 - Data, Hora e Local: Aos 02 de Julho de 2018, às 10:30 horas, na Rua Araújo, nº 
70, 9º andar, Conjunto 92, Parte, São Paulo/SP, CEP: 01220-020. Quorum de Instalação: Verificou-se a presença dos Fundadores da 
Sociedade, conforme boletins de subscrição, (Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. 
Simone Cristina Vieira Pinto, que convidou a mim, Linéia Mathias Smith para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) Consti-
tuição da Companhia; (b) subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) 
elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando início aos trabalhos 
e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a V.&.S.0.3. Empreendimentos e Participações S.A., 
sociedade por ações com sede na Rua Araújo, nº 70, 9º andar, Conjunto 92, Parte, São Paulo/SP, CEP: 01220-020. (b) fixar o capital social 
da Companhia em R$ 500,00 dividido em 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente 
integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, 
que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo I). (d) aprovar, nos termos, do § 1º artigo 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata 
desta assembleia em forma de sumário. (e) eleger as pessoas abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que 
vigorará até a posse dos eleitos pela AGO de 2019. Diretores: Simone Cristina Vieira Pinto, brasileira, solteira, advogada, residente e 
domiciliada em São Paulo/SP, RG 44.134.139-1 SSP/SP, CPF 300.698.548-66, para o cargo de diretora. Linéia Mathias Smith, brasileira, 
casada, advogada, residente e domiciliada em São Paulo/SP, RG 27.476.549-4 SSP/SP, CPF 253.989.218-35, para o cargo de diretora. 
Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condenados 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida 
e aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 02 de Julho de 2018. Simone Cristina Vieira Pinto - Presidente da Assembleia e 
Diretora Eleita, Linéia Mathias Smith - Secretária da Assembleia Diretora Eleita. Visto do Advogado: Simone Cristina Vieira Pinto - OAB/
SP 259.290. JUCESP NIRE 3530052006-8 em 15/08/2018.

Leo Madeiras Máquinas & Ferragens S.A | CNPJ/MF 61.069.373/0001-03 | NIRE 35.300.488.776
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/03/2021

Data, hora e local: 31/03/2021, às 14h, na sede social da Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A. (“Companhia”), situada na 
Rua Bartolomeu Paes, n.º 136, Vila Anastácio, CEP 05092-000, na cidade de São Paulo/SP. Presença: acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Convocação: dispensada a 
convocação por estar presente a totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4.º da Lei n.º 6.404/1976 
(“Lei das Sociedades por Ações”). Mesa: Samuel Seibel, Presidente, e Andrea Laserna Seibel, Secretária. Ordem do dia: deliberar 
sobre (i) aumento do capital social da Companhia; (ii) alteração da forma de representação da Companhia; e (iii) consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: por unanimidade e sem ressalvas, os acionistas deliberaram por: 1) autorizar a 
lavratura desta ata em forma de sumário e sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, 
§§ 1.º e 2.º da Lei das Sociedades por Ações; 2) aprovar o aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 9.947.862,00, 
elevando-o de R$ 147.780.096,00 para R$ 157.727.958,00, mediante a emissão de 4.973.931 ações ordinárias, nominativas e 

Ações; 2.1) as ações emitidas são subscritas pelos acionistas Helio Seibel, Salo Davi Seibel e Samuel Seibel, e foram integralizadas 
2.2) por conseguinte, o caput do 

artigo 5.º do Estatuto Social da Companhia, passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O Capital Social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 157.727.958,00, dividido em 78.863.979 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal.” 3) 
passe a vigorar, a partir desta data, com a seguinte redação: “Artigo 20 - Compete fundamentalmente aos Diretores: (a) zelar 
pela observância da lei e deste Estatuto Social; (b) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a 
implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (c) 
administrar, gerir e superintender os negócios sociais; e (d) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou 
necessários. § 1º. Observadas as matérias sujeitas à aprovação dos membros do Conselho de Administração, conforme o disposto 

abertura e movimentação de contas bancárias, emissão e endosso de cheques, retiradas de talonários de cheques da Companhia 
em quaisquer estabelecimento bancário, notas promissórias, letras de câmbio e outros títulos cambiários, independente do valor ou 
quantidade de atos assumidos durante o ano civil, requer, em qualquer caso, a assinatura em conjunto de (i) dois Diretores, sendo 
necessariamente um deles o Diretor Geral; ou (ii) (iii) um 

(iv) dois Procuradores também com poderes 
§ 2º

-

de R$ 300.000,00. § 3º. Quaisquer contratos, propostas e demais obrigações assumidas pela Companhia com natureza e objeto 
voltados a: aquisição de softwares, aquisição ou renovação de licenças de softwares, atos societários, locações de novos imóveis, 

e empréstimos, bem como a assinatura de quaisquer documentos e/ou Contratos  que sejam privativos do Diretor Geral e aqueles 

§ 4º. A Companhia poderá, 

transporte aéreo e empresas de telefonia e comunicações que não implique criação de obrigações ou renúncia a direitos. § 5º. As 
procurações em nome da Companhia serão sempre outorgadas por 2 Diretores assinando em conjunto, sendo um deles necessa-

poderão ser outorgadas individualmente mediante a assinatura de um Diretor ou de um Procurador com poderes para tanto, sem 
que necessariamente seja atribuído prazo de validade.” 4) aprovar, em razão das deliberações anteriores, a consolidação do Esta-

autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à conclusão do deliberado na presente assembleia. Encerramento: nada 
mais havendo a ser tratado, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após lida e aprovada, 
foi por todos assinada. Assinaturas: presidente, Samuel Seibel; secretária, Andrea Laserna Seibel; e acionistas, Helio Seibel, Salo 
Davi Seibel e Samuel Seibel. São Paulo (SP), 31/03/2021. JUCESP nº 268.411/21-9, em 09/06/2021.

�:�;$'$��<=&>� %+�@+'+��&B"+G$>� �����;">$�'!%&G*&��������Y<\"+��<=&>���%"*$>� %&� �G*"[$`Q+��'$#+�����%"$K��'+\&KK+
G�� ����{���������������������� �� �'$�� @$U"$G$� &'&"'$� �$B$##?� �!<#$� %&� �"'&"*+� %$� �:� ;$'$� �<=&>� %+� @+'+� �&B"+G$>
%&� ;">$� '!%&G*&��?� @$#� �$U&'� $� ��� �"G!wwK� �+[&'\"+� ;$'&_"K*$� %&��'*"B+K� %&� ;&K*!$'"+� �*%$� ������ �����������
��������?� ^!&� $� $`Q+� %&� �+U'$G`$?� %&� '+\&%"[&G*+� �+[![?� $_!"#$%$� w+'� �!>� �[|'"\$� �+[w$GX"$� %&� �&B!'+
�$�%&?� Y+"� _!>B$%$� w'+\&%&G*&?� \+G%&G$G%+�$� $+� w$B$[&G*+� %$� ^!$G*"$� %&� �y� ������?��� �[$'`+� %&� ������
�K*$G%+�$�&�&\!*$%$�&[� >!B$'� "BG+'$%+?� Y+"� %&Y&'"%$�$� "G*"[$`Q+�w+'�&%"*$>?� w$'$�^!&�&[����%"$K?�$� Y>!"'� %+K����%"$K
K!w'$?�&Y&*!&�+�w$B$[&G*+?� K+U�w&G$�%&� "G\"%�G\"$�%&�[!>*$�%&���~?�w$B$[&G*+�%&�X+G+'}'"+K�$%=+\$*<\"+K� Y"�$%+K
&[� ��~� &� &�w&%"`Q+� %&� [$G%$%+� %&� w&GX+'$� &� $=$>"$`Q+�� @"\$� $� w$'*&� &�&\!*$%$� $%=&'*"%$� %&� ^!&?� *'$GK\+''"%+
+� w'$#+� w'&="K*+� G+� $'*�� ���� %+� ��� K&[� +� w$B$[&G*+� =+>!G*}'"+?� "G"\"$�K&� +� w'$#+� %&� ��� �^!"G#&�� %"$K� w$'$� ^!&?
"G%&w&G%&G*&[&G*&�%&�w&GX+'$�+!�G+=$� "G*"[$`Q+?�$w'&K&G*&?�G+K�w'kw'"+K�$!*+K?�K!$� "[w!BG$`Q+���&'}�+�w'&K&G*&?
$Y"�$%+� &� w!U>"\$%+� G$� Y+'[$� %$� >&"�� ����� ������ �$%+� &� w$KK$%+� G&K*$� \"%$%&� %&� �Q+� $!>+?� $+K� ��� %&� _!GX+� %&
����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������&��{������������

1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345



TERÇA-FEIRA, 13 DE JULHO DE 2021Página 6 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
OFICIAL - MARCO ANTONIO CORREA MONTEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

FABIO DOS SANTOS PAIXÃO , ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COZINHEIRO, NASCIDO
EM FEIRA DE SANTANA, BA NO DIA (02/06/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE VALDIR DA PAIXÃO E DE IRACI DOS SANTOS PAIXÃO. MICHELE CAVALCANTE CONCEIÇÃO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/09/1993),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALTER BISPO CONCEIÇÃO FILHO E
DE JOSELIA DOS SANTOS CAVALCANTE.

CRISTINO DOMINGUES ESTEVES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/04/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE CRISTINO DE JESUS ESTEVES DA SILVA E DE NEUZA MARIA DOMINGUES DA SILVA.
SABRINA ESTER VIEIRA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO EMPRESÁRIA,
NASCIDA EM OSASCO, SP NO DIA (09/02/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE GILBERTO SOUZA DE OLIVEIRA E DE MARIA DA GLÓRIA VIEIRA.

JANARELLI DE LOPES CUNHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (04/11/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
RAIMUNDO NONATO CUNHA DE SOUSA E DE MARIA LUSINEIDE PEREIRA LOPES. THAIS VALERO
DIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/
03/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE OSMAR RENATO DIAS E DE
SILVIA REGINA VALERO DIAS.

DANIEL ARAUJO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO SEGURANÇA, NASCIDO EM SANTO
ANDRÉ, SP NO DIA (25/06/1971), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
FRANCISCO ARAUJO E DE ISABEL DUCATI ARAUJO. MARLI GOMES RIBEIRO, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO ESCRITURÁRIA, NASCIDA EM CIDADE GAUCHA, PR NO DIA (19/10/1969),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE HORILDES GOMES RIBEIRO E DE
MARIA DOS ANJOS RIBEIRO.

HELIO HITOSHI NISHIMURA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/10/1960), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE MITSUYOSHI NISHIMURA E DE YOSHIKO NISHIMURA. MERCIE CAETANO DA SILVA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO APOSENTADA, NASCIDA EM SANT OS, SP NO DIA (16/05/1949),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALTER CAETANO DA SILVA E DE
MARCIONILHA LOPES.

RONNEY NUNES COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
JANUÁRIA, MG NO DIA (19/10/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
CÉLIO ARAÚJO COSTA E DE KAREN NUNES DOS SANTOS. MARCLEÍS ARAÚJO DOS SANTOS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM TOBIAS BARRETO, SE NO DIA (21/08/
1999), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE ONÓRIO DOS SANTOS E
DE JOSEFA ARAÚJO DOS SANTOS.

FREDERICO PEREIRA DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE DE PEDREIRO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/04/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE FRANCISCO VIEIRA DA COSTA E DE MARIA IRAMIR PEREIRA DA COSTA. JESSICA
CRISTINA DE CARVALHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM RECIFE,
PE NO DIA (04/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARIA DA
CONCEIÇÃO DE CARVALHO.

BRUNO MARQUES PAULON PAPA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO DA
COMPUTAÇÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/07/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE REINALDO PAPA E DE SILVANA MARQUES PAULON PAPA. RAFAELLA
LUIZA CAMILLO TERRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA DE EMPRESAS,
NASCIDA EM REGISTRO, SP NO DIA (10/06/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ARCANJO MONTEIRO TERRA E DE ANGELA CARLA CAMILLO TERRA.

CARLOS ANTONIO VERNIZZI CAMPOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COODERNADOR
DE LOGISTICA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE CARLOS DE CAMPOS E DE LUCIA DE FATIMA VERNIZZI. GISELE
BATISTA MACIEL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (21/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERIVALDO
SOUZA MACIEL E DE MARIA DE LOURDES BATISTA MACIEL.

GUILHERME MORAIS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/01/2003), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JOSÉ ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA E DE MARILZA TEODORA DE MORAIS. MICHELLE PEREIRA
DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/
10/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE DOMINGOS ROBERTO DE
LIMA E DE LUZIA PEREIRA LIMA.

ROBERTO TAVARES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FUNCIONÁRIO PÚBLICO DA
EDUCAÇÃO, NASCIDO EM JOÃO ALFREDO, PE NO DIA (05/10/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO FRANCISCO DA SILVA E DE GERCINA TAVARES DA SILVA.
CINTHYA ALVES DE LIMA,  ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO JOVEM APRENDIZ, NASCIDA EM
RECIFE, PE NO DIA (21/11/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROBERTO
COSME DE LIMA E DE ANTONIÊTA ALVES DE FREITAS LIMA.

JAIME GUILLEN PICCININ, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM DISTRITO
PAULISTÂNIA, ALTO PIQUIRI, PR NO DIA (20/06/1965), RESIDENTE E DOMICILIADO EM INDAIATUBA,
SP, FILHO DE FRANCISCO GUILLEN PICCININ E DE MARTA BORDINHÃO PICCININ. SANDRA
SANCHEZ, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PUBLICITÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (04/10/1968), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE GUARINO
SANCHEZ E DE MARCELINA APARECIDA SANCHEZ.

WASHINGTON DE SOUZA PESSÔA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE GERAL,
NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (24/01/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOÃO ANTONIO PESSÔA E DE ELZITA FERREIRA DE SOUZA. ANDRESSA VIRGENS DE
ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM IGUAÍ, BA NO DIA (23/06/
1995), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CAMPOS DE ARAUJO E DE
EDINEUSA DAS VIRGENS DE ARAUJO.

RAPHAEL DE OLIVEIRA SOUSA,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/10/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO NASCIMENTO SOUSA E DE SILVIA ELENA OLIVEIRA SOUSA.
ELISÂNGELA DE JESUS MORAIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/04/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MORAIS E DE HOSANA DE JESUS MORAIS.

MARCOS ALFENAS DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (28/01/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
GUALTER FLORIANO DE SOUZA E DE ROSANGELA SILVERIA ALFENAS DE SOUZA. ELIZANGELA
DA SILVA DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM ITACARÉ, BA NO
DIA (23/12/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE NERIVALDO CERQUEIRA
DE JESUS E DE GILVANA COSTA DA SILVA DE JESUS.

WILLIAM FREITAS BASTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/01/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
VALDIMARIO NUNES BASTOS E DE MARCIA LINHARES DE FREITAS. PAULA CRISTINA PEREIRA
DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE MARKETING, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP  NO DIA (26/02/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA EM TABOÃO DA SERRA, SP,
FILHA DE PAULO PEREIRA DOS SANTOS E DE ROSANGELA CRISTINA CAETANO DOS SANTOS.

KEVIN EDUARDO MIGUEL FELIX PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE
GERAL, NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (05/12/2000), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE CICERO FELIX PEREIRA E DE LIDIA MARIA IGNACIA MIGUEL. VICTÓRIA DE
OLIVEIRA MACEDO VIANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE SUPRIMENTOS,
NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (11/09/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE JEAN CARLO MACEDO VIANA E DE ELAINE DE OLIVEIRA MENDES.

RICARDO THOMAZ MARTINS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GERENTE COMERCIAL,
NASCIDO EM OSASCO, SP NO DIA (08/10/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE VILSON GUIMARÃES MARTINS E DE MARIA ROSANGELA MARTINS. CÁSSIA MAIA
TAVARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ORIENTADORA DE IDOSO, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (21/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE NOEL
DE ALMEIDA TAVARES E DE LILIANE MAIA SANTOS.

JOSÉ MARIA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TAPECEIRO, NASCIDO EM MATO
VERDE, MG NO DIA (15/03/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
JANUARIO GONÇALVES DA SILVA E DE MARIA ADELINA DA SILVA. SIDINEI FERREIRA DOS SANTOS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM MUIRITIBA, BA NO DIA
(15/12/1973), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALCIDES JOSÉ DOS SANTOS
E DE MARIA FERREIRA DOS SANTOS.

ISAAC LEMOS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDO EM
PROMISSÃO, SP NO DIA (21/01/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
CESAR FERREIRA DA SILVA E DE NILZA LEMOS FERREIRA DA SILVA. THAMIRES MIDORI
TAKAHASHI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA DE MÚSICA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (31/07/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE WILIAN
TAKAHASHI E DE ROSANGELA ARAUJO.

RICARDO BARBOSA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR DE
EMPRESAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/11/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEVERINO FREIRE DOS SANTOS E DE ELZA BARBOSA DE SOUZA DOS
SANTOS. DANIELE MOURA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
CELSO ALEXANDRINO DA SILVA E DE MARIA DE MOURA DA SILVA.

FÁBIO GUERRA MUNIZ, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO EM
SANTOS, SP NO DIA (26/11/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ELIZEU MUNIZ E DE VALDETE LESSA GUERRA MUNIZ. THAÍS MENDONÇA DE SOUZA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/05/
1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE FÁBIO JOSÉ DE SOUZA E DE
DENISE ANTUNES CARDOSO DE MENDONÇA SOUZA.

CARLOS ALBERT O FERREIRA DE MELO,  ESTADO CIVIL  SOLTEIRO, PROFISSÃO
ADMINISTRADOR, NASCIDO EM OSASCO, SP NO DIA (18/08/1966), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE GILVAN FERREIRA DE MELO E DE THEREZA LOURDES FERREIRA
DE MELO. DENISIE QUEIROZ DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA,
NASCIDA EM CRUZEIRO, SP NO DIA (08/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM MOGI DAS
CRUZES, SP, FILHA DE NELSON DE JESUS E DE MARILDA QUEIROZ DE JESUS.

THIAGO DEZIDERIO OLIVEIRA MELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE
CORTE VINCO, NASCIDO EM IMPERATRIZ, MA NO DIA (27/09/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE REGNIER BARROS DE MELO E DE CRISTIANE DE OLIVEIRA MELO.
JAQUELINE ANDRADE ALEXANDRE,  ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COMPRADORA
JUNIOR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ LUIZ ALEXANDRE E DE IVANICE MARIA DE ANDRADE.

MARCIO JOSÉ DA SILVA, DIVORCIADO, PEDREIRO, NASCIDO EM TABOÃO DA SERRA - SP, NO DIA
13/09/1975 (13/09/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE NATALICIA
MARIA DA SILVA. JANETE DE SOUZA  LUCIANO, SOLTEIRA, AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA SÃO
PAULO - SP NO DIA 29/08/1978 (29/08/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE ONOFRE LUCIANO E DE MARIA DOS ANJOS DE SOUZA LUCIANO.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

JOSÉ SEVERINO DO NASCIMENTO E CLAUDIA DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MOTORISTA, SOLTEIRO, NASCIDO EM GRAVATÁ, PE, NO DIA 16/04/1965, FILHO DE SEVERINO
MANOEL DO NASCIMENTO E DE MARIA RITA DO NASCIMENTO. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE AJUDANTE GERAL, SOLTEIRA, NASCIDA EM CENTENÁRIO DO SUL,
PR, NO DIA 30/03/1972, FILHA DE JOSÉ BENTO DA SILVA E DE SEBASTIANA MARIA CORREIA DA
SILVA.

ANDRÉ LUIS GOMES SANTANA E SORAYA CORDEIRO VITAL . ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 16/07/1990,
FILHO DE JOSÉ FIRMINO DO NASCIMENTO E DE APARECIDA DE SANTANA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 05/08/
1982, FILHA DE MANOEL ERALDO VITAL E DE DINA LOPES CORDEIRO VITAL.

RAFAEL FERREIRA LOPES E TAMIRIS DA SILVA LOPES. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SEGURANÇA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 14/02/1997, FILHO DE RUBENS
LEARTE LOPES E DE BIANCA APARECIDA FERREIRA COUTO. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 21/03/
1998, FILHA DE ARNALDO LUCIO LOPES E DE JOZIETE PEREIRA DA SILVA.

GUSTAVO BRIET DE ANDRADE E ISABELLE DOS SANTOS GOMES. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, CAIXA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 04/01/1998, FILHO DE VICENTE
SILVANO DE ANDRADE E DE MARIA APARECIDA BRIET DE ANDRADE. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PROFESSORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 07/08/1998, FILHA DE
JOSE ELINARDO LIRA GOMES E DE IZABEL DOS SANTOS VAZ.

SAMUEL FERNANDES DA FONSECA ANDRÉ E LUANA BARBOSA DOS ANJOS. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, , DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/10/1987,
FILHO DE JOSE BENEDITO ANDRE E DE MARIA ROSA FERNANDES DA FONSECA ANDRE. ELA,
DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, , SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 14/10/1993,
FILHA DE JOSE RAMOS MIRANDA DOS ANJOS E DE RAIMUNDA BARBOSA DOS SANTOS.

FERNANDO HARDER E APARECIDA CORREA DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/11/1968, FILHO DE HENRIQUE
HARDER E DE MARIA DE LOURDES HARDER. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIARISTA,
VIÚVA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 01/10/1965, FILHA DE JOSE CORREA E DE APPARECIDA
ALVES CORREA.

PAULO MAURICIO FEITOZA FERREIRA E NATHALIA ALMEIDA SANTOS SILVA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ADVOGADO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 21/
07/1996, FILHO DE PAULO CESAR DA SILVA FERREIRA E DE PAULINA FEITOZA LAIA FERREIRA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, FARMACEUTICA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 06/08/1998, FILHA DE ULIVALDO ALMEIDA DA SILVA E DE SEBASTIANA GOMES DOS
SANTOS SILVA.

MIGUEL HENRIQUE DE MOURA  MARTINS E ISABELA ALVES DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, REPOSITOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 03/05/2001, FILHO DE
CARLOS HENRIQUE MARTINS E DE ALINE MOURA DO CARMO. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, OPERADORA DE TELEMARKETING, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
01/07/2002, FILHA DE JOSE AILTON PEREIRA DA SILVA E DE ANA DA SILVA ALVES.

GUMERCINDO LOPES MIRANDA E MARTA LOPES DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, JARDINEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO MANUEL, SP, NO DIA 30/01/1962, FILHO
DE GUMERCINDO DIONISIO LOPES E DE JOSÉFA MIRANDA LOPES. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DESEMPREGADA, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 06/10/1972,
FILHA DE GERALDO LOPES DOS SANTOS E DE MARIA DA PAIXÃO LOPES DOS SANTOS.

LUCAS DE OLIVEIRA E YASMIN APARECIDA SILVA ROSA SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM FRANCISCO MORATO, SP, NO DIA 30/04/1999,
FILHO DE E DE ELIETE DE OLIVEIRA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 26/11/1999, FILHA DE FLAVIO JOSE DOS SANTOS E DE GISLAINE
SILVA ROSA.

MARCOS BOIANI JUNIOR E ELAINE APARECIDA CORREA DOMINGUES. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PROFESSOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP, NO DIA 21/
09/1980, FILHO DE MARCOS BOAINI E DE MARLI APARECIDA DOS SANTOS BOIANI. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, EDUCADORA FÍSICA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO
DIA 28/10/1979, FILHA DE NELSON ANTONIO DOMINGUES E DE NILZA CORREA DOMINGUES.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

ANTONIO SEVERINO FERREIRA, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO EM
OROBÓ, PE NO DIA (21/03/1962), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
SEVERINO PORFIRIO FERREIRA E DE MARIA DAS DORES DE FREITAS. MARIA APARECIDA
PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ARTESÃ, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(04/06/1967), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA  DE JOÃO BATISTA PEREIRA
E DE CELINA LUCIANA PEREIRA.

THIAGO OLIVEIRA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO EM
BÉLEM, PA NO DIA (01/07/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM DIADEMA, SP, FILHO DE BENEDITO
SEBASTIÃO MONTEIRO DE OLIVEIRA E DE NILVA CUNHA DE OLIVEIRA. DAIANA MARTINS QUEIROZ,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/
01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS ROBERTO QUEIROZ
E DE MARIA JOSÉ MARTINS.

RAUL EDUARDO PETTORUTI, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO
EM LA PLATA, ARGENTINA NO DIA (06/06/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE LUIS ALBERTO PETTORUTI E DE MARIA TERESA SANCHEZ TRAPES DE PETTORUTI.
URSULA PACOLO CORRÊA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COMUNICADORA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/08/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO ELI CORRÊA E DE ANA MARIA PACOLO CORREA.

FRANCISCO VITAL LEITE FILHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO
EM CARUARU, PE NO DIA (23/04/1960), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
FRANCISCO VITAL LEITE E DE ALAIDE BESERRA LEITE. SYLVIA BRIGITTE SCHUMACHER, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/04/1963),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANZ SCHUMACHER E DE MARIA
DOROTHÉA ENGLER SCHUMACHER.

MARCEL JACQUES PREZOTT O, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/05/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JAIR PREZOTTO E DE JACQUELINE LAGO JACQUES PREZOTTO. MARIA EUGÊNIA SARTORI
MAGNONI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SANTA CRUZ DO
RIO PARDO, SP NO DIA (14/09/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SANTA CRUZ DO RIO PARDO,
SP, FILHA DE PAULO HENRIQUE MAGNONI E DE ROSEMEIRE DE FÁTIMA SARTORI MAGNONI.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 05 de Outubro de 2020
(Lavrada na forma de Sumário, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

Data, Hora e Local: Realizada em 05 de outubro de 2020, às 10:00 horas, no escritório administrativo da União Química Farmacêutica Nacional
S.A. (“União Química” ou “Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower,
Cidade Jardim, CEP 05676-120, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação,
tendo em vista a presença da totalidade dos membros da diretoria da Companhia. Presença: Presentes todos os membros da diretoria da
Companhia. Presente ainda, o membro do Conselho Fiscal, Sr. Luiz Guimarães, conforme disposto no artigo 163, § 3º da Lei das Sociedades
Anônimas. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Fernando de Castro Marques e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem
do Dia: Deliberar sobre a distribuição e pagamento de resultados na forma de juros sobre o capital próprio. Deliberações: Dando início aos
trabalhos da presente Reunião de Diretoria, o Presidente da Mesa fez ampla exposição da necessidade da distribuição e pagamento de resultados
na forma de juros sobre o capital próprio, nos termos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.249/95, no montante total bruto de R$ 5.920.022,33 (cinco
milhões, novecentos e vinte mil, vinte e dois reais e trinta e três centavos), conforme tabela anexa (“Anexo 1 - Proposta de Distribuição”). Tendo
por base a exposição do Sr. Presidente e a proposta apresentada, colocado em votação, foi recomendada pela Diretoria a distribuição dos juros
sobre capital próprio, conforme exposto acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, foram os
trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos
presentes, tendo sido assinada pelos presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 05 de outubro de 2020.
Mesa: Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente; Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Membros da Diretoria: Fernando de Castro
Marques - Diretor-Presidente; Paula Melo Suzana Gomes - Diretora Vice-Presidente; Sérgio Eduardo Aparecido Costa Freire - Diretor; José Luiz
Junqueira Simões - Diretor Vice-Presidente; Vagner Nogueira - Diretor Vice-Presidente; Alexandre Guilherme Marques Pinto - Diretor. Conselheiro
Fiscal: Luiz Guimarães. JUCESP nº 138.406/21-2 em 12/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

GALERIA BOULEVARD NEGÓCIOS IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ Nº 07.451.084/0001-29 - NIRE 35300323459

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de V. Sas as 
Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015, da empresa Galeria Boulevard Des Imobiliário Sa. 
Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas, em nossa sede social, para quaisquer esclarecimentos relativos às contas 
prestadas. São Paulo, 31 de Dezembro de 2016. A Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL - EM 31/12/2016 E DE 2015 (EM REAIS)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EM 31/12/2016 E DE 2015 (EM REAIS)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EM 31/12/2016 E DE 2015 (EM REAIS)

Renata Rossi Cuppolini Rodrigues - Diretora Persio Luiz Careli de Carvalho - Gerente Contábil e Fiscal CRC 1SP 274576/O-9

ATIVO 2016 2015
 Circulante 617.536,14 616.966,70
 Impostos a recuperar 617.536,14 616.966,70
 Não Circulante 11.396.379,12 11.418.650,48
 Depósitos judiciais 2.249,80 2.249,80
 Partes Relacionadas 11.394.129,32 11.416.400,68
 Total do ativo 12.013.915,26 12.035.617,18
PASSIVO 2016 2015
 Circulante 192.787,72 224.625,71
 Impostos e contribuições a recolher - 20.125,12
 Outras contas á pagar - 11.712,87
 Dividendos á pagar 192.787,72 192.787,72
 Não circulante 337.191,30 133.723,56
 Provisões para contingências 337.191,30 133.723,56
 Patrimônio líquido 11.483.936,24 11.677.267,91
 Capital Social 8.958.118,00 8.958.118,00
 Reserva de Lucros 1.563.874,76 1.757.206,43
 Reserva legal 961.943,48 961.943,48
 Total do passivo e patrimônio líquido 12.013.915,26 12.035.617,18

2016 2015
Receita Líquida - 3.739
Custo dos Imóveis 
 Vendidos e Serviços 3.047 131.697
Lucro Bruto 3.046,76 135.436,09
Receitas (Despesas):
Administrativas (4.423,60) (140,54)
Comerciais - (946,67)
Outras Receitas ou Despesas (191.754,87) 647.544,58
Prejuízo antes das receitas 
 e despesas financeiras (193.131,71) 781.893,46
Despesas financeiras (199,96) (300,60)
Receitas financeiras - 9.591,27
Resultado Financeiro (199,96) 9.290,67
Resultado antes do I.R. e da C.S. (193.331,67) 791.184,13
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social Corrente - 20.553,63
Prejuízo do exercício (193.331,67) 811.737,76

Capital Social Reserva de Lucros Reserva legal Total
Saldos em 31/12/2014 8.958.118,00 1.178.843,28 921.356,59 11.058.317,87
Lucro líquido do exercício - 811.737,76 - 811.737,76
Reserva legal (ref 2015) - (40.586,89) 40.586,89 -
Distribuição de dividendos obrigatoria - (192.787,72) - (192.787,72)
Saldos em 31/12/2015 8.958.118,00 1.757.206,43 961.943,48 11.677.267,91
Prejuízo do exercício - (193.331,67) - (193.331,67)
Saldos em 31/12/2016 8.958.118,00 1.563.874,76 961.943,48 11.483.936,24

1 - A sociedade tem por objetivo: o loteamento de terrenos, a incorporação imobiliária e venda de imóveis construídos ou adquiridos para revenda e a 
participação no capital de outras sociedades. 2 - As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamen-
tos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 3 - O 
capital social subscrito e integralizado é representado por 2.076.700 quotas sociais nominativas, no valor de R$ 1,00 cada uma.

GALERIA BOULEVARD NEGÓCIOS IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ Nº 07.451.084/0001-29 - NIRE 35300323459

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às 
normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração 
de V. Sas as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, da empresa Galeria 
Boulevard Des Imobiliário Sa. Agradecemos a colaboração recebida 
e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas, em nossa sede social, para 
quaisquer esclarecimentos relativos às contas prestadas. São Paulo, 
31 de Dezembro de 2018.

BALANÇO PATRIMONIAL - EM 31/12/2018 E DE 2017 (EM REAIS)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EM 31/12/2018 E DE 2017 (EM REAIS)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EM 31/12/2018 E DE 2017 (EM REAIS)

Renata Rossi Cuppolini Rodrigues - Diretora Persio Luiz Careli de Carvalho - Gerente Contábil e Fiscal CRC 1SP 274576/O-9

1 - A sociedade tem por objetivo: o loteamento de terrenos, a incorporação imobiliária e venda de imóveis construídos ou adquiridos para revenda. 
2 - As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 3 - A carteira de clientes é representada por 
clientes objeto da venda de imóveis e possui a garantia do próprio imóvel objeto da venda. 4 - O capital social subscrito e integralizado é representado 
por 8.958.118 quotas sociais nominativas, no valor de R$ 1,00 cada uma.

ATIVO 2018 2017
 Circulante 617.536,14 617.536,14
 Impostos a recuperar 617.536,14 617.536,14
 Não Circulante 11.396.379,07 11.203.591,42
 Partes Relacionadas 11.394.129,27 11.201.341,62
 Depósitos judiciais 2.249,80 2.249,80
 Total do ativo 12.013.915,21 11.821.127,56

PASSIVO 2018 2017
 Circulante 318.137,17 125.349,44
 Dividendos á pagar 318.137,17 125.349,44
 Não circulante 7.686,88 -
 Provisões para risco 7.686,88 -
 Patrimônio líquido 11.688.091,16 11.695.778,12
 Capital Social 8.958.118,00 8.958.118,00
 Reserva de Lucros 1.700.591,42 1.708.278,38
 Reserva legal 1.029.381,74 1.029.381,74
 Total do passivo e patrimônio líquido 12.013.915,21 11.821.127,56

2018 2017
Outras Receitas (Despesas) 
 operacionais, líquidas (7.686,88) 337.191,30
Prejuízo antes das receitas 
 e despesas financeiras (7.686,88) 337.191,30
Despesas financeiras (0,08) -
Resultado Financeiro (0,08) -
Resultado antes do I.R. e da C.S. (7.686,96) 337.191,30
Prejuízo (lucro) 
 líquido do exercício (7.686,96) 337.191,30

Capital Social Reserva de Lucros Reserva legal Total
Saldos em 31/12/2016 8.958.118,00 1.563.874,76 961.943,48 11.483.936,24
Lucro líquido do exercício - 337.191,30 - 337.191,30
Reserva legal (2017) - (67.438,26) 67.438,26 -
Distribuição de dividendos obrigatoria - (67.438,26) - (67.438,26)
Ajustes de anos anteriores - (57.911,16) - (57.911,16)
Saldos em 31/12/2017 8.958.118,00 1.708.278,38 1.029.381,74 11.695.778,12
Prejuízo do exercício - (7.686,96) - (7.686,96)
Saldos em 31/12/2018 8.958.118,00 1.700.591,42 1.029.381,74 11.688.091,16

GALERIA BOULEVARD NEGÓCIOS IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ Nº 07.451.084/0001-29 - NIRE 35300323459

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às 
normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração 
de V. Sas as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, da empresa Galeria 
Boulevard Des Imobiliário Sa. Agradecemos a colaboração recebida 
e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas, em nossa sede social, para 
quaisquer esclarecimentos relativos às contas prestadas. São Paulo, 
31 de Dezembro de 2020. A Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL - EM 31/12/2020 E DE 2019 (EM REAIS)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EM 31/12/2020 E DE 2019 (EM REAIS)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EM 31/12/2018 E DE 2017 (EM REAIS)

Renata Rossi Cuppolini Rodrigues - Diretora Persio Luiz Careli de Carvalho - Gerente Contábil e Fiscal CRC 1SP 274576/O-9

1 - A sociedade tem por objetivo: o loteamento de terrenos, a incorporação imobiliária e venda de imóveis construídos ou adquiridos para 
revenda. 2 - As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamentos, 
nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos regulado-
res. 3 - O capital social subscrito e integralizado é representado por 8.958.118 quotas sociais nominativas, no valor de R$ 1,00 cada uma.

ATIVO 2020 2019
 Circulante 617.536,14 617.536,14
 Impostos a recuperar 617.536,14 617.536,14
 Não Circulante 11.394.129,27 11.396.379,07
 Partes Relacionadas 11.394.129,27 11.394.129,27
 Depósitos judiciais - 2.249,80
 Total do ativo 12.011.665,41 12.013.915,21

PASSIVO 2020 2019
 Circulante 319.962,80 319.962,80
 Dividendos á pagar 319.962,80 319.962,80
 Patrimônio líquido 11.691.702,61 11.693.952,41
 Capital Social 8.958.118,00 8.958.118,00
 Reserva de Lucros 1.703.818,53 1.706.068,33
 Reserva legal 1.029.766,08 1.029.766,08
 Total do passivo e patrimônio líquido 12.011.665,41 12.013.915,21

Receitas (Despesas): 2020 2019
Outras Receitas (Despesas) 
 operacionais, líquidas (2.249,80) 7.686,88
Prejuízo antes das receitas 
 e despesas financeiras (2.249,80) 7.686,88
Resultado antes do I.R. e da C.S. (2.249,80) 7.686,88
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (2.249,80) 7.686,88

Capital Social Reserva de Lucros Reserva legal Total
Saldos em 31/12/2018 8.958.118,00 1.700.591,42 1.029.381,74 11.688.091,16
Lucro líquido do exercício - 7.686,88 - 7.686,88
Constituição de Reserva legal - (384,34) 384,34 -
Distribuição de dividendos obrigatorios - (1.825,63) - (1.825,63)
Saldos em 31/12/2019 8.958.118,00 1.706.068,33 1.029.766,08 11.693.952,41
Prejuízo do exercício - (2.249,80) - (2.249,80)
Saldos em 31/12/2020 8.958.118,00 1.703.818,53 1.029.766,08 11.691.702,61

EXTRATO DE CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO
STE/ENGEMIN – PROJETO PR 487 L2

Empresas Consorciadas:  STE – SERVIÇOS TÉCNICOS DE
ENGENHARIA S.A (NIRE 4330000418-0 – CNPJ/MF 88.849.773/0001-
98) – Empresa Líder, com 50% de participação e ENGEMIN -
ENGENHARIA E GEOLOGIA LTDA (NIRE 4120191574-3 – CNPJ/MF
80.257.389/0001-94) com 50% de participação. Objeto: Contratação
de empresa de consultoria para elaboração de projeto executivo de
engenharia para restauração e ampliação de capacidade da Rodovia
PR-487, entre km 180,50 e km 241,92 denominado Lote 02 – Campo
Mourão a Rio Muquilão, totalizando 61,42 km de extensão, objeto da
SOLICITAÇÃO DE PROPOSTAS SP Nº 005/2020-DER/DT -
Concorrência nº 024/2020 DER/DT, do DER - Departamento de
Estradas de Rodagem do Paraná. Sede: Rua Saldanha da Gama, n°
225, Bairro Harmonia, em Canoas /RS – CEP 92310-630.
Fundamentação Legal: Artigos 278 e 279 da Lei 6.404/76. Data de
Início: 08/07/2021, Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande
do Sul, certifico registro sob o nº 43500320000 em 05/07/2021 da
Empresa CONSORCIO STE/ENGEMIN-PROJETO PR-487-L2, CNPJ
Nº 42603911/0001-53 e protocolo 212081349 - 22/06/2021. Autenticação:
A59F2B54C1EBB3E40C789E96A4F314DB95C6C6.

Geribá Energy Participações S.A.
(em organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
I. Data, Horário e Local: Realizada em 19.05.2021, às 15hs, no futuro endereço da sede da Geribá Energy Participações S.A. na Cidade de São Paulo/SP, na Rua
Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173, sala GEP, Bairro Itaim Bibi, CEP 04530-001. II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação do edital de 
convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas  subscritores 
representando a totalidade do capital social inicial da Geribá Energy Participações S.A. - Em organização (“Companhia”), devidamente qualificados nos Boletins
de Subscrição constantes do Anexo II a esta ata, a saber: Geribá Mais Energia I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia e Geribá Energy Holding
Ltda. III. Composição da Mesa: Alexandre Calvo - Presidente; Marko Jovovic - Secretário. IV. Deliberações: 1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta
Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 2. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de
Geribá Energy Participações S.A., com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173, sala GEP, Bairro Itaim Bibi, CEP
04530-001. 3. Aprovar o capital social inicial de R$1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão
de R$1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$100,00
depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., nos termos dos artigos 80, inciso III, e 81 da Lei das S.A., tudo de acordo com os Boletins de Subscrição
e o Recibo de Depósito que constituem os documentos constantes dos Anexos II e IV a esta ata. O saldo restante de R$900,00 será integralizado em moeda
corrente do país em até 180 dias. 4. Aprovar o Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo III a esta ata, dando-se assim por 
efetivamente constituída Geribá Energy Participações S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 5. Eleger como membros da diretoria,
todos com mandato até a próxima AGO da Companhia, (i) o Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, RG 17.541.881-0, expedida pela SSP/SP, CPF/ME
131.262.138-98, como Diretor sem designação específica; (ii) Sr. Marko Jovovic, RNE V477272-L, expedida pelo Departamento de Polícia Federal, CPF/ME
231.972.368-40, como Diretor sem designação específica; (iii) o Sr. Felipe Ruy, RG 46.655.442-4, expedida pela SSP/SP, CPF/ME 394.991.568-01, como Diretor
sem designação específica; e (iv) o Sr. Luiz Carlos Tomaz Junior, RG 29.888.934-1, expedida pela SSP/SP, CPF/ME 276.450.278-86, como Diretor sem
designação específica; todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, endereço profissional R. Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala
GEP, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo/SP e, os quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer
atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, que constitui o Anexo I a esta ata. Os diretores 
perceberão remuneração individual mensal no montante de um salário mínimo atualmente em vigor no Brasil; 6. Eleger como membros do conselho de 
administração, todos com mandato até 2 anos: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, RG 17.541.881-0, expedida pela SSP/SP, CPF/ME 131.262.138-98, Denrik
Paoli de Jesus, RG 33.081.212-9, emitido pela SSP/SP e CPF/ME 350.410.518-60; e Paulo Souza Queiroz Figueiredo, RG 38.547.300-X, CPF/ME 353.001.308-
00, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, e com endereço profissional R. Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala GEP, CEP
04530-001, na Cidade de São Paulo/SP. Os membros do Conselho de Administração declararam nos respectivos termos de posse que ficam arquivados na sede
da Companhia não estarem impedidos por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no
artigo 147, §1°, da Lei das S.A. e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, que constitui o Anexo I a esta ata. 
Os membros do Conselho de Administração perceberão remuneração individual mensal no montante de um salário mínimo atualmente em vigor no Brasil. 7.
Aprovar que as publicações da Companhia serão efetuadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no O Dia SP”. V. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada pelos presentes. São Paulo, 19.05.2021. Mesa:
Alexandre Calvo - Presidente, Marko Jovovic - Secretário. Acionistas: Alexandre Calvo; Gustavo de Macedo Malheiros; Geribá Mais Energia I Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia, Representado neste ato por Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. Marko Jovovic, Geribá Energy
Holding Ltda. Assinatura do Advogado: Maria Carolina Ricciardi - OAB/SP: 268.812. JUCESP/NIRE S/A 3530057071-5 em 11/06/2021. Gisela Simiema
Ceschin - Secretária Geral.  Anexo III - Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. Geribá Energy Participações S.A. é uma
sociedade por ações que se rege por este Estatuto e pelos dispositivos legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo/
SP, na Rua Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173, sala GEP, Bairro Itaim Bibi, CEP 04530-001, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar
filiais, escritórios e outras dependências, no país ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação no capital de outras sociedades,
no Brasil ou no exterior, na qualidade de quotista ou acionista. Artigo 4º. É indeterminado o prazo de duração da Companhia. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º.
O capital social da Companhia é de R$1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito, sendo
R$100,00 integralizados e o restante a integralizar no prazo de 180 dias a contar de 19.05.2021. §Único. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias.
Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social,
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas que convidarão, dentre os presentes,
o secretário dos trabalhos. §2º - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções legais, serão tomadas por
maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. §3º - As deliberações da Assembleia Geral serão validas somente se tomadas em conformidade 
com as disposições das S.A., conforme alterada. §4º - Auditoria anual de suas demonstrações contábeis por auditores independentes registrados na Comissão
de Valores Mobiliários. Capítulo IV - Administração - Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e por uma Diretoria.
§1º - Será permitida a acumulação de cargos de membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, observadas as restrições legais. §2º - Os
membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro 
de atas de reuniões desses órgãos, devendo permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. §3º - Não será exigida garantia para o exercício do
cargo de Diretor da Companhia. Artigo 8º. A remuneração global dos administradores será fixada pela Assembleia Geral e a remuneração individual de cada 
administrador (inclusive eventuais bônus) será fixada pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do Estatuto Social. Capítulo V - Do Conselho
de Administração - Artigo 9º. O Conselho de Administração da Companhia será composto por três membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela
Assembleia Geral, com mandato unificado de dois anos, permitida a reeleição. §1º - Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus
cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. §2º - O Conselho de
Administração terá um Presidente, eleito pelos acionistas reunidos em Assembleia Geral. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as
funções do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração escolhido pelos acionistas. §3º - Em caso de impedimento temporário
ou ausência, o membro do Conselho de Administração temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração para 
que este vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração. §4º - Sendo o sócio um Fundo de Investimento de Investimentos, o gestor deverá
participar de todas as reuniões Conselho, mesmo que o Fundo de Investimento em Participações tenha indicado um Conselheiro. Artigo 10º. O Conselho de
Administração reunir-se-á sempre que necessário, e ordinariamente após o encerramento de cada ano fiscal e antes da data de realização da AGO. §1º - As 
reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente, por seu substituto ou por qualquer membro do Conselho de Administração, com
antecedência mínima de cinco dias úteis, e com a apresentação da ordem do dia, por meio de carta e e-mail a cada um dos seus membros. §2º - Nenhuma
deliberação poderá ser aprovada ou discutida pelo Conselho de Administração com respeito a qualquer matéria não incluída na correspondente ordem do dia,
salvo se diversamente acordado entre todos os membros do Conselho de Administração por maioria. §3º - Independentemente das formalidades previstas
neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Artigo 11º. As reuniões do Conselho 
de Administração somente serão instaladas (i) em 1º convocação, com a totalidade de seus membros, e (ii) em 2º convocação com a presença da maioria dos
seus membros, também considerando-se presente, em qualquer caso, o conselheiro que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia ou
constituir procurador, observada a Lei das S.A., bem como aqueles que venha a participar remotamente, por meio de teleconferência, videoconferência, internet
ou qualquer outro meio de comunicação que possibilite a discussão em tempo real entre os membros do Conselho de Administração. No caso de não instalação
da Reunião do Conselho de Administração da Companhia por insuficiência do quórum de instalação, os conselheiros deverão convocar nova reunião com
antecedência mínima de 3 dias. §1º - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia e deverão presididas
pelo Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. §2º - Em caso de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado,
invalidez ou ausência injustificada por mais de 30 dias consecutivos ou qualquer outro evento que leve à vacância definitiva de cargo do Conselho de
Administração, deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral para eleição de um novo membro a ser indicado pelo acionista que indicou o membro 
do Conselho de Administração substituído, que completará o prazo de gestão do membro substituído. Até que seja eleito o novo membro do Conselho de
Administração, as deliberações deste órgão realizar-se-ão sem a participação até que seja sanada referida vacância. §3º - Ao término de cada reunião será
lavrada ata, em língua portuguesa, que deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de
Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do Conselho que não participarem fisicamente de determinada reunião deverão
enviar seus votos por escrito, por meio físico ou eletrônico, até o término da respectiva reunião. Os membros do Conselho terão acesso a toda e qualquer
informação que julgarem necessária ou recomendável para a execução de suas atribuições, incluindo atas de reuniões de diretorias e de comitês consultivos.
Artigo 12º. As matérias abaixo estão sujeitas à aprovação, em reunião do Conselho de Administração, por todos os seus membros: (i) aprovar a previsão de
gastos operacionais e financeiros de cada exercício fiscal da Companhia, incluindo a expectativa de variação de capital de giro para o respectivo ano; (ii) eleger
ou substituir os diretores da Companhia; (iii) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados ou a 
pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a outra sociedade sob seu controle, não se aplicando o direito de preferência dos acionistas, nos termos
de plano aprovado pela Assembleia Geral; (iv) criar comitês específicos de apoio à administração da Companhia e eleger seus respectivos membros; (v) 
deliberar sobre a assunção de dívidas, contratação de empréstimos, contratos de abertura de crédito, mútuos, extensão de crédito, financiamento, 
arrendamento mercantil ou leasing, emissão de notas promissórias comerciais (comercial papers) ou outros títulos de dívida que não estejam previstos no 
Plano Anual; (vi) aprovar a oneração, aquisição ou alienação de bens da Companhia, móveis ou imóveis, constituição de penhor ou cessão (fiduciária ou
definitiva) de rendimentos ou direitos creditórios como garantia de operações financeiras ou não financeiras a serem realizadas pela Companhia que não 
estejam previstos no Plano Anual; (vii) prestação de quaisquer garantias pela Companhia no valor de R$1.000.000,00 em uma ou mais operações relacionadas
durante o mesmo exercício social, ou, quando fora do curso normal de suas atividades, em qualquer valor; (viii) deliberar sobre a aquisição ou alienação a
qualquer título de participação em outras sociedades, bem como sobre investimentos em novos negócios, incluindo joint ventures que não estejam previstos
no Plano Anual; (ix) deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares ou juros sobre capital
próprio a serem pagos aos acionistas, na forma da lei; e (x) contratação de qualquer operação que implique assunção de obrigações pela Companhia que não
esteja prevista no Plano Anual. Artigo 13º. O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá criar comitês executivos ou consultivos,
permanentes ou não, para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho de Administração. Os membros de tais 
comitês, sejam ou não acionistas, deverão ter experiência específica nas áreas de competência dos seus respectivos comitês, serão eleitos e terão eventual
remuneração fixada pelo Conselho de Administração. Capítulo VI - Da Diretoria - Artigo 14º. A diretoria será composta por 2 ou mais membros, todos com a 
designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente em reunião do Conselho de Administração, permitida a reeleição.
Artigo 15º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga,
o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela reunião do Conselho de Administração. Artigo 16º. A Companhia será
representada: (i) pela assinatura conjunta de quaisquer 2 Diretores, ou de 1 Diretor e 1 procurador com poderes especiais que importem exercício ou renúncia
de direito, assunção de obrigação ou responsabilidade para a Companhia; (ii) isoladamente, por 1 Diretor, ou 1 procurador com poderes especiais, para fins de
representação da Companhia em processos ou procedimentos judiciais ou administrativos, bem como perante entidades governamentais, autoridades
administrativas, órgãos e repartições públicas federais, estaduais, municipais e autarquias, pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público,
para a prática de atos em defesa dos interesses da Companhia, bem como para a prática de atos de simples rotina, expedição de correspondências, recibos e
endossos de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia; ou (iii) por 2 Diretores em conjunto, em atos que importem exercício ou renúncia de 
direito, assunção de obrigação, ou responsabilidade para a Companhia envolvendo valores individuais superiores a R$1.000.000,00, desde que tais operações
não estejam sujeitas à prévia aprovação do Conselho de Administração. §1º - A outorga de procurações pela Companhia dependerá sempre da assinatura de
2 Diretores em conjunto. §2º - A procuração deve especificar os poderes outorgados e deverá ter prazo de validade limitado a um ano, exceto no caso de
procurações ad judicia, as quais poderão ser válidas por prazo indeterminado. Capítulo VII - Conselho Fiscal - Artigo 17º. A Companhia terá um Conselho Fiscal,
de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes,
acionistas ou não. §Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VIII - Disposições
Gerais - Artigo 18º. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do
exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. §Único - Sendo o sócio um Fundo de 
Investimento em Participações, enviar, mensalmente, ao seu gestor, o relatório a respeito das operações e resultados da Companhia. Artigo 19º. Os lucros
apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando
em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 20º. A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício 
social, 25% de seu lucro líquido. Artigo 21º. Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demonstrações financeiras
da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 22º. A Companhia se obriga a disponibilizar aos seus acionistas
todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que
vierem a ser por ela emitidos. §Único - Sendo o sócio um Fundo de Investimento em Participações, fornecer ao gestor na forma e periodicidade solicitada todas
as informações e documentos necessários para que este possa subsidiar a administradora do Fundo deInvestimento em Participações e auditor a respeito das
demonstrações contábeis e informações periódicas para CVM. Artigo 23º. Em caso de abertura de capital, a Companhia obriga-se, perante seus acionistas, a
aderir ao segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados 
de práticas de governança corporativa previstos no artigo 8°, inciso V, da Instrução CVM 578/2016. Artigo 24º. A Companhia, seus acionistas, administradores
e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída
pela Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada às disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei 
6.404/76 e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. §1° - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das
partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto necessário, requerer medidas cautelares de proteção 
de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a
competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. §2º - A lei brasileira será a única aplicável
ao mérito de toda e qualquer controvérsia desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no 
Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo/SP, local onde deverá ser proferida a sentença 
arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo com as disposições
pertinentes de seu Regulamento. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1062489-52.2020.8.26.0100, O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JORDANA 
HELLEN ROCHA DE SOUZA, Brasileira, Casada, Estudante, RG 4.170.153, CPF 701.116.831-14, com endereço à Rua 1, S/N, Quadra 6, Lote 4A, 
Setor São José, CEP 74440-330, Goiania - GO, que lhe foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de B.P.B, alegando em síntese estarem 
as partes separadas de fato e pretendendo a decretação do divórcio . Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
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 Notas
 Explicativas 2020 2019
Receita Operacional Líquida 9 - 3.656
 Custo dos serviços prestados 10 - (1.565)
Lucro Bruto  - 2.091
Receitas e Despesas Operacionais
 Despesas comerciais  (17) (36)
 Despesas administrativas  (483) (29)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 11 (1.280) (404)
 Resultado de equivalência patrimonial 6 63.623 66.195
Receitas e Despesas Operacionais Líquidas  61.843 65.726
Lucro antes das Receitas e Despesas Financeiras 61.843 67.817

VEGA VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS S.A. - VVR
C.N.P.J. nº 14.749.160/0001-42

Relatório da Administração

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresenta aos acionistas as Demonstrações Financeiras individuais relativas aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019.                                               A Diretoria.

 Notas
 Explicativas 2020 2019
ATIVO
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 242 2.057
 Contas a receber de clientes  502 694
 Dividendos a receber 5 22.042 20.817
 Impostos a recuperar  535 535
Total do ativo circulante  23.321 24.103
Não Circulante
 Realizável a longo prazo:
  Outras contas a receber  1.275 1.275
  Depósitos judiciais  49 49
   1.324 1.324
  Investimentos 6 209.435 207.548
  Imobilizado  3.524 3.995
  212.959 211.543
Total do ativo não circulante  214.283 212.867
Total do Ativo  237.604 236.970

 Notas
 Explicativas 2020 2019
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante
 Fornecedores 7 7.313 9.415
 Salários, benefícios e encargos sociais  4 -
 Impostos, taxas e contribuições  6 137
 Imposto de renda e contribuição social  8 8
 Dividendos a pagar 5 142.326 180.199
 Adiantamentos de clientes  221 221
Total do passivo circulante  149.878 189.980
Patrimônio Líquido 8
 Capital social  33.031 33.031
 Reservas de lucros  54.695 13.959
Total do patrimônio líquido  87.726 46.990

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  237.604 236.970

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31.12.2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos 
em 31.12.2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

 2020 2019
Lucro líquido do exercício 61.825 66.997
Resultado abrangente da empresa 61.825 66.997
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2020 2019
 Lucro líquido do exercício 61.825 66.997
Itens que não afetam o caixa:
 Depreciação e amortização 959 2.054
 Amortização de valor justo de investimento 710 710
 Baixa de imobilizado e intangível - 508
 Equivalência patrimonial (63.623) (66.195)
 Perda na venda de investimento 101 -
 Encargos sobre fi nanciamentos, empréstimos,
  debêntures, arrendamento e mútuos captados - 4
 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 6 783
Redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 119 86
 Partes relacionadas 73 4.386
 Impostos a recuperar - 271
 Dividendos recebidos 54.599 60.194
 Outros créditos - (1.274)
 Depósitos judiciais - (45)
Redução / Aumento nos passivos operacionais:
 Fornecedores (305) (231)
 Partes relacionadas (1.797) -
 Salários, provisões e encargos sociais 4 -
 Impostos, taxas e contribuições (131) (496)
 Adiantamento de clientes - (2.992)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 52.540 64.760
 Imposto de renda e contribuição social pagos (6) (1.363)
 Mútuos passivos - juros pagos - (8)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 52.534 63.389
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Mútuos ativos - aplicação - (63)
 Mútuos ativos - recebimento principal - 63
Caixa líquido gerado pelas /
 aplicado nas atividades de investimento - -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital (1.020) -
Mútuos passivos - captação - 261
Mútuos passivos - pagamento principal - (353)
Dividendos pagos (53.329) (61.246)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamento (54.349) (61.338)
(Redução Líquida) / Aumento Líquido do
 Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.815) 2.051
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 2.057 6
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 242 2.057
Variação líquida do saldo de caixa
 e equivalentes de caixa (1.815) 2.051

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

                        Reserva de Lucros
 Capital Reserva Reserva de Lucros Patrimônio líquido
 social legal retenção de lucros acumulados dos controladores
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 33.031 6.606 7.353 - 46.990
 Lucro líquido do exercício - - - 66.997 66.997
 Dividendos distribuídos - - - (67.258) (67.258)
 Ajuste de equivalência sobre o patrimônio da investida - - - 261 261
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 33.031 6.606 7.353 - 46.990
 Lucro líquido do exercício - - - 61.825 61.825
 Reserva de lucros - - 46.369 (46.369) -
 Dividendos distribuídos - - - (15.456) (15.456)
 Outros - - (5.633) - (5.633)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 33.031 6.606 48.089 - 87.726

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Notas
 Explicativas 2020 2019
Receitas e Despesas Financeiras
 Receitas fi nanceiras  5 28
 Despesas fi nanceiras  (17) (65)
Resultado Financeiro Líquido  (12) (37)
Lucro antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social  61.831 67.780
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Corrente  (6) (783)
Lucro Líquido do Exercício  61.825 66.997

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A Vega Valorização de Resíduos S.A. – VVR 
tem por objeto social a participação em outras sociedades, nacional ou 
estrangeira, na qualidade de cotista ou acionista, e também, a prestação 
de serviços voltados a resíduos públicos. Efeitos do COVID-19: Na data 
de emissão destas Demonstrações Financeiras, a Empresa avaliou os pos-
síveis impactos do COVID-19 em seus negócios, e concluiu que nesse mo-
mento, não existem riscos substanciais que possam afetar o curso normal 
de suas operações. 1.1. Reestruturações societárias: No intuito de 
simplifi car a estrutura societária do Grupo Solví, os Acionistas delibera-
ram por meio da AGE de 30 de setembro de 2020, a cisão parcial da Com-
panhia Vega Engenharia Ambiental S.A., que tiveram como consequência 
a transferência da participação abaixo para a Companhia Revita Engenha-
ria S.A.: 1. Participação total detida pela Vega na Vega Valorização de Re-
síduos S.A. – VVR. 2. Créditos detidos pela Vega contra a VVR, decorren-
tes de dividendos a receber declarados pela VVR e ainda não pagos.
2. Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras consolida-
das foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil (BR GAAP).
3. Principais políticas contábeis: Investimentos em entidades con-
tabilizadas pelo método de equivalência patrimonial: Os investi-
mentos do Grupo VVR em entidades contabilizadas pelo método da equi-
valência patrimonial compreendem suas participações em coligadas e em-
preendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são 
aquelas entidades nas quais o Grupo VVR, direta ou indiretamente, tenha 
infl uência signifi cativa, mas não controle ou tenha o controle conjunto, so-
bre as políticas fi nanceiras e operacionais. Uma entidade controlada em 
conjunto consiste em um acordo contratual por meio do qual o Grupo VVR 
possui controle compartilhado e tem direito aos ativos líquidos do acordo 
contratual, e não direito aos ativos e passivos específi cos resultantes do 
acordo. Os investimentos em coligadas e entidades controladas em con-
junto são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. 
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui 
os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstra-
ções fi nanceiras consolidadas incluem a participação do Grupo VVR no lu-
cro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida 
até a data em que a infl uência signifi cativa ou controle conjunto deixa de 
existir. a. Receita operacional: A receita deve ser reconhecida quando 
for provável que benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia 
e esses benefícios possam ser confi avelmente mensurados. O momento 
da transferência dos riscos e benefícios varia dependendo das condições 
individuais do contrato de prestação de serviços. b. Receitas fi nancei-
ras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem re-
ceitas de juros sobre fundos investidos, variações no valor justo de ativos 
fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efeti-
vos. As despesas fi nanceiras compreendem despesas de juros sobre em-
préstimos, custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável são reconhe-
cidos no resultado por meio do método de juros efetivos. c. Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição so-
cial do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensa-
ção de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam rela-
cionados à combinação de negócios, ou à itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. d. Imobili-
zado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer per-
das acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). Quando 
partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imo-
bilizado são reconhecidos no resultado. Gastos subsequentes são capita-
lizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros as-
sociados com os gastos serão auferidos pela Companhia. A depreciação 
é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no 
resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a 
vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoa-
velmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao fi nal do 
prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. Os métodos de de-
preciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. e. Instrumentos fi nancei-
ros: A Companhia classifi ca os ativos fi nanceiros não derivativos nas se-
guintes categorias: ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio 
do resultado, empréstimos e recebíveis. A Companhia classifi ca passivos 
fi nanceiros não derivativos na categoria de outros passivos fi nanceiros. I. 
Ativos fi nanceiros não derivativos - reconhecimento e desreco-
nhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e ins- A DIRETORIA Marcio Aparecido Utrila - Contador - CRC 1SP235229/O-2

trumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos na data da ne-
gociação. A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os di-
reitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Com-
panhia transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação no qual essencialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são trans-
feridos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia 
nos ativos fi nanceiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou pas-
sivo separado. A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos 
ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. II. Ativos fi nanceiros não derivativos - mensuração: Ativos 
fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um 
ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado caso seja classifi cado como mantido para negociação, ou 
seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os cus-
tos da transação são reconhecidos conforme incorridos. Ativos fi nancei-
ros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo 
valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos com 
juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Emprés-
timos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo va-
lor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Caixa e equi-
valente de caixa: Nas demonstrações de fl uxo de caixa, caixa e equiva-
lentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são 
exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Com-
panhia. III. Passivos fi nanceiros não derivativos: Passivos fi nancei-
ros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo dedu-
zido de quaisquer custos de transações atribuíveis. Após o reconhecimen-
to inicial, esses passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amorti-
zado utilizando o método dos juros efetivos. IV. Capital Social: Ações 
ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações 
e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líqui-
do, líquido de quaisquer efeitos tributários. f. Provisões: As provisões são 

determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estima-
dos a uma taxa antes dos impostos que refl ete as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o 
passivo. g. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos 
para acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas de-
monstrações fi nanceiras ao fi nal do exercício, com base no estatuto so-
cial da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa: São compostos com segue:
 2020 2019
Caixa e bancos 4 2.057
Certifi cado de Depósito Bancário (CDB) 238 -
 242 2.057
Caixa e equivalente de caixa são, substancialmente, determinados na moe-
da real brasileiro. As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a 
certifi cados de depósito bancário, de liquidez imediata e remuneração atre-
lada à variação do CDI, não excedendo os seus respectivos valores de mer-
cado, e não estão sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor.
5. Dividendos: Os dividendos a receber e a pagar são compostos como 
segue:
 Saldo a receber Saldo a pagar
 2020 2019 2020 2019
Controladora:
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - 1.810 74.078
Revita Engenharia S.A. - - 140.516 106.121
Controladas:
Riograndense Participações S.A. 8.033 8.385 - -
Logística Ambiental de
 São Paulo S.A. - Loga 13.475 9.867 - -
Controladas em conjunto:
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - 410 - -
Coligadas:
GLA – Gestão e Logística Ambiental S.A. - 631 - -
Termoverde Salvador S.A. 534 1.524 - -
 22.042 20.817 142.326 180.199
Circulante 22.042 20.817 142.326 180.199
Não Circulante - - - -
 22.042 20.817 142.326 180.199

6. Investimento: O saldo do investimento é demonstrado no quadro abaixo:
 Saldo em Equivalência Dividen- Aumento Ganho/ Baixa Ajuste de exer- Saldo em
Empresa 31/12/2019 Patrimonial dos / JCP de capital Perda Goodwill cício anterior 31/12/2020
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 47.442 33.286 (30.918) - - - (3.977) 45.833
Ágio Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 5.737 - - - - (1.199) - 4.538
Riograndense Participações S.A. 42.052 24.301 (24.683) - - - (1.305) 40.365
Mais Valia Companhia Riograndense
 de Valorização de Resíduos Llda 6.972 (205) - - - - - 6.767
Ágio Companhia Riograndense
 de Valorização de Resíduos Llda 67.982 - - - - - - 67.982
 170.185 57.382 (55.601) - - (1.199) (5.282) 165.485
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
 Saldo em Equivalência Dividen- Aumento Ganho/ Baixa Ajuste de exer- Saldo em
Empresa 31/12/2019 Patrimonial dos / JCP de capital Perda Goodwill cício anterior 31/12/2020
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 25.069 3.528 410 1.020 - - (561) 29.466
 25.069 3.528 410 1.020 - - (561) 29.466
Participações em coligadas
 Saldo em Equivalência Dividen- Aumento Ganho/ Baixa Ajuste de exer- Saldo em
Empresa 31/12/2019 Patrimonial dos / JCP de capital Perda Goodwill cício anterior 31/12/2020
GLA – Gestão e Logística Ambiental S.A. 1 (11) (99) - (101) - 210 -
Termoverde Salvador S.A. 12.292 2.724 (533) - - - - 14.483
 12.293 2.713 (632) - (101) - 210 14.484
Total do Investimento 207.548 63.623 (55.823) 1.020 (101) (1.199) (5.633) 209.435
7. Fornecedores: O saldo de fornecedores e outras contas a pagar são 
compostos conforme segue: 2020 2019
Fornecedores 5.356 5.661
Partes relacionadas 1.957 3.754
 7.313 9.415
Circulante 7.313 9.415
Não circulante - -
8. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito em 
31 de dezembro de 2020 e 2019 está representado por 33.030.548 ações 
ordinárias nominativas, com valor de R$1,00 cada e valor total de R$33.031. 
b. Reserva de lucros: (i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. (ii) Reserva de reten-
ção de lucros: É destinada à aplicação em investimentos previstos no 
orçamento de capital. c. Dividendos: O estatuto da Companhia estabe-
lece a distribuição de dividendos mínimos anuais de 25% do lucro líqui-
do, ressalvadas as hipóteses previstas em lei. Fundamentado no Artigo 
202 § 4º da legislação societária.

9. Receita operacional líquida 2020 2019
Clientes Privados - 3.815
Total receita bruta - 3.815
Deduções sobre as vendas
PIS - (25)
COFINS - (134)
Total de deduções sobre vendas - (159)
Receita líquida - 3.656
10. Custos dos serviços prestados  2020 2019
Depreciações - (1.565)
 - (1.565)
11. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 2020 2019
Receitas eventuais 12 -
Resultado venda de imobilizado 9 858
Resultado de investimentos (1.301) (1.199)
Outras despesas e receitas - (63)
 (1.280) (404)

As demonstrações fi nanceiras completas, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes emitido pela Ernst & Young Auditores Indepen-
dentes S.S., encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Vitacon 50 Desenvolvimento Imobiliário SPE S.A. - CNPJ: 17.890.770/0001-50
Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro (prejuízo) por ação em Reais)

Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
ATIVO 2020 2019
Circulante 99.486 152.538
Caixa e equivalentes de caixa 52.396 75.719
Promitentes compradores de imóveis 23.268 25.964
Imóveis a comercializar 22.571 49.471
Impostos e contribuições a compensar 520 180
Impostos diferidos 580 995
Outros ativos 151 209
Não circulante 106.721 71.515
Promitentes compradores de imóveis 47.048 34.661
Imóveis a comercializar 59.209 36.854
Impostos diferidos 464 -
Total do ativo 206.208 224.053

 2020 2019
Lucro líquido do exercício 16.011 29.475
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 16.011 29.475

 2020 2019
Receita líquida 49.109 122.660
Custo dos imóveis vendidos (30.870) (80.312)
Lucro operacional bruto 18.239 42.348
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas comerciais (1.938) (11.128)
Despesas administrativas e gerais (461) (257)
Lucro antes do Resultado Financeiro 15.840 30.963
Receitas fi nanceiras 1.702 1.475
Despesas fi nanceiras (50) (46)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 16.011 29.475
Depreciação Stand Vendas - 5.033
Contribuições diferidas 1.993 1.609
Ajuste a valor presente de promitentes compradores de imóveis 70 1.682
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Imóveis a comercializar 4.546 59.447
Promitentes compradores de imóveis (9.761) (62.307)
Impostos e contribuições a compensar (390) (146)
Outros ativos 58 (150)
Fornecedores 117 (65)
Aumento de adiantamento de clientes 9.261 19.766
Impostos e contribuições a recolher (1.656) 336
Distratos a pagar 365 -
Outros adiantamentos 2.813 -
Outras contas a pagar 241 52
Pagamento de juros sobre empréstimos (1) -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 23.667 54.732

PASSIVO 2020 2019
Circulante 23.894 7.587
Fornecedores 637 520
Impostos e contribuições a recolher 491 363
Impostos correntes com recolhimento diferidos 931 2.604
Adiantamentos de clientes 18.365 4.049
Distratos a pagar 365 -
Outros adiantamentos 2.813 -
Outras contas a pagar 292 51
Não circulante 16.605 19.768
Empréstimos e fi nanciamentos 10 -
Impostos correntes com recolhimento diferidos 1.882 -
Adiantamentos de clientes 14.713 19.768
Patrimônio líquido 165.709 196.698
Capital social 149.524 167.524
Reservas de lucro 16.185 29.174
Total do passivo e patrimônio líquido 206.208 224.053

 Reservas de lucro
 Capital  Adiantamento para futuro Reserva Reserva Lucro (Prejuízo) Total do patri-
 social aumento de capital legal retenção de lucros acumulado mônio líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2019 136.575 10.742 - - (301) 147.016
Aumento de capital 30.949 (10.742) - - - 20.207
Lucro do exercício - - - - 29.475 29.475
Reserva legal - - 1.474 - (1.474) -
Retenção de lucros - - - 27.700 (27.700) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 167.524 - 1.474 27.700 - 196.698
Redução de Capital (18.000) - - - - (18.000)
Lucro do exercício - - - - 16.011 16.011
Retenção de lucros - - - 15.210 (15.210) -
Distribuição de dividendos - - - (29.000) - (29.000)
Reserva legal - - 801 - (801) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 149.524 - 2.275 13.911 - 165.709

Responsável: Antônio Carlos Ferreira Rosa - Diretor
Contador: David Rodrigues Lopes - CRC 1SP 269.786/O-5

 2020 2019
Resultado fi nanceiro 1.652 1.429
Lucro Operacional antes do IR e da CS 17.492 32.392
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.451) (2.145)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido (30) (772)
Lucro Líquido do Exercício 16.011 29.475
Quantidade média ponderada 
 de ações ordinárias em circulação 152.532.203 157.348.986
Lucro por ação - em Reais 0,1050 0,1873

 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Ativo imobilizado - (2.351)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de investimentos - (2.351)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Aumento (redução) de capital (18.000) 20.207
Distribuição de lucros (29.000) -
Captação de empréstimos 10 -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamento (46.990) 20.207
Aumento (redução) líquido(a) 
 no caixa e equivalentes de caixa (23.323) 72.588
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 75.719 3.131
No fi m do exercício 52.396 75.719
Aumento (redução) líquido(a) 
 no caixa e equivalentes de caixa (23.323) 72.588

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM,
FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E
IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE
ILUSTRATIVAS. RUA PEDRO ZANETTI, 230 – COLOMBO – PR – TEL: 11 3651-8800
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Nº dos Chassis:    1B136795 Recortado 1C704359 Remarcado 2C139962 Recortado 2R210821 Recortado 3B109536 Normal 3C180467 Normal 3p063809 Recortado 42454728 Normal 4B012860
Normal 4B954390 Recortado 52574010 Normal 54672291 Recortado 5JA02244 Recortado 5L514972 Normal 5Z101190 Recortado 68444642 Recortado 68539353 Normal 6J455877 Normal
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Normal E5060746 Recortado E5393368 Normal e6076490 Normal EB035319 Recortado EB056823 Normal EB186939 Recortado EB500153 Normal ED911852 Normal EG131914 Recortado EG279900
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Nota 1 - Contexto operacional: A AVISTA S.A. Crédito, Finan-
ciamento e Investimento (“Sociedade”), foi constituída em 
01/06/2015, com prazo de duração indeterminado, com o objetivo 
de praticar operações ativas, passivas e acessórias inerentes às 
Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento, de acordo 
com as disposições legais e regulamentares aplicáveis e em vigor. 
Seus atos societários de constituição foram aprovados pelo Ban-
co Central do Brasil em 02/12/2015, iniciando suas atividades a 
partir de 06/09/2016. A Sociedade tem como foco de atuação a 
concessão de crédito pessoal nas modalidades rotativo e parcelado 
para clientes da Avista S.A. Administradora de Cartões de Crédito 
(“Administradora”), aplicando recursos próprios e de terceiros, 
captados por meio de emissão de Letras de Câmbio (LC). Nota 2 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis: Estão apresenta-
das em milhares de reais, exceto o lucro ou prejuízo por ação, e 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições do Sistema Financeiro Nacio-
nal, emanadas das normas e instruções do Banco Central do Brasil 
e em consonância com o COSIF - Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional. Com relação as normas emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, foram adotadas 
apenas os normativos aprovados pelo BACEN. Estão sendo apre-
sentadas as Demonstrações Contábeis encerradas no semestre e 

Nota 3 - Resumo das principais 
práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
para a elaboração dessas demonstrações foram: (a) Apuração do 
resultado: As receitas e despesas são contabilizadas pelo regime 
de competência, considerando os rendimentos, encargos e varia-

dia incidentes sobre ativos e passivos atualizados até a data do 
balanço. (b) Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem depósitos 
bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez e risco in-

compreendendo saldos em bancos e de títulos e valores mobiliá-
rios, que são representados por aplicações em fundos de investi-
mento. 
os recursos aplicados no mercado interbancário. São apresentadas 
pelo valor presente, calculadas “pro rata dia” com base na varia-
ção do indexador e na taxa de juros pactuados. (d) Operações de 
Crédito / Provisão para Perdas: são concedidas de acordo com 

em nove níveis de risco de “AA” até “H”. A Provisão para Créditos 
de Liquidação duvidosa é constituída em montante considerado 

(e) Ativo Circulante: O ativo circulante é apresentado pelo valor 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidas.  estão de-
monstrados pelo valor captado, acrescido dos encargos incorridos 
até a data do balanço. (g) Passivo Circulante: O passivo circulante 
é apresentado pelo valor de exigibilidade, incluindo, quando apli-
cável encargos e variações monetárias incorridas até a data do 
balanço. Nota 4 - Operações de Crédito: Estão representadas por 
operações de crédito pessoal rotativo e parcelado adquiridas junto 
à Avista S.A. Administradora de Cartões de Crédito com remunera-

-
das em nove níveis de risco entre “AA” e “H”. Conforme facultado 

-

de risco “B” até “H” 
nesses contratos. A Provisão para Créditos de Liquidação duvidosa 

-
ra de eventuais perdas, considerando o provisionamento mínimo 

Curso Normal Vencidas

Nível de Risco %
Pessoa 

Física Provisão
Pessoa 

Física Provisão
A 0,5 - -
B 1 - -
C - - 156
D 10 - - 5.696
E - -
F 50 - -
G - -
H 100 - -
Total 46.712 233 53.596 8.353

Nota 5 - Outros Créditos: São representados pelos seguintes 
valores:2016: Adiantamentos de viagens: 11; Outros créditos: 10; 
Créditos a receber Avista Admistração Cartões: Total: 1.034. 
Nota 6 - Outros Valores e Bens: São representados pelos seguintes 
valores: 2016: Deságio na captação de Letras de Câmbio: 1.566; 
Total: 1.566. -

câmbio. Nota 7 - Permanente: São representados pelos seguintes 
valores: 2016: Direito de uso de sistemas: 199; Intangível: 
e patentes: 1; Total: 200. Nota 8 - Recursos de Aceites Cambiais: 

-

como base a remuneração do CDI e estão registradas pelo valor 

de Câmbio estão assim distribuídos: R$ mil: 2017: Outubro: 348. 
2018: 

 Total: 7.907. 2019: 100; Total: 276. 
2020: -
zembro: Total: 75.432. Nota 9 - Outras Obrigações: 2016: a) 
Cobrança e Arrecadação de Tributos: IOF s/operações de crédito: 
288. b) Fiscais e previdenciárias: -

serviços de terceiros: 2; Impostos e contribuições sobre salários: 
26; Outros: 500; Total: 8.334. c) Diversas: Despesa de Pessoal: 91; 
Provisão para Passivo Contingente: 65; Credores diversos - País: 

Total 253. Total Geral: 8.875. 
(a) Capital Social: 
mil, totalmente subscrito e integralizado, de propriedade de do-
miciliados no país, representados por 20.000.000 de ações, sem 
valor nominal, sendo 10.000.000 ordinárias nominativas, com 
direito a voto, e 10.000.000 preferenciais nominativas, sem direito 
a voto. Nota 11 - Partes Relacionadas: As operações com parte 
relacionadas foram realizadas com a Avista S.A. Administradora de 
Cartões de Crédito (“Administradora”), estando representadas na 

modalidades rotativo e parcelado para clientes da Administradora, 
cujo saldo líquido de provisão para créditos de liquidação duvi-

Nota 12 - Estrutura de Gerenciamento 
de Capital e Riscos: 12.1 - Índice de Basiléia: Em decorrência 
do Acordo de Basiléia III, observadas às normas vigentes emana-

desse patrimônio. O Índice de Basileia da Avista CFI em dezembro 
12.2 - Estrutura de Gerenciamento 

de Capital: Visa o monitoramento, o controle e avaliação da ne-
cessidade de capital face a exposição a riscos, ao planejamento 
de metas e os objetivos estratégicos da instituição. A AVISTA CFI, 
além de monitorar a necessidade de capital mensalmente através 
do Documento de Limites Operacionais - DLO, adota uma postura 
prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de 
possíveis mudanças nas condições de mercado ou no planejamento 
estratégico. Em decorrência do início de nossas atividades a partir 
de 06/09/2016, nossas projeções de capital foram estabelecidas 

12.3 - Gerenciamento do Risco de Crédito: A 
exposição ao risco de crédito pela AVISTA CFI está ligada a possi-
bilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento, 
por determinada contraparte, de obrigações relativas à liquidação 
de operações de crédito, envolvendo títulos, valores mobiliários ou 

realizando operações de crédito pessoal nas modalidades rotativo 
e parcelado para clientes da Avista S.A. Administradora de Cartões 
de Crédito. Como instrumentos mitigadores do risco de crédito, a 

Demonstrações Contábeis de 31/12/2016 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado)

AVISTA S.A. Crédito, Financiamento e Investimento

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Financeira não mantém recursos aplicações em valores mobiliários 
-
-

centração estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, priorizando a 
aplicação de recursos temporariamente disponíveis em aplicações 

-

12.4 
- Gerenciamento do Risco de Mercado: 
ligado à possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em 
função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das 
carteiras ativas e passiva da instituição. Nossas aplicações de re-
cursos em operações de crédito estão sendo pactuadas com remu-

contra futuras oscilações de taxas de juros. Porém, o monitoramen-

futuros e a nossa rentabilidade são continuamente acompanhados 
pela Financeira. Os eventuais impactos na necessidade de capital 
para a cobertura da exposição aos riscos de mercado são monito-
rados através de sistema informatizado, onde são simuladas as si-
tuações de estresse, inclusive com a quebra de premissas. Um fa-
tor relevante de mitigação de riscos é o prazo médio de vencimento 

mês de 09/2020, enquanto o giro das operações de crédito, em sua 
grande maioria é menor que este prazo. O que nos permitiria adotar 
eventuais medidas de proteção contra a eventual e futura elevação 
de taxas de juros. Outro mitigador importante é o fato da AVISTA 

O cálculo da parcela de capital requerido para a cobertura da ex-

12.5 - Gerenciamento do Risco Operacional: 
-

pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Inclui o risco legal, 

bem como a sanções em razão de descumprimento de dispositi-
vos legais e a indenizações por danos a terceiros decorrentes das 

exposição a esse risco pelo método do indicador básico. No período 
entre o início das atividades e o encerramento das demonstrações 

decorrente de eventos relacionados à risco operacional.

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Nota 31.12.2016
Ativo / Ativo Circulante 104.673
Disponibilidades 86

20.417
20.417

Operações de Crédito 4 81.570
Setor Privado 90.080
(Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa) (8.510)
Outros Créditos 5 1.034

Diversos 1.034
Outros Valores e Bens 6 1.566

Despesas Antecipadas 1.566
10.152

Operações de Crédito 4 10.152
Setor Privado 10.228
(Provisão Para Créditos de Liquidação Duvidosa)
Permanente 7 200

200
Outras Imobilizações de Uso 199
Intangível 1
Ativos Intangíveis 1
Total do Ativo 115.025

Balanço Patrimonial Nota 31.12.2016
Passivo / Passivo Circulante 9.290
Recursos de Aceites e Emissões de Títulos 8 415
Recursos de Aceites Cambiais
Outras Obrigações 9 8.875
Cobrança e Arrecadação de Tributos
Fiscais e Previdenciárias
Diversas

83.615
Recursos de Aceites e Emissões de Títulos 8 83.615
Recursos de Aceites Cambiais

22.120
Capital 20.000
De Domiciliados no País 10.a 20.000

2.120
Reserva Legal 106
Reserva Especial de Lucros
Total do Passivo 115.025

Balanço Patrimonial

31.12.2016
12.757

Operações de crédito
Resultado de operações com títulos e val.mobiliários

(10.769)
Operações de captação no mercado
Provisão para créditos de liquidação duvidosa

1.988
Outras receitas/despesas operacionais 8.847
Despesas de pessoal (622)
Outras despesas administrativas
Despesas tributárias
Outras receitas operacionais
Outras despesas operacionais (5)
Resultado operacional 10.835
Resultado antes da tributação sobre lucro e participações     10.835
Imposto de renda e contribuição social (8.715)
Provisão para imposto de renda
Provisão para contribuição social

2.120
Nº de ações 20.000.000

0,11

Demonstração do Resultado

Capital Social Especial Total em 2016
Saldo no início do período 500 - - - 500
Aumento de capital 19.500 - - - 19.500
Lucro líquido do exercício - - - 2.120 2.120
Destinação de resultados - 106 (2.120) -

20.000 106 2.014 - 22.120
Mutação do período 19.500 106 2.014 - 21.620

Demonstração das Mutações 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31.12.2016
2.120

Atividades operacionais
(20.417)

Aumento/redução das operações de crédito (91.722)
Aumento/redução de outros créditos (1.034)
Aumento/redução de outros valores e bens (1.566)
Aumento/redução de recursos de aceites cambiais 84.030
Aumento/redução de outras obrigações
Caixa líquido proveniente de atividades operacionais (19.713)
Atividades de investimentos (201)
Aumento do imobilizado de uso (200)
Aumento do intangível (1)

19.500
Aumento/redução de capital social 19.500
Aumento/redução no caixa e equivalentes de caixa (414)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 500

Aumento/redução no caixa e equivalentes de caixa (414)

 Diretor - Giovanni Piana Netto Contadora - 

Relatório dos Auditores Independentes 
sobre as Demonstrações Contábeis

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da Avista S.A. Crédito, Financia-
mento e Investimento. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Avista S.A. Crédito, Financiamento e Investimento 
(“Avista CFI”), as quais compreendem o balanço patrimonial em 

-

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

-

práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 

das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Avista CFI, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: A administração da Avista CFI é responsável 

Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 

qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa res-

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 

requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Avista CFI continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Avista CFI são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 

-

nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro; planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos; e obtemos evidência de auditoria 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

representações falsas intencionais. b) Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 

controles internos da Avista CFI. c) Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
d) Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-

nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. e) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-

Audipec - Auditoria e Perícia Contábil 

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 21128 no dia 15, 16 e 17 de
julho às 17 horas.
www.arteabstrataleiloes.com.br –
Rua Penaforte Mendes, 101 – Bela
Vista – SP/SP
arteabstrataleiloes@gmail.com

Living 007 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.689.742/0001-31 - NIRE 35.227.781.375

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 06.07.2021, 10hs, na sede social, Rua do Rócio, 109, 2º andar, Sala 01, parte, São Paulo/SP. Presen-
ça: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. De-
liberações Aprovadas: Nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, a redução do capital social em R$ 6.000.000,00, 
considerados excessivos em relação ao objeto social, mediante o cancelamento de 6.000.000 quotas, com valor de R$ 
1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações. O valor da redução em 
moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas por capital excessivo. Passando o capital 
social de R$ 9.443.261,00 para R$ 3.443.261,00, dividido em 3.443.261 quotas. Autorizar os administradores a assinar 
os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social consignando o novo valor do 
capital. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 06.07.2021. Sócio: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e 
Participações por Celso Antonio Alves - Diretor e Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora.

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A – PRODASA
NIRE 35300524420 – CNPJ nº 75.404.814/0001-90

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA (SOB FORMA DIGITAL)
São convidados os acionistas de Produto Alimentícios Arapongas S/A – Prodasa, a se reunirem em assembleia geral ordinária, que 
se realizará no dia 20 de julho de 2021, às 8:00 horas, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital por meio da plataforma Zoom, 
para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: a) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das 

encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 6.404/1976, artigo 133, com 
as alterações da Lei nº 10.303/2001
acionistas poderão participar da reunião à distância por meio de acesso à plataforma Zoom, na data e hora acima mencionadas. Caso 
opte por participar e exercer seu voto à distância mediante atuação remota na Assembleia Geral, o acionista deverá acessar a plataforma 
Zoom no dia e hora designados através do link https://us06web.zoom.us/j/88994949645?pwd=MmE0bjY5ZkI1YWZCRzV1cFFpZFk1
QT09

Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser dirimidas por meio de contato com o Sr. André Bruno Biazon, por e-mail para  
ti@prodasa.com.br. São Paulo - SP, 08 de julho de 2021. Marcelo Alcantara Fernandes – Diretor – Presidente

MR ADMINISTRADORA LTDA. - CNPJ/ME 04.246.202/0001-79 - NIRE 35.218.174.097
Extrato da Ata de Reunião de Sócios de 08.07.2021

Data, Hora, Local: 08.07.2021, às 10hs, na sede social, Alameda Joaquim Eugênio de Lima, nº 881, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Valeria Bullo Robalinho. Secretária: Helena Bullo Robalinho. Deliberações 
Aprovadas: Redução do capital social, por ser excessivo ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código 
Civil, passando o capital social dos atuais R$ 5.598.158,00 para R$ 3.882.304,00, com o consequente cancelamento de 
1.715.854 quotas representativas do capital social, no valor nominal de R$ 1,00 cada, totalizando a redução de R$ 1.715.854,00, 
montante este que, após a efetivação da redução do capital, será creditado a favor à sócia Marisa Forte e, ato subsequente, 
compensado com o débito desta contra a Sociedade no mesmo valor, com o que concordam todos os sócios e dando-se as 
partes quitação recíproca e automática quando da futura compensação. (ii) autorizar aos administradores a prática de todas as 
medidas necessárias, inclusive com a publicação desta ata, ou de seu extrato, e posterior arquivamento na Junta Comercial. 
Alteração do contrato social para adequação da redação de sua cláusula 5ª.  Encerramento: Nada mais. São Paulo, 08.07.2021. 
Sócias: Marisa Forte - (p.p. Rossana Bullo), Valeria Bullo Robalinho, Helena Bullo Robalinho

Finvest Finanças e Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 04.063.042/0001-22 - NIRE 35.300.333.501

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 17.05.2021
Data, Hora, Local: 17.05.2021, às 10 horas, na sede social, Avenida Santo Amaro nº 48, conjunto 22, São Paulo/SP. Mesa: 
Presidente: Márcio Garcia de Souza; Secretário: Luis Claudio Garcia de Souza. Presença: Acionistas representando 100% do 
capital social. Deliberações Aprovadas: (a) As demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício encerrado em 31.12.2020, 
publicadas no “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo - Empresarial”, e no jornal “O Dia SP”, ambos em 14.05.2021. (b) Em 
razão dos prejuízos incorridos pela Companhia no exercício encerrado em 31.12.2020, a deliberação sobre a destinação de 
resultados restou prejudicada. (c) Foi fi xada a remuneração anual global dos administradores no valor de até R$ 1.000.000,00, 
que será levada à conta de despesas gerais da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 17.05.2021. Acionistas: 
Finvest Capital Partners – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior - p. FinHealth 
Gestão de Recursos Ltda., Finvest Holdings Ltda. - ambos p.p. Márcio Garcia de Souza e pp Luis Claudio Garcia de Souza, Luis 
Claudio Garcia de Souza. JUCESP nº 308.221/21-7 em 29.06.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RUMO MALHA CENTRAL S.A.
CNPJ: 33.572.408/0001-97
AVISO DE LICENÇA

A Rumo Malha Central S.A. torna público que requereu ao IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis a Licença de Operação para a operação ferroviária do trecho 
compreendido entre São Simão-GO a Santa Helena de Goiás-GO.

Renata Twardowsky Ramalho - Gerente de Meio Ambiente e Sustentabilidade

Irmãs Baldan Agropecuária S.A.
CNPJ 28.571.279/0001-82 - NIRE 35300508181

Extrato Ata da Assembleia Geral Ordinária
20.04.2021, às 09 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensado. Totalidade do capital social. 
Mesa: Ordem do Dia/Deliberações: 
Aprovaram: -

Encerramento: Jucesp nº 297.854 21-5 em sessão 
de 23 06 2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Milão Agropecuária S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01 - NIRE 35300513894

Extrato Ata da Assembleia Geral Ordinária
20.04.2021, às 08 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensado. Totalidade do capital social. 
Mesa: Ordem do Dia/Deliberações: 
Aprovaram:
Balanço Patrimonial. Encerramento: Jucesp nº 297.853/21-1 em sessão de 
23/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. 
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FAO: pandemia levou 118 milhões
de pessoas a passar fome em 2020

Nacional
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 13 DE JULHO DE 2021PÁGINA 8

CRESCIMENTO
A produção de grãos deverá atingir 333,1 milhões de tonela-

das nos próximos dez anos. Em relação ao que o país produz nes-
sa temporada de 2020/2021, o acréscimo na produção até 2030/
2031 deverá ser de 71 milhões de toneladas, alta de 27,1%, a
uma taxa de crescimento de 2,4% ao ano. Soja, milho de segunda
safra e algodão devem continuar puxando o crescimento da pro-
dução de grãos.

DESCONTO
Aprovado por unanimidade pela Comissão de Agricultura, Pe-

cuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, da Câmara dos
Deputados, o PL 6388/2019 tem por finalidade conceder des-
conto nas tarifas de energia elétrica relativas ao consumo nas
atividades de produção, armazenagem e beneficiamento de leite
in natura. Atividades realizadas por produtores rurais e coopera-
tivas de produtores rurais.

CASTANHAS
O governo do Reino Unido já liberou 460 mil libras esterli-

nas (cerca de R$ 3.2 milhões pela taxa de câmbio atual) para pro-
mover um projeto inédito de exportação em escala de baru e cas-
tanha-do-pará, beneficiando 7.000 pequenos produtores na Ama-
zônia e no Cerrado. Os recursos estão sendo aplicados na capa-
citação em gestão, no acesso a mercados externos, no apoio lo-
gístico e na oferta de crédito para negócios comunitários.

PLATAFORMA
A plataforma FonteAgro oficializa a celebração de um acordo

operacional com a Unidade de Referência em Tecnologia e Segu-
rança na Aplicação de Agroquímicos. Com a medida, a empresa de
treinamentos e o centro de estudos, este coordenado pelo pesqui-
sador Hamilton Ramos, atuarão em conjunto na produção e gestão
de cursos de capacitação específicos, para empresas e entidades
do agro. A Unidade de Referência (UR) é fruto de uma parceria
entre o setor privado e o Centro de Engenharia e Automação (CEA),
do Instituto Agronômico (IAC), órgão da Secretaria de Agricultura
e Abastecimento do Estado de São Paulo.

TELEACOPLAMENTO
Um consórcio internacional formado pelo Brasil, China, Esta-

dos Unidos e Reino Unido está avaliando cenários para a produção
agrícola baseando-se no conceito de teleacoplamento, ou telecou-
pling. O método permite a observação de impactos econômicos,
sociais e ambientais de atores situados a longas distâncias entre si
(tele), mas que estão de alguma forma conectados (acoplados).
São exemplos: como o mercado internacional de commodities pode
afetar a produção brasileira de soja e milho, ou como as mudanças
globais podem impactar a produção agrícola brasileira.

CHOCOLATE
Qualidade, capacitação e prêmios. Os produtores do Sul da Bahia,

e de outras partes do país, se destacam na fabricação de chocolates
gourmet e na busca por iniciativas para ganhar mercados no Brasil e
no exterior. Entre esses produtores estão Marco e Luana Lessa. Eles
são os criadores da marca ChOr, que recentemente ganhou o Prê-
mio Gourmet Bronze AVPA 2021, da Agência de Valorização dos
Produtos Agrícolas (AVPA) em Paris, na França. O produto premia-
do foi o Bahia Terra da Felicidade, chocolate intenso ao leite com
55% de cacau. “Esse prêmio não é nosso, é do Brasil”, diz Marco.

CLIMA E AMBIENTE
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) par-

ticipou, do webinar “Combatendo o Desmatamento: Qual o Papel da
Política Comercial?”, promovido pelo Centro Europeu de Política
Econômica Internacional (Ecipe). O painel de discussão tratou so-
bre questões climáticas e ambientais envolvendo o acordo Merco-
sul e União Europeia. O capítulo de Comércio e Desenvolvimento
Sustentável do acordo estabelece disposições sobre desmatamento,
mas existem dúvidas quanto aos mecanismos de fiscalização. A UE
já indicou que buscará negociar um instrumento adicional.

DOAÇÃO
A semana, no período de 5 a 8 de julho, 1.120 famílias indí-

genas situadas nos municípios de Aral Moreira, Coronel Sapu-
caia, Paranhos, Iguatemi, Japorã, Antônio João, Amambai e Tacu-
ru, em Mato Grosso do Sul, recebem as cestas de alimentos ad-
quiridas e embaladas pela Companhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab). Ao todo foram doadas 24,64 toneladas de alimentos
não perecíveis para indígenas em situação de risco alimentar e
nutricional, atendidas pela Fundação Nacional do Índio (Funai).

ALGODÃO
Os preços internos do algodão voltaram a reagir neste início

de julho. Segundo pesquisadores do Cepea, a sustentação vem da
restrição de vendedores, que, neste início de safra, se mostram
incertos quanto à produtividade e à qualidade da pluma. Além dis-
so, muitos produtores já comprometeram bons volumes por meio
de contratos a termo, limitando a oferta no spot. 

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 64 anos, é paulis-

tano do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no exteri-
or; na República Oriental do Uruguai, República do Paraguai e
República Argentina. Em 2013 se interessou pelo setor do agro-
negócio, e agora tem esta coluna semanal de noticias do agrone-
gócio em geral. Também é o autor do quadrinho semanal Agro-
Cartoon, publicado no site: www.agro-cartoons.blogspot.com.br.
Email: mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

Lembre sempre de lavar as mãos

A pandemia de covid-19 con-
tribuiu para o agravamento da
fome em todo o mundo. É o que
aponta o relatório anual O Esta-
do da Segurança Alimentar e
Nutrição no Mundo, divulgado na
segunda-feira (12) pela Organi-
zação das Nações Unidas para a
Alimentação e a Agricultura
(FAO). De acordo com o estu-
do, em 2020, entre 720 milhões
e 811 milhões de pessoas pas-
saram fome em todo o mundo.
Segundo o documento, desse
total, mais de 118 milhões de
pessoas começaram a passar
fome no ano passado em razão
da pandemia.

O relatório informa que, en-
tre as pessoas que começaram a
passar fome no ano passado, 14
milhões vivem na América Lati-
na e no Caribe. Na África, o nú-
mero dos que começaram a pas-
sar fome aumentou em 46 mi-
lhões em relação ao observado
em 2019. Na Ásia, foram 57 mi-
lhões de pessoas a mais em com-
paração com o apurado em 2019.

O combate à desnutrição e à
má nutrição, em todas as suas
formas, continua sendo um de-
safio, diz o estudo da FAO, ao
informar que, em todo o mun-
do, cerca de 30% das mulheres

de 15 a 49 anos padecem de ane-
mia e que a maioria das crianças
desnutridas com menos de 5
anos vive na África e na Ásia.
Essas regiões são o lar de nove
em cada 10 crianças com atraso
de crescimento, nove em cada
10 com peso abaixo do previsto
para a idade e de sete em cada
10 com excesso de peso. A mai-
oria das crianças desnutridas
vive em países afetados por
múltiplos fatores, como confli-
tos internos, desastres ambien-
tais, crises econômicas, desta-
ca o relatório.

O estudo da FAO ressalta
ainda que o número de pessoas
subalimentadas está aumentan-
do, o progresso em relação ao
atraso do crescimento infantil
diminuiu e o sobrepeso e a obe-
sidade em adultos aumentaram
tanto nos países ricos quanto nos
países pobres. O documento diz
também que a situação poderia
ter sido pior se diversos países
não tivessem adotado medidas de
proteção social, como o paga-
mento de auxílio emergencial.

“O efeito da pandemia co-
vid-19 em 2020 ainda não pode
ser totalmente quantificado, mas
estamos preocupados que mui-
tos milhões de crianças meno-

res de 5 anos tenham sido afeta-
das por nanismo (149,2 mi-
lhões), definhamento (45,4 mi-
lhões) ou acima de peso (38,9
milhões). A desnutrição infantil
continua a ser um problema, es-
pecialmente na África e na Ásia.
A obesidade em adultos continua
a aumentar, sem sinais de mu-
dança de tendência global ou re-
gional”, diz o documento da
FAO. De acordo com o relató-
rio, o esforço para erradicar a
desnutrição em todas as suas
formas foi prejudicado, inclusi-
ve em razão dos efeitos negati-
vos sobre os hábitos alimenta-
res durante a pandemia.

“Em termos de saúde, a inte-
ração entre a pandemia, a obesi-
dade e as doenças não transmis-
síveis relacionadas à alimenta-
ção mostrou que é urgente ga-
rantir o acesso a dietas saudáveis
e acessíveis para todos”, diz o
relatório.

Elaborado em conjunto com
o Fundo Internacional de Desen-
volvimento Agrícola (FIDA),
Fundo das Nações Unidas para a
Infância (Unicef), Programa Ali-
mentar Mundial (PAM) e a Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS), o documento alerta ain-
da para o fato de que, com base

na tendência atual, o mundo não
deve cumprir a meta de acabar
com a fome até 2030. De acor-
do o relatório, a fome mundial
diminuirá lentamente para me-
nos de 660 milhões em 2030.
O número, entretanto, é supe-
rior em 30 milhões a mais de
pessoas do que o esperado até
2030, o que aponta para a exis-
tência de efeitos duradouros da
pandemia na segurança alimen-
tar do mundo.

Para combater esse cenário,
a FAO diz que os governos de-
vem, entre outros pontos, forta-
lecer a capacidade econômica
das populações mais vulneráveis;
promover intervenções ao lon-
go das cadeias de abastecimen-
to de alimentos para reduzir o
custo de alimentos nutritivos;
combater a pobreza e as desigual-
dades estruturais; fortalecer os
ambientes alimentares e promo-
ver mudanças no comportamen-
to do consumidor para a promo-
ção de hábitos alimentares com
efeitos positivos na saúde huma-
na e no meio ambiente; além de
investir na integração de políti-
cas humanitárias, de desenvolvi-
mento e construção da paz em
áreas afetadas por conflitos.
(Agencia Brasil)

Comissão mista aprova relatório
preliminar da LDO para 2022

A Comissão Mista de Orça-
mento aprovou, na segunda-fei-
ra (12), o parecer preliminar da
Lei de Diretrizes Orçamentári-
as (LDO) para 2022. Com a
aprovação do parecer do relator,
deputado Juscelino Filho (DEM-
MA), fica aberto o prazo para
apresentação de emendas dos
parlamentares, das comissões e
de bancadas estaduais. De acor-
do com a presidente do colegia-
do, a senadora Rose de Freitas
(MDB-ES), o prazo será encer-
rado na quarta-feira (14). 

A Constituição determina
que a LDO deve ser votada antes
do recesso parlamentar, previsto
para o período de 17 a 31 deste
mês, caso contrário, o Congres-
so não pode entrar em recesso.

O projeto apresentado pelo

governo prevê que no próximo
ano as contas públicas do Gover-
no Central (Tesouro Nacional,
Previdência Social e Banco Cen-
tral) deverão fechar 2022 com
déficit primário de R$ 170,47
bilhões.

O déficit primário representa
o resultado das contas do gover-
no desconsiderando o pagamen-
to dos juros da dívida pública.
Com o déficit previsto para o
próximo ano, esse será o nono
ano seguido de contas públicas
no negativo.

O projeto da LDO prevê dé-
ficits até pelo menos 2024, to-
talizando 11 anos seguidos de
resultados negativos. O texto
projeta déficit de R$ 144,97 bi-
lhões em 2023 e de R$ 102,2
bilhões em 2024.

Apesar de mais um resulta-
do negativo para o próximo ano,
o déficit é inferior à meta de R$
247,1 bilhões estipulada para
este ano.

Segundo a proposta da LDO,
a economia brasileira deverá
crescer 2,5% no próximo ano,
depois de prever crescimento de
3,2% este ano.

Pelas estimativas oficiais, a
inflação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) cairá para 3,5% em
2022 e para 3,2% em 2023 e
2024. As projeções para o Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC), usado na cor-
reção do salário mínimo, serão
3,5% em 2022, 3,4% em 2023
e 3,5% em 2024.

A proposta apresentada pelo

governo estabelece que o salá-
rio mínimo em 2022 será de R$
1.147 e não terá aumento acima
da inflação. Atualmente, o salá-
rio mínimo está em R$ 1.100.

O projeto também prevê uma
média de 4,7% ao ano para a taxa
Selic (juros básicos da econo-
mia), taxa de câmbio média a R$
5,10 e preço médio do barril do
petróleo (usado para estimar re-
ceitas da União com royalties)
em US$ 60,9.

Além da meta fiscal, a LDO
define regras sobre as ações
prioritárias, acerca da transfe-
rência de recursos federais
para os entes federados e o se-
tor privado e para a fiscaliza-
ção de obras executadas com
recursos da União, entre ou-
tras. (Agencia Brasil)

Paraná é o 3º estado que mais aplicou vacinas
contra a Covid-19 na população em geral

Segundo os dados do Vaci-
nômetro Nacional, os municípi-
os paranaenses já aplicaram
1.646.438 vacinas contra a Co-
vid-19 na população em geral de
18 a 59 anos. Até a segunda-fei-
ra (12), foram 1.528.717 pri-
meiras doses e 117.721 segun-
das aplicações ou dose única
(imunização completa). Os nú-
meros passaram a aparecer no
relatório nacional do SUS nesta
semana e essa é a primeira di-
vulgação precisa sobre o recor-
te que não pertence a algum gru-
po prioritário.

A Secretaria de Estado da
Saúde estima que o Paraná tenha
3.804.025 pessoas acima de 18
anos fora dos grupos prioritári-
os, ou seja, 43% desse público
já recebeu pelo menos uma dose
da vacina contra a Covid-19:
1.643.591 pessoas (D1 ou dose
única). Se for considerada a po-

pulação vacinável, o número já
ultrapassa 60%.

Também é a primeira vez que
é possível fazer um comparati-
vo com os outros estados nesse
recorte. Os números colocam o
Paraná como o primeiro estado
do Sul na vacinação da popula-
ção em geral e o terceiro do País
em números absolutos, atrás do
Rio de Janeiro (1.694.876 do-
ses aplicadas) e São Paulo
(7.700.565), nessa ordem. Rio
Grande do Sul, Minas Gerais,
Maranhão e Bahia estão na se-
quência. Foram, ao todo, mais de
22 milhões de aplicações.

O perfil da faixa etária res-
peita a escadinha populacional do
calendário estadual de vacinação.
A maioria é de 50 a 54 anos
(439.643 doses), seguida de 45
a 49 anos (417.188), 55 a 59 anos
(397.617) e 40 a 44 (298.650).
São mais homens (825 mil) do

que mulheres (820 mil).
“É um número representati-

vo de paranaenses vacinados. Es-
tamos acelerando a imunização.
É fundamental que os municípi-
os continuem nos ajudando, co-
locando rapidamente a vacina no
braço dos paranaenses. Se a pri-
meira dose é importante, a segun-
da é fundamental. Por isso, as
pessoas devem ficar atentas para
fechar o esquema vacinal. Mais
gente vacina, mais gente prote-
gida para superarmos logo essa
pandemia”, afirmou o secretário
de Estado da Saúde, Beto Preto.

O Governo do Estado ini-
ciou a imunização da população
geral no dia 2 de junho, com o
envio inicial de 151.530 doses
da 22ª Remessa, orientando a
aplicação escalonada de forma
sucessiva e decrescente, inician-
do na faixa etária de 59 a 58 anos.
Desde então, mais de 1 milhão

de vacinas foram destinadas à
população em geral nas 22 Regi-
onais de Saúde, sendo 118.760 de
dose única. Além disso, municí-
pios que possuíam doses em es-
toque de grupos prioritários que
não procuraram pela imunização,
também utilizaram esse quantita-
tivo, possibilitando a ampliação
da faixa etária.

Segundo o calendário de
imunização do Paraná, a expec-
tativa é de aplicar a primeira dose
ou a dose única em todos que
têm 18 anos ou mais até o final
de setembro - com meta de 80%
até o final de agosto. Um levan-
tamento da Secretaria de Estado
da Saúde mostra que os municí-
pios estão mais ou menos den-
tro da mesma faixa populacional,
respeitando o calendário pro-
posto. Há expectativa de um
novo lote de doses nesta sema-
na. (AENPR)

Lei que garante distribuição de
absorventes a alunas é aprovada em SP

O prefeito de São Paulo,
Ricardo Nunes, sancionou  na
segunda-feira (12) o Projeto
de Lei (PL) 388 de 2021 que
garante distribuição de absor-
ventes descartáveis às alunas
matriculadas na rede munici-
pal de ensino.

A nova lei determina ainda
que, além dos absorventes, tam-
bém sejam fornecidas para as
estudantes cestas de higiene
contendo lenço umedecido, de-

sodorante sem perfume, sabone-
te, escova de dentes, creme den-
tal e fio dental.

Segundo a prefeitura, a lei,
proposta pelo poder executivo
municipal, pretende evitar a eva-
são escolar. “Pesquisa realizada
pela Unicef, Fundo das Nações
Unidas para a Infância indica que
as alunas do ensino fundamental
faltam às aulas no período mens-
trual no Brasil. Portanto, o pro-
jeto, além de garantir que todas

as alunas sejam assistidas no seu
cuidado pessoal, possibilita que
elas não tenham prejuízos à vida
escolar e à aprendizagem”, diz o
texto da lei.

Os recursos utilizados para
a compra dos kits de higiene se-
rão provenientes do Programa de
Transferência de Recursos Fi-
nanceiros (PTRF) da Secretaria
Municipal de Educação.

“As estudantes faltam quatro,
cinco dias todos os meses quan-

do estão menstruadas. A partir de
agora, essas meninas vão rece-
ber os absorventes nas escolas.
A nova lei vai garantir que elas
não faltem às aulas, não repitam
o ano e não tenham defasagem
no aprendizado. Agora sim, as
nossas alunas vão ter dignidade
menstrual, sem constrangimen-
tos”, destacou a vereadora Edir
Sales, que participou da cerimô-
nia de sanção da nova lei. (Agen-
cia Brasil)


